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P O D E R  E X E C U T I V OPARTE I

ATOS DA PREFEITA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 104/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 111887/2026-16
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO-APARELHO CPAP E MÁSCARA NASAL, EM 
CUMPRIMENTO A DETERMINAÇÃO JUDICIAL
REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESAU
Após a análise detalhada dos elementos constantes dos autos, observou-se pelos 
documentos anexos que foram preenchidos os requisitos legais. Assim, com base no 
princípio da boa-fé objetiva, ADJUDICO e HOMOLOGO a contratação direta conforme 
decisão do ordenador de despesas, que autorizou a dispensa de licitação realizada com 
fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, em favor da empresa C O M 
TECNOLOGIA HOSPITALAR E ODONTOLOGICA LTDA.
Este termo passa a viger a partir da data de sua assinatura.
Que seja dada publicidade na imprensa oficial nos termos da lei.
Campo Grande - MS, 02 de setembro de 2026.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 106/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 113198/2026-38
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO CPAP E MASCARA NASAL, EM CUMPRIMENTO 
A DETERMINAÇÃO JUDICIAL
REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESAU
Após a análise detalhada dos elementos constantes dos autos, observou-se pelos 
documentos anexos que foram preenchidos os requisitos legais. Assim, com base no 
princípio da boa-fé objetiva, ADJUDICO e HOMOLOGO a contratação direta conforme 
decisão do ordenador de despesas, que autorizou a dispensa de licitação realizada com 
fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, em favor da empresa C O M 
TECNOLOGIA HOSPITALAR E ODONTOLOGICA LTDA.
Este termo passa a viger a partir da data de sua assinatura.
Que seja dada publicidade na imprensa oficial nos termos da lei.
Campo Grande - MS, 01 de setembro de 2026.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO: 078/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 009741/2026-01	
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSUMO MÉDICO-HOSPITALARES I
CÓDIGO DE REGISTRO E-SFINGE (TCE-MS): 
AA05E60C733C60E7100D488018ECAEF761268633
PARÂMETRO DE ENTRADA E-SFINGE (TCE-MS): 260207078

A Prefeita Municipal de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições legais e atendendo ao disposto no art. 71, inciso IV da Lei nº 14.133/2021, 
ADJUDICA o objeto às licitantes habilitadas e vencedoras e HOMOLOGA o procedimento 
licitatório em epígrafe para os itens, conforme quadro abaixo:

ITEM LICITANTE VENCEDOR VALOR 
UNITÁRIO

001 ASCLE BRASIL LTDA R$  4,75

006
PROMEDI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA

R$ 295,00

006.1 R$ 295,00

012

GUARIÃ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE 
PRODUTOS

R$  84,09

014 R$  107,38

015 R$  70,51

Registro que os itens 001.1, 002, 003, 004, 005, 007, 007.1, 008, 008.1, 009, 010, 011 
e 013 restaram fracassados, ficando assim sem atendimento neste certame.
Este termo passa a viger a partir da data de sua assinatura.
Que seja dada publicidade na imprensa oficial nos termos da lei. Informamos ainda, que 
as atas das sessões estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico:  https://
compras.campogrande.ms.gov.br/licitacao-pub/#/consulta-licitacoes
Campo Grande - MS, 08 de setembro de 2026.

Adriane Barbosa Nogueira Lopes
Prefeita Municipal

SECRETARIAS

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

EXTRATO DO TERMO DE COMPENSAÇÃO n. 8/2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria 
Municipal da Fazenda - SEFAZ, e Daniel Ismael e Silveira.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigos 156, inciso II e 170, do CTN; inciso II, do art. 
44, da Lei Municipal n. 1.466, de 26 de outubro de 1973; Lei Complementar Municipal 
n. 272, de 4 de dezembro de 2015; Lei Complementar Municipal n. 428, de 15 de 
dezembro de 2021; Decreto Municipal n. 13.971/2019 e Processo Administrativo n. 
030615/2025-27 e Acórdão n. 036/2026, publicado no Diário Oficial de Campo Grande - 
Diogrande, edição n. 8.314, de 8 de maio de 2026.
OBJETO: A compensação de débitos tributários mediante a utilização de crédito líquido, 
certo e exigível de titularidade do Requerente perante a Fazenda Pública Municipal. Para 
esse fim, será utilizado o crédito reconhecido em favor do Requerente em decorrência 
de sentença judicial transitada em julgado proferida nos autos do Processo Judicial n. 
0807506-88.2017.8.12.0001, cujo cálculo de liquidação foi homologado em 6/4/2026, 
pelo MM. Juízo da 2ª Vara de Fazenda Pública e Registros Públicos.
VALOR: O requerente declara estar plenamente de acordo com os débitos apurados em 
face da Fazenda Pública Municipal no valor total de R$ 174.912,24 (cento e setenta e 
quatro mil, novecentos e doze reais e vinte e quatro centavos) qual será parcialmente 
compensado, por meio do presente Termo de Compensação, com o crédito do requerente 
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PREFEITA.......................................................................Adriane Barbosa Nogueira Lopes
Vice-Prefeita..................................................................... Camilla Nascimento de Oliveira
Procuradora-Geral do Município .......................................... Cecília Saad Cruz Rizkallah
Secretária Especial da Casa Civil ...........................................................................................
.........................................................................Thelma Fernandes Mendes Nogueira Lopes
Secretário Munic. de Governo e Relações Institucionais ....................................................
.............................................................................................................. Ulisses da Silva Rocha
Controlador-Geral do Município .................................................... Elton Dione de Souza
Secretário  Especial  de Segurança e Defesa Social ............................................................
......................................................................................... Anderson Gonzaga da Silva Assis
Secretário Munic. da Fazenda ............................................................ Isaac José de Araujo
Secretária Munic. de Administração e Inovação ............. Andréa Alves Ferreira Rocha
Secretário Especial de Articulação Regional ................................................. Darci Caldo
Secretária Especial de Planejamento e Parcerias Estratégicas .........................................
............................................................................................... Catiana Sabadin Zamarrenho
Secretária Especial de Licitações e Contratos .............. Gracieth Abrahão Costa Santos
Secretário Munic. de Infraestrutura e Serviços Públicos .................................................
..................................................................................................... André de Moura Brandão
Secretário Munic. de Meio Ambiente, Gestão Urbana e Desenvolvimento Econômico, 
Turístico e Sustentável  ....................................................................... Ademar Silva Júnior
Secretário Munic. de Educação.............................. Lucas Henrique Bitencourt de Souza

Secretário Munic. de  Saúde................................................. Marcelo Luiz Brandão Vilela
Secretária Munic. de Assistência Social e Cidadania ..........................................................
........................................................................................... Camilla Nascimento de Oliveira
Secretária Executiva da Mulher ............... Maria Angélica Fontanari de Carvalho e Silva
Secretária  Executiva  da Juventude ........... Maithe Medina Fernandes Lira de Mesquita
Diretor-Presidente do Instituto Munic. de Previdência de Campo Grande ....................
............................................................................................ Marcos Cesar Malaquias Tabosa
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Habitação e Assuntos Fundiários ..............
............................................................................................. Claúdio Marques Costa Júnior
Diretora-Presidente da Agência  Munic. de Meio Ambiente e Planejamento Urbano ..
....................................................................................... Berenice Maria Jacob Domingues
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Regulação dos Serviços  Públicos..................
........................................................................................................................... Paulo da Silva 
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Transporte e Trânsito .....Ciro Vieira Ferreira 
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Tecnologia da Informação e Inovação .........
........................................................................... Leandro Elias Basmage Pinheiro Machado
Diretor-Presidente da Fundação Munic de Cultura ....... Valdir João Gomes de Oliveira
Diretor-Presidente da Fundação Munic de Esportes .......................................................
.......................................................................................................... Maicon Luiz Mommad
Diretor-Presidente da Fundação Social do Trabalho de Campo Grande ........................
................................................................................................. João Henrique Lima Bezerra
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apurado conforme sentença judicial transitada em julgado proferida nos autos do 
Processo Judicial n. 0807506-88.2017.8.12.0001, no valor R$ 58.661,98 
(cinquenta e oito mil, seiscentos e sessenta e um reais e noventa e oito centavos).
DÉBITO REMANESCENTE: As partes reconhecem que, em razão da insuficiência do 
crédito objeto da presente compensação para a quitação integral dos débitos 
existentes, a inscrição municipal n. 3051014093-8 será alcançada por compensação 
parcial, permanecendo saldo devedor remanescente perante a Secretaria Municipal 
da Fazenda - SEFAZ. O saldo devedor não abrangido pela presente compensação 
permanecerá integralmente sob a responsabilidade do compensante, a quem incumbirá 
promover sua respectiva quitação, na forma e nos prazos estabelecidos pela legislação 
tributária aplicável.
ASSINATURAS: Ricardo Vieira Dias e Daniel Ismael e Silveira. 

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-214-S-FMAS, CELEBRADO EM 10 DE SETEMBRO 
DE 2026. 
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e a Associação Juliano Varela.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 017/2026, publicada no Diogrande n. 8.309, de 5/5/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 085379/2026-67.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho. 
PRAZO: 12 (doze) meses a partir da data de recebimento do recurso. 
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
DOTAÇÃO: 8.244.7.4012, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 01.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Wilson Jose de Almeida.

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-215-S-FMAS, CELEBRADO EM 10 DE SETEMBRO 
DE 2026. 
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e a Obras Sociais Francisco Thiesen. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 014/2026, publicada no Diogrande n. 8.278, de 6/4/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 085381/2026-36.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho. 
PRAZO: 12 (doze) meses a partir da data de recebimento do recurso. 
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
DOTAÇÃO: 8.244.7.4011, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 01.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Joao Carlos Rosa. 

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-216-S-FMAS, CELEBRADO EM 9 DE SETEMBRO 
DE 2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e a Associação de Apoio a População em Situação de Rua São Francisco 
de Assis - APSF.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 010/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 085394/2026-13.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho.
PRAZO: 10 (dez) meses a partir da data de recebimento do recurso.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
DOTAÇÃO: 8.244.7.4012, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 07.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Maria Luiza Serrou dos Santos.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-217-S-FMAS, CELEBRADO EM 9 DE SETEMBRO 
DE 2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e a Casa Lar - Lions Clube Campo Grande Sul.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 010/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 085438/2026-05.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 

para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho. 
PRAZO: 12 (doze) meses a partir da data de recebimento do recurso. 
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
DOTAÇÃO: 8.244.7.4012, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 04.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Mozanei Garcia Furrer. 

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026. 

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA 
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-218-S-FMAS, CELEBRADO EM 9 DE SETEMBRO 
DE 2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e a Associação de Educação Especial Marcelo Takahashi - AEEMT.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 010/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 085441/2026-11.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho.
PRAZO: 6 (seis) meses a partir da data de recebimento do recurso.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
DOTAÇÃO: 8.244.7.4012, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 04.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Nery Pinto Ribeiro.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-219-S-FMAS, CELEBRADO EM 9 DE SETEMBRO 
DE 2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e o Movimento de Apoio Social Campo Grandense.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 010/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 085450/2026-10.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho.
PRAZO: 7 (sete) meses a partir da data de recebimento do recurso.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
DOTAÇÃO: 8.244.7.4011, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 04.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e José Ferreira Rocha Neto.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-220-S-FMAS, CELEBRADO EM 9 DE SETEMBRO 
DE 2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e o Instituto Atos de Amor.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 010/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 085473/2026-16.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho.
PRAZO: 5 (cinco) meses a partir da data de recebimento do recurso.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
DOTAÇÃO: 8.244.7.4012, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 02.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Debora Juliana Nepomuceno de 
Souza Leite.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-221-S-FMAS, CELEBRADO EM 9 DE SETEMBRO 
DE 2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e o Recanto da Criança.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 010/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 085454/2026-90.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho.
PRAZO: 12 (doze) meses a partir da data de recebimento do recurso.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
DOTAÇÃO: 8.244.7.4011, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
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Fonte 1 660 3110 04.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Julia Graciela Lopes Almeida.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-222-S-FMAS, CELEBRADO EM 10 DE SETEMBRO 
DE 2026. 
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e o Centro de Apoio e Orientação a Criança Lar Vovó Miloca. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 010/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 086008/2026-01.
OBJETO: Tem por objetivo proporcionar melhor assistência as crianças acolhidas, dotando 
a entidade de recursos materiais e humanos para a operacionalização dos atendimentos 
por meio da contratação de prestadores de serviços - pessoa jurídica (assistente social e 
coordenador), bem como oportunizar acesso a refeições de qualidade contribuindo assim 
no desenvolvimento sadio e harmonioso dos infantes através da aquisição de materiais 
de consumo (gêneros alimentícios). 
PRAZO: 12 (doze) meses a partir da data de recebimento do recurso. 
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
DOTAÇÃO: 8.244.7.4012, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 02.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Josefa Rosa de Andrade Arruda. 

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-223-S-FMAS, CELEBRADO EM 9 DE SETEMBRO 
DE 2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e o Educandário Getúlio Vargas.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 010/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 086024/2026-95.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho.
PRAZO: 10 (dez) meses a partir da data de recebimento do recurso.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
DOTAÇÃO: 8.244.7.4011, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 02.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Nelly Maksoud Rahe.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-224-S-FMAS, CELEBRADO EM 9 DE SETEMBRO 
DE 2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e o Centro de Integração da Criança e do Adolescente - CICA.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/MS 
n. 010/2026, de 18/3/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em 
vista o que consta do Processo n. 085458/2026-78.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho.
PRAZO: 12 (doze) meses a partir da data de recebimento do recurso.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
DOTAÇÃO: 8.244.7.4011, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 
Fonte 1 660 3110 04.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Renata Cortada Dupas.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO n. TF-225-S-FMAS, CELEBRADO EM 9 DE SETEMBRO 
DE 2026.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, com Recursos do Fundo a Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS) e a Associação Asilo São João Bosco.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019, de 31/7/2014, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 15.969, de 18/6/2024, por meio da Deliberação CMAS CAMPO GRANDE/
MS n. 010/2026, publicada no Diogrande n. 8.261, de 19/3/2026, tendo em vista o que 
consta do Processo n. 086002/2026-25.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundo de Fundo a Fundo, ou seja, do Fundo 
Nacional de Assistência Social e Cidadania para o Fundo Municipal de Assistência Social, 
para a execução das despesas na função de Assistência Social, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho.
PRAZO: 6 (seis) meses a partir da data de recebimento do recurso.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
DOTAÇÃO: 8.244.7.4012, Elemento de Despesa: 3350 4306, Unidade Gestora: 1630S, 

Fonte 1 660 3110 02.
ASSINATURAS: Camilla Nascimento de Oliveira e Isislene Gomes Magalhães.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E INOVAÇÃO

DESPACHO DA COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO INSTITUÍDO 
E ORGANIZADO PARA SELEÇÃO DE PESSOAL APTO A ATUAR NA FUNÇÃO DE 
MERENDEIRO NAS UNIDADES ESCOLARES E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CAMPO GRANDE/REME/SEMED/PMCG. 

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO 

Edital n. 16/2026-01 – Publicado no Diogrande n. 8.428, de 14 de agosto de 
2026.

Edital n. 16/2026-02 – Publicado no Diogrande n. 8.450, de 03 de setembro de 
2026.

Candidato(a) Nascimento
Decisão e Parecer após Análise do 

Recurso

ADELAIDE DIAS DE FREITAS 22/05/1964
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 10.

ADRIELLY RODRIGUES 06/03/1997
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

ALINE BRITEZ DA SILVA 11/12/2001 DEFERIDO: Recurso Procedente. 
Alteração de Região.

ANA CLEIDE DE RODRIGUES 
DE SOUZA 27/12/1963

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

ANA PAULA DE ARAUJO SILVA 01/01/1988
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

ANA PAULA OSORIO DA SILVA 31/05/1982
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 40.

ANA PAULA ROCHA DA 
CONCEIÇÃO 14/08/1982

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 30.

ANA RITA SOARES 
ALBUQUERQUE RIBEIRO 29/09/2002 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

ANA SARACHO 31/12/1969
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

ANDRÉIA DA SILVA BARBOSA 12/03/1989
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

ANDREIA DOS SANTOS 
RIBEIRO 17/03/1982

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

ANNY KETHELLYN PEDROSO 
DA SILVA 28/11/2007

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

APARECIDA RAMALHO FRANCO 14/05/1966
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

ARIANA DA CUNHA RAMALHO 08/03/1984

INDEFERIDO: Recurso Improcedente. 
Candidata já contratada pelo 
Município e encontra-se em situação 
incompatível com as regras da 
presente seleção, destinada à 
formação de Cadastro de Reserva 
para substituição de servidores 
desligados, conforme disposto no 
Edital de Abertura n. 16/2026-01.

BEATRIZ DE JESUS MONTEIRO 24/06/1997 DEFERIDO: Recurso Procedente. 
Pontuação reformada para 10.

BENEDITA MARQUES DA SILVA 09/05/1989
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

CALINE DE SOUZA LOPES 14/05/1987 DEFERIDO: Recurso Procedente. 
Pontuação reformada para 85.

CICERA DE OLIVERIA 22/08/1957
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 20.

CLAUDETE DA SILVA RAMOS 06/08/1974 DEFERIDO: Recurso Procedente. 
Pontuação reformada para 80.

CREONILZE ALVES 22/02/1961 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

DAIANE DA SILVA DOS SANTOS 04/03/1994 DEFERIDO: Recurso Procedente. 
Pontuação reformada para 15.

DEYSE CARDOSO 28/08/1994 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

EDER HENRIQUE DELMONDES 
SILVA 19/10/1990 DEFERIDO: Recurso Procedente. 

Alteração de Região.

ELAINE MARIA DA SILVA 01/03/1986
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

ELESSANDRA ROMEIRO DO 
NASCIMENTO MOREIRA 07/06/1974 DEFERIDO: Recurso Procedente. 

Pontuação reformada para 20.
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ELIETE VASQUES GARCIA 22/08/1970 DEFERIDO: Recurso Procedente. 
Pontuação reformada para 25.

ELY MARINHO DA SILVA 14/03/1982
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 50.

ERIKA MALHEIROS SENNA 21/09/2004 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

ERIKA MARIA TORREALBA 11/11/1972 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

FRANCIELI DE OLIVEIRA 
GRACIANO 01/10/1990 DEFERIDO: Recurso Procedente. 

Pontuação reformada para 70.

GABRIEL MARCELINO DA 
SILVA 18/06/2003

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 20.

GABRIELLI ARRUDA 25/03/2002
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

GREICE KELLY CORREA DA 
SILVA 12/03/1986

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 20.

ILZE DE SOUSA FERREIRA 
BARBOSA 15/10/1978

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 30.

IRENE TEIXEIRA DE SOUZA 10/07/1975
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 40.

JAQUELINE DOS SANTOS 12/01/1987
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 10.

JEDIAEL FARIAS ALVES 29/03/1986
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

JENIFER SALUSTRIANO DOS 
SANTOS XAVIER 11/11/1995 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

JESSICA FRANCINE PEREIRA 
MACEDO 20/05/1991 DEFERIDO: Recurso Procedente. 

Pontuação reformada para 45.

JÉSSICA MELLO 24/02/1991
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

JESSICA NANTES PEREIRA 
BENITEZ 23/09/1991

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

JESSIKA DA CRUZ DE MACEDO 
SOUZA 12/05/1987 DEFERIDO: Recurso Procedente. 

Pontuação reformada para 20.

JOYCE AMANDA DA SILVA 
SANTOS 22/12/1996

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

JOYCE RODRIGUES RAMOS 21/10/1996
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 45.

JULIANA MARIANO CORRÊA 30/01/1997
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

KAREN BOTELEIRO TATAJUBA 31/12/1993
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

KARLA CAROLINE GALHANO 
DOS SANTOS 10/01/2004 DEFERIDO: Recurso Procedente. 

Pontuação reformada para 50.

LAURA RAQUEL MEDINA 29/06/1999
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

LAYANE AGALHATA 
RODRIGUES DOS SANTOS 18/02/1998

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

LEILA MENDES RODRIGUES 28/02/1972
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

LETICIANE KELYN PAZ 
BELMONTE FLORIANO 02/08/1994

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 20.

LINDINALVA DA SILVA BORGES 06/12/1982
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

LIVANIA BATISTA SANTOS 25/09/1983 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

LUANA THALIA LIMA 25/04/1998
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

LUCIMAR NILDA SOARES DA 
SILVA 24/04/1975

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 50.

MARCIA JESUS SILVA 16/11/1977
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

MARGALI AMÉLIA VICENTE 
BENTO 03/09/1965

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 30.

MARIA APARECIDA GOMES 
DOS SANTOS 08/09/1970

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

MARIA GUEDES DE ANDRADE 25/10/1964
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 30.

MARIA JOSE VIEIRA MACIEL 22/03/1982 DEFERIDO: Recurso Procedente. 
Pontuação reformada para 80.

MARILENE MONTEIRO BATISTA 30/10/1971
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

MARILENE RODRIGUES GOMES 23/08/1978 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

MARLENE DE SOUZA REBEQUE 29/05/1961
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

NATALIE CAROLINE BORGES 
SANTANA 07/12/2004 DEFERIDO: Recurso Procedente. 

Pontuação reformada para 20.

NOEMIA LEÃO CABRAL 
MACHADO 05/12/1959

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

PALOMA APARECIDA BATISTA 21/04/2002
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 15.

REGIANE DE JESUS SOARES 19/03/1979
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

RENATA GONÇALVES 
FERNANDES 30/01/1998

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 30.

ROSELI VIEIRA DA SILVA 25/02/1966
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 50.

ROSILENE ANDRADE 17/07/1969
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

SILVIA MARTINS DE SANTANA 26/05/1979
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

SIMONE DE ALMEIDA BATISTA 06/08/1988
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

SOLANGE BARBIERI LOPES 15/09/1973
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 100.

SONIA MARA BENITES 25/05/1969 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

STEFFANI LUANA BATISTA DE 
OLIVEIRA 06/01/1997 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

TAIZA BARBOSA LEMOS 16/09/1990
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

TALITA MORAES VERON 06/09/1994 DEFERIDO: Recurso Procedente. 
Pontuação reformada para 20.

TANIA APARECIDA ROMEIRO 
AMARILHA 25/11/1966 DEFERIDO: Recurso Procedente. 

Pontuação reformada para 25.

THALITA DO PRADO MENDES 07/07/1997
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

THATIANE CARVALHO 
NOLASCO 20/12/1985

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

THAYNARA BASILIO DE 
MENESES 09/01/1996

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

VALDENI DE OLIVEIRA 
DEBOLETO 12/05/1961

DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

VALDIRA TENÓRIO DE MOURA 13/05/1980
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 30.

VANDERLEIA ROQUE PEREIRA 13/06/1985 INDEFERIDO: Recurso Improcedente.

VANESSA BEATRIZ NEVES 10/07/1982
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 60.

VANESSA SUELYN DE ALMEIDA 18/01/1989
DEFERIDO: Recurso Procedente para 
Inclusão do nome da candidata, com 
pontuação 0.

VANUZA VICENTE FERMIANO 17/09/1987 DEFERIDO: Recurso Procedente. 
Pontuação reformada para 80.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026. 

CARLOS JOSÉ DA SILVA
Presidente da Comissão Organizadora

EDITAL n. 16/2026-03

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA		
	
OS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE ADMINISTRAÇÃO E INOVAÇÃO E DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE-MS, no uso de suas atribuições legais 
e regulamentares, em consonância com o disposto no art. 37, inciso IX, da Constituição 
Federal e no art. 10, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com 
o item 9 do Edital de Abertura n. 16/2026-01, publicado no Diogrande n. 8.428, de 14 
de agosto de 2026 (Edição Extra), HOMOLOGAM, no Anexo Único deste Edital, após a 
análise e a publicação dos recursos administrativos interpostos, o RESULTADO FINAL 
com a CLASSIFICAÇÃO GERAL dos candidatos aprovados no presente PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO destinado à seleção de MERENDEIRO, com vistas à 
formação do Cadastro de Reserva (CR) do Processo Administrativo n. 2834/2025-
16, visando à recomposição gradativa do quadro de pessoal temporário na Secretaria 
Municipal de Educação, com objetivo de preservar e assegurar a prestação dos serviços 
públicos essenciais nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Campo 
Grande/REME, com fundamento nos arts. 292 e 293 da Lei Complementar n. 190, de 22 
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de dezembro de 2011, observadas as recomendações do Tribunal de Contas do Estado 
– TCE/MS. 

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.

ANDRÉA ALVES FERREIRA ROCHA
Secretária Municipal de Administração e Inovação

LUCAS HENRIQUE BITENCOURT DE SOUZA
Secretário Municipal de Educação

ANEXO ÚNICO AO EDITAL n. 16/2026-03

RESULTADO FINAL (Posterior ao Prazo Recursal)

FUNÇÃO: MERENDEIRO – ANHANDUIZINHO (Ampla Concorrência)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

198209 1 MARIA APARECIDA PEDROSA DOS 
SANTOS 20/12/1964 100

199414 2 SOLANGE BARBIERI LOPES 15/09/1973 100

198184 3 VIVIANE WOLFF 03/11/1982 100

198549 4 ELAINE BARBOSA DA SILVA 02/06/1979 90

197888 5 CALINE DE SOUZA LOPES 14/05/1987 85

198711 6 VANUZA DOMINGOS 11/06/1972 80

198275 7 FABIANA DE ALMEIDA SILVA LOPES 26/11/1982 80

198210 8 HELIO ALVES TINOCO 17/02/1965 70

198053 9 FRANCIELY JANUARIO DE SOUZA DOS 
SANTOS 25/04/1989 70

198088 10 FRANCIELI DE OLIVEIRA GRACIANO 01/10/1990 70

198954 11 ADRIANA DE SOUZA MODESTO 12/03/1979 65

198787 12 VANESSA BEATRIZ NEVES 10/07/1982 60

198321 13 ELIANE SANTOS DE SOUZA 01/09/1986 60

197858 14 EDER HENRIQUE DELMONDES SILVA 19/10/1990 55

199250 15 MARIA OLINDA FLORIANO DE SÁ 05/04/1962 50

198524 16 CLEONICE DE LIMA 20/09/1964 50

199350 17 SOLANGE SOUZA SANTOS 01/08/1970 50

199321 18 ROSINEIA PEIXOTO DE AZEVEDO DE 
OLIVEIRA 21/03/1972 50

199067 19 ELIANE CURTO 16/08/1974 50

199173 20 KARINA MENDES LIMA 12/12/1979 50

198245 21 ELIZABETE CAMPOS PEREIRA 24/03/1982 50

198526 22 JANAINA DA ROSA CUNHA ALMEIDA 25/11/1983 50

198122 23 PATRICIA CARVALHO DA SILVA 12/06/1985 50

199132 24 HELLEN CRISTIANNE FLORES DA SILVA 20/05/1987 50

199128 25 GRACE KELLY DA SILVA 12/01/1988 50

197869 26 INGRID CRISTINA GONÇALVES 23/05/1997 50

199118 27 GEOVANA DA SILVA PESSOA 14/10/2005 50

198264 28 SOLANGE DE AMORIM RODRIGUES 22/02/1973 45

198539 29 ROSILENE TORRES 06/11/1975 45

198962 30 ALESSANDRA LUCAS FALCAO 23/02/1980 45

199102 31 FATIMA APARECIDA DA SILVA 
CARVALHEIRO 24/08/1986 45

198095 32 CRISTIANE GUSMÃO 17/12/1988 45

198880 33 GABRIELA REZENDE SOUZA 12/08/2004 45

198199 34 LAUDELINA MARIA FREITAS DA SILVA 08/03/1959 40

198637 35 JANETE DE BARRIOS SALES 17/03/1968 40

199111 36 FRANCIVALDA MARTINS DE MORAIS 01/02/1976 40

198656 37 ANA PAULA OSORIO DA SILVA 31/05/1982 40

199139 38 ISABEL DE ARRUDA RIBEIRO 17/12/1989 40

199327 39 ROZANA GONSALES DA SILVA 29/09/1974 35

199045 40 ECILIA DA CONCEIÇÃO BENTO 25/06/1978 35

197883 41 JÉSSICA NOGUEIRA FERREIRA 24/03/1991 35

198958 42 ALANY COELHO DA COSTA 23/09/1997 35

199221 43 MANOELINA MARIA DE SOUZA 12/04/1959 30

197909 44 CREONILZE ALVES 22/02/1961 30

199330 45 RUTH GUSMÃO NUNES 04/03/1964 30

198705 46 MARGALI AMÉLIA VICENTE BENTO 03/09/1965 30

199264 47 MARTA CORREIA DA SILVA 19/03/1966 30

199238 48 MARIA DO SOCORRO PEREIRA LIMA DA 
ROCHA 14/02/1969 30

199051 49 EDINEIDE RAMOS RIBEIRO MIMOSO 27/02/1974 30

199349 50 SOLANGE SANABRIA DE AQUINO 28/09/1978 30

198983 51 ANA PORFIRIA COLMAN 10/05/1980 30

199043 52 DIRCE DA SILVA DUARTE 08/06/1981 30

198910 53 ANA LÚCIA FRANÇA DE BARROS 10/01/1982 30

197889 54 ANA PAULA ROCHA DA CONCEIÇÃO 14/08/1982 30

198678 55 GIOVANA DA SILVA SOLIGO ALMEIDA 07/12/1983 30

199361 56 TAINE MOREIRA DA SILVA 19/08/1984 30

198975 57 ANA CLARA RODRIGUES 07/04/1991 30

199146 58 JACQUELINE CANDIDA DE SOUZA 17/03/1997 30

197992 59 AMANDA SARAH SOARES DE OLIVEIRA 
LIMA 23/01/2004 30

199325 60 ROZALINA MERLO 27/02/1955 25

199202 61 LUCIA MACHADO PEREIRA DE OLIVEIRA 03/04/1966 25

198885 62 ANDREIA FRANCISCA GOMES DA SILVA 13/02/1980 25

199404 63 CICERA DE OLIVERIA 22/08/1957 20

198931 64 MARTA DA ROCHA RAMOS 16/03/1961 20

199023 65 CLEUZA QUINTINO HILDEBRANDO DA 
SILVA 23/03/1968 20

199235 66 MARIA AUXILIADORA BENEVIDES DA 
SILVA 19/05/1972 20

198071 67 MARIA DE LOURDES PEREIRA SILVA 06/11/1972 20

198475 68 JACQUELINE APARECIDA LOPES PEREIRA 07/12/1977 20

198709 69 ELIETE DE DEUS LIMA 06/09/1978 20

199165 70 JOSIELE BENTO GOES 30/03/1979 20

199389 71 VANIA DOS SANTOS ARAUJO 04/02/1980 20

198986 72 ANDREA FERREIRA DE SOUZA LEMOS 29/06/1980 20

198688 73 LILIANE SANTANA FIGUEIREDO DE 
PAULA 29/07/1982 20

198819 74 JUSCILENA SALGADO GOMES RIBEIRO 11/08/1984 20

198692 75 ALESSANDRA ALVES DE SOUZA 14/02/1986 20

199407 76 GREICE KELLY CORREA DA SILVA 12/03/1986 20

198607 77 JESSIKA DA CRUZ DE MACEDO SOUZA 12/05/1987 20

198453 78 PATRICIA DA SILVA ESTEVES 13/07/1992 20

198973 79 ANA CAROLINE OLIVEIRA DO 
NASCIMENTO 05/03/1993 20

197855 80 CAMILA DA COSTA FLEITAS 09/12/1994 20

199002 81 BARBARA STEFANY MARCELINO 
BERNARDO 27/02/1997 20

198040 82 AMANDA SEIDENFUHSS DA SILVA 20/01/2002 20

199152 83 JANNYFFER VITORIA LOPES DE LIMA 29/08/2002 20

198984 84 ANA RITA SOARES ALBUQUERQUE 
RIBEIRO 29/09/2002 20

198715 85 GABRIEL MARCELINO DA SILVA 18/06/2003 20

198527 86 ELIZANGELA APARECIDA RODRIGUES 
ROJAS 03/08/1980 15

199161 87 JOSIANE ALMEIDA SANTIAGO 04/03/1989 15

197896 88 STEFFANI LUANA BATISTA DE OLIVEIRA 06/01/1997 15

199412 89 PALOMA APARECIDA BATISTA 21/04/2002 15

199136 90 ILMA DA SILVA MEDEIROS CORREA 08/01/1961 10

198504 91 SUELI CARVALHO 11/08/1965 10

198960 92 ALCIONE FERREIRA 21/09/1966 10

198389 93 VALDETE RODRIGUES CRIVELARI 
CRIVELARI 11/05/1967 10

199376 94 TIMOTEA MARTINEZ 24/01/1970 10

198961 95 ALESSANDRA AYLA 17/07/1970 10

199054 96 EDNA GUSMÃO 02/08/1971 10

199064 97 ELEUSA JACINTO DOS SANTOS PEREIRA 16/08/1978 10

198976 98 ANA CRISTINA MEDINA 07/08/1979 10

198390 99 JOCIENE NERES MOREIRA 11/12/1982 10

199164 100 JOSIANE RAMOS DE MENEZES 11/03/1985 10

198578 101 CRISTIANE PEREIRA RAMIRES 27/05/1985 10

198091 102 JAQUELINE DOS SANTOS 12/01/1987 10

199280 103 NATALIA CAROLINE SILVA DA COSTA 14/07/1987 10

199126 104 GISLAINE SANTOS SANTIAGO GOMES 04/06/1988 10

197937 105 PAMELA IULY FERREIRA CARVALHO 15/11/1994 10

199248 106 MARIA LETHICIA GOMES CUENCA MOREL 16/01/1998 10

198912 107 ALINE MENDES MORAES 25/02/1999 10

199294 108 PRINCIA SANTOS ROSA 13/11/2000 10

199285 109 NICOLE CAVALCANTE SALOMÃO 11/05/2003 10

197856 110 LAYANE VICTORIA DA ROCHA 06/06/2003 10

199265 111 MARTA FERREIRA RAMOS 02/05/1973 5

198444 112 TATIANE DE OLIVEIRA GARCIA 29/03/1986 5

199106 113 FRANCIELE DE OLIVEIRA FRANÇA 27/01/1988 5

198991 114 ANDRESSA SANTOS TIAGO 19/01/1991 5

199147 115 JADEANNI STEFANNI PEREIRA DOS 
SANTOS 14/03/2002 5

198644 116 VALDENI DE OLIVEIRA DEBOLETO 12/05/1961 0

198630 117 APARECIDA RAMALHO FRANCO 14/05/1966 0

199338 118 SIDINEIA PATEIS FRANÇA 08/08/1966 0

199192 119 LEILA JUSTINO 08/06/1967 0
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199296 120 RAIMUNDA DE SOUZA ROCHA 
DAUZAQUER 17/11/1968 0

198922 121 ROSILENE ANDRADE 17/07/1969 0

198917 122 NEIDE FELIX CARDOSO DOS SANTOS 31/12/1969 0

199138 123 IONES CARDOSO BISPO 18/05/1970 0

198826 124 MARILENE MONTEIRO BATISTA 30/10/1971 0

199237 125 MARIA DE LOURDES DA SILVA OLIVEIRA 12/11/1971 0

199251 126 MARIA SALETE DE LIMA 02/03/1972 0

199310 127 ROSANGELA VELASQUE 16/03/1972 0

199218 128 MAGDALENA SABIGNE PATTERSON 28/09/1972 0

199286 129 NILZA CARVALHO DE SOUSA 16/09/1975 0

199011 130 CARMINHA SUFIA SANTANA 21/05/1976 0

199299 131 REGINA LUCIA DOS SANTOS MORAIS 25/08/1976 0

199071 132 ELIANE PEREIRA DOS SANTOS OLIVEIRA 16/01/1977 0

199142 133 IVANILDA RAMALHO FRANO 16/09/1977 0

198369 134 MARCIA JESUS SILVA 16/11/1977 0

199185 135 LAECE BORGES DE FREITAS SALINAS 01/02/1978 0

198999 136 ARLETH MARINES RONDON DA COSTA 
DA CRUZ 20/08/1978 0

198300 137 ADÉLIA LARA DOS ANJOS SOUZA 11/09/1978 0

199081 138 ELIZANGELA PEREIRA DA SILVA 14/10/1978 0

199069 139 ELIANE GONCALVES DOS SANTOS 02/12/1978 0

199253 140 MARIA SEBASTIANA DOS SANTOS 01/04/1980 0

199082 141 ELIZANGELA TIBURCIO PENARIOL 12/05/1980 0

199027 142 CRISTIANE GONÇALVES DA SILVA 14/06/1980 0

199234 143 MARIA APARECIDA RODAS 13/12/1980 0

198896 144 MÔNICA DA SILVA CARDOSO 03/05/1981 0

199181 145 KELLY CAVALCANTE BRASIL 18/09/1981 0

199307 146 ROSANA APARECIDA PEREIRA 08/10/1981 0

199343 147 SILVIA DA SILVA 09/11/1981 0

199066 148 ELIANE CLAUS CASTRO 31/01/1982 0

198689 149 GISELE OZUNA HENRIQUE 02/02/1983 0

199074 150 ELIETE BARROS DA COSTA 05/06/1983 0

199077 151 ELIZABETH DE SOUZA MELO 05/06/1983 0

198809 152 ROSEMEYRE YAMASHITA OSHIRO 29/10/1983 0

197988 153 THATIANE CARVALHO NOLASCO 
NOLASCO 20/12/1985 0

199244 154 MARIA HELENA DE JESUS DA SILVA 24/12/1985 0

199233 155 MARIA APARECIDA FLORES ALVES 12/10/1986 0

198239 156 TATIANE NERY DE PAULA 25/03/1987 0

199103 157 FERNANDA AJALA FERNANDES DA 
ROCHA 04/09/1987 0

199402 158 ANA PAULA DE ARAUJO SILVA 01/01/1988 0

199035 159 DANIELLE BARBOSA DA SILVA 31/05/1988 0

198572 160 ANA CAROLINA MARTINEZ MARTINE 
BRONZE 04/07/1988 0

199059 161 ELDA HOSANA REIS 24/08/1988 0

199024 162 CRISTIANE APARECIDA ALVARENGA DE 
CARVALHO 09/03/1989 0

198845 163 ANDRÉIA DA SILVA BARBOSA 12/03/1989 0

198008 164 DAMIANA SILVA DE OLIVEIRA 12/03/1989 0

199282 165 NAYARA SILVA MATOS 03/04/1989 0

199302 166 RENATA CRISTINA DA SILVA FERREIRA 27/04/1989 0

199121 167 GESSICA MEIRELES RODRIGUES 12/05/1989 0

199344 168 SIMEIRE DOS SANTOS PAIXÃO 19/06/1989 0

198657 169 CAMILA CRISTINA DA SILVA 30/09/1989 0

199353 170 SOYANE PEREIRA DE GODOY 01/04/1990 0

198514 171 ANA CLAUDIA VIEIRA SILVA 02/04/1990 0

198978 172 ANA KELY MURGATO DOS SANTOS 01/08/1990 0

199134 173 HELOIZA KAROLINE BENTO DE OLIVEIRA 01/08/1990 0

199196 174 LILIAN GUIMARAES OSSINAGA 04/09/1990 0

198110 175 JÉSSICA MELLO 24/02/1991 0

199317 176 ROSIELE FLORES RODRIGUES 11/03/1991 0

199124 177 GISELI DO ROSARIO DE OLIVEIRA 16/06/1991 0

198824 178 EVELYN CAMPOS TORRETTE 04/09/1991 0

199341 179 SILVANA JESSICA MENDES NUNES 28/09/1991 0

199156 180 JESSICA DE MATTOS MELGAREJO 02/01/1992 0

198968 181 ALMIRA DOS SANTOS FERREIRA DE 
FARIA 11/02/1992 0

198725 182 EVELYN RIQUELME ALCÂNTARA 
RIQUELME 13/02/1992 0

198937 183 ELISABETH TEIXEIRA 23/04/1993 0

198971 184 ANA CARLA SANTOS DO NASCIMENTO 16/07/1993 0

198781 185 BIANCA APARECIDA BARBOSA DE SOUZA 04/10/1993 0

199108 186 FRANCILAINE PESSOA CUIABANO 20/06/1994 0

198635 187 CRISLENE CABRAL SEREN 09/09/1995 0

199120 188 GERCIANE LUCIA BORBA DA SILVA 19/09/1995 0

197900 189 JENIFER SALUSTRIANO DOS SANTOS 
XAVIER 11/11/1995 0

197972 190 ADRIELE CABALEIRO MACIEL 16/09/1997 0

197906 191 LUANA THALIA LIMA 25/04/1998 0

198998 192 ARIANE APARECIDA DE SOUZA CARDOSO 27/06/1998 0

198187 193 RAQUEL ACOSTA JARA 20/01/1999 0

199003 194 BEATRIZ DOS SANTOS BORGES 14/07/2000 0

199001 195 BARBARA FERNANDA OLIVEIRA GARCIA 28/08/2000 0

199072 196 ELIAS BARBOZA DA SILVA 23/11/2000 0

198080 197 KESIA DAIANE SILVA SANTOS 05/04/2001 0

199303 198 RENATA DUARTE FRUTUOSO 07/06/2002 0

199231 199 MARIA ADRIANA GERALDO SOLITO 25/09/2003 0

199270 200 MAYARA PEREIRA MORAES DA SILVA 28/09/2003 0

199166 201 JULIA ARRAIS SILVA 22/02/2007 0

199333 202 SAMARA KETELLYN TENORIO ESPINDOLA 07/04/2007 0

199403 203 ANNY KETHELLYN PEDROSO DA SILVA 28/11/2007 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – ANHANDUIZINHO (Cotista Negro)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

197888 1 CALINE DE SOUZA LOPES 14/05/1987 85

198711 2 VANUZA DOMINGOS 11/06/1972 80

198053 3 FRANCIELY JANUARIO DE SOUZA DOS 
SANTOS 25/04/1989 70

198954 4 ADRIANA DE SOUZA MODESTO 12/03/1979 65

198321 5 ELIANE SANTOS DE SOUZA 01/09/1986 60

199250 6 MARIA OLINDA FLORIANO DE SÁ 05/04/1962 50

198122 7 PATRICIA CARVALHO DA SILVA 12/06/1985 50

199128 8 GRACE KELLY DA SILVA 12/01/1988 50

198264 9 SOLANGE DE AMORIM RODRIGUES 22/02/1973 45

198095 10 CRISTIANE GUSMÃO 17/12/1988 45

199139 11 ISABEL DE ARRUDA RIBEIRO 17/12/1989 40

198885 12 ANDREIA FRANCISCA GOMES DA SILVA 13/02/1980 25

199404 13 CICERA DE OLIVERIA 22/08/1957 20

199023 14 CLEUZA QUINTINO HILDEBRANDO DA 
SILVA 23/03/1968 20

199235 15 MARIA AUXILIADORA BENEVIDES DA 
SILVA 19/05/1972 20

198709 16 ELIETE DE DEUS LIMA 06/09/1978 20

199389 17 VANIA DOS SANTOS ARAUJO 04/02/1980 20

198692 18 ALESSANDRA ALVES DE SOUZA 14/02/1986 20

199152 19 JANNYFFER VITORIA LOPES DE LIMA 29/08/2002 20

197896 20 STEFFANI LUANA BATISTA DE OLIVEIRA 06/01/1997 15

199054 21 EDNA GUSMÃO 02/08/1971 10

198091 22 JAQUELINE DOS SANTOS 12/01/1987 10

198912 23 ALINE MENDES MORAES 25/02/1999 10

199265 24 MARTA FERREIRA RAMOS 02/05/1973 5

199147 25 JADEANNI STEFANNI PEREIRA DOS 
SANTOS 14/03/2002 5

198922 26 ROSILENE ANDRADE 17/07/1969 0

198917 27 NEIDE FELIX CARDOSO DOS SANTOS 31/12/1969 0

199299 28 REGINA LUCIA DOS SANTOS MORAIS 25/08/1976 0

199185 29 LAECE BORGES DE FREITAS SALINAS 01/02/1978 0

199253 30 MARIA SEBASTIANA DOS SANTOS 01/04/1980 0

198896 31 MÔNICA DA SILVA CARDOSO 03/05/1981 0

198110 32 JÉSSICA MELLO 24/02/1991 0

197900 33 JENIFER SALUSTRIANO DOS SANTOS 
XAVIER 11/11/1995 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – BANDEIRA (Ampla Concorrência)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

198213 1 MARCIA SOUZA SANTOS 26/02/1973 100

199357 2 SUELI MAGALHAES PASSOS 02/07/1950 90

199392 3 VICENCIA DENIZ DE OLIVEIRA 11/03/1968 80

199016 4 CLAUDETE DA SILVA RAMOS 06/08/1974 80

198448 5 DULCINEIA MENDES DA SILVA 31/12/1969 70

199204 6 LUCIANA GUILHERMINA VICENTE 02/08/1995 65

197907 7 ANDRÉIA PAULA GOMES 05/02/1975 60

198451 8 WANIA PEREIRA DOS SANTOS 14/04/1982 60

199400 9 ZILDA RIBEIRO DA ROCHA 29/10/1962 50

199116 10 GENI SUFIA SANTANA DA SILVA 23/11/1971 50

199406 11 ELY MARINHO DA SILVA 14/03/1982 50

198955 12 ADRIANE PIRES DE OLIVEIRA 16/12/1985 50
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199104 13 FERNANDA BENITES 14/11/1989 45

199158 14 JESSICA FRANCINE PEREIRA MACEDO 20/05/1991 45

199205 15 LUCIANA LEAL DE MATOS DOS ANJOS 26/08/1985 40

199088 16 EREDIR HORACIO DA SILVA 29/01/1968 30

198660 17 CLEUZA OLIVEIRA DE CARVALHO 31/12/1969 30

199379 18 VALDETE NUNES DE LIMA 26/12/1970 30

198793 19
ROSYMARE ROMEIRO MONTIEL DE 
OLIVEIRA 25/01/1971 30

199225 20
MARCIA REGINA AIALA SIMAS DA 
SILVA 26/12/1974 30

198957 21 AILMA MARIA LIMA 18/10/1976 30

198866 22 MARTA JANAINA GUTIERRES PEREIRA 06/07/1979 30

199180 23 KELLINY SANTOS DO NASCIMENTO 15/03/1986 30

198118 24 ELIETE VASQUES GARCIA 22/08/1970 25

199348 25 SOLANGE FERREIRA DOS SANTOS 07/07/1971 25

199227 26 MARCIVANIA RODRIGUES ALVES 20/01/1990 25

199157 27 JESSICA EDUARDA ABREU NOGUEIRA 08/05/1991 25

199262 28 MARLENE DE FATIMA CARDOSO CRUZ 03/03/1967 20

198097 29 SONIA MARA BENITES 25/05/1969 20

199214 30 LURDENIR LEIVA 29/09/1970 20

199279 31 NARCINEI ALFREDO FRANCISCO 24/03/1985 15

197849 32 DAIANE DA SILVA DOS SANTOS 04/03/1994 15

199046 33 EDIA CATARINA PEREIRA DE BRITO 16/05/1970 10

199115 34 GEIZA APARECIDA MIRANDA 12/09/1971 10

199284 35
NEUSALINA VALDONADO DO 
NASCIMENTO 27/07/1972 10

199151 36 JANETE RODRIGUESASSUNÇÃO 15/01/1979 10

199007 37 CAMILA XAVIER DA ROCHA 01/07/1998 10

198992 38 ANGELA MARIA RECALDE GADDA 10/01/1972 5

198424 39 MICHELLE CRISTINA DA SILVA DURAN 28/12/1982 5

199109 40 FRANCISCA AGUILERA 04/10/1958 0

198798 41 NOEMIA LEÃO CABRAL MACHADO 05/12/1959 0

199391 42 VERA LUCIA ALVES PIRES 05/09/1960 0

198283 43 MARLENE DE SOUZA REBEQUE 29/05/1961 0

199236 44
MARIA AUXILIADORA GREGORIO DA 
SILVA 02/04/1962 0

199084 45 ELVIRA LIMA DE SOUZA 16/11/1965 0

199388 46 VANI URDER DE ANDRADE AQUINO 07/05/1969 0

199342 47 SILVANA MENDES PEREIRA 19/12/1973 0

199222 48 MARCIA APARECIDA DE MORAIS 04/03/1976 0

199053 49 EDNA DA SILVA FERREIRA 04/01/1977 0

197925 50 LEONEIDE FERREIRA DA SILVA 17/07/1978 0

199004 51 BERTIONILIA DE CASTRO ROSA 24/08/1978 0

198457 52 SILVIA MARTINS DE SANTANA 26/05/1979 0

199339 53 SILMARA VIEIRA ROSA 27/07/1979 0

197939 54 ROSELY PAULINO LIMA 13/08/1979 0

199090 55 ERICA ROSA DE SOUZA 18/11/1979 0

199261 56 MARLENE ALVES SIMPLICIO 10/01/1980 0

198592 57 HELLEN REGINA CANDIDO DE SOUZA 10/05/1980 0

199362 58 TAISE DE MATOS LEITE 12/03/1985 0

199055 59 EIDY MARCELLI FLORES DA SILVA 03/02/1986 0

199260 60 MARILUCIA ALVES GONCALVES 07/10/1986 0

199127 61 GLACIELE ARRUDA ARAUJO 28/08/1987 0

199289 62 NURYS FILOYEN RAFAEL 09/11/1987 0

199008 63 CARINA DE SOUZA SILVA 15/04/1989 0

199332 64 SAMARA DE LIMA GONCALVES 02/11/1991 0

198007 65 AMANDA LEMES DE CARVALHO 22/09/1993 0

198964 66 ALEXSANDRA DOS SANTOS CAMPOS 13/12/1993 0

198519 67 JULIANA BARROS DA SILVA 19/12/1994 0

199295 68 RAFAELA FAYRUZE GUIA DE ANDRADE 28/12/1994 0

198994 69 ANIELE APARECIDA ALVES DE SOUSA 03/05/2000 0

198990 70 ANDRESSA ROMERO GIMENEZ 26/11/2000 0

197871 71 GABRIELLI ARRUDA 25/03/2002 0

199112 72 GABRIELA FLORES DIAS 17/11/2002 0

197860 73 ANNY PEDROSO NASCIMENTO 28/11/2007 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – BANDEIRA (Cotista Negro)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

199205 1 LUCIANA LEAL DE MATOS DOS ANJOS 26/08/1985 40

199088 2 EREDIR HORACIO DA SILVA 29/01/1968 30

199227 3 MARCIVANIA RODRIGUES ALVES 20/01/1990 25

199046 4 EDIA CATARINA PEREIRA DE BRITO 16/05/1970 10

199284 5
NEUSALINA VALDONADO DO 
NASCIMENTO 27/07/1972 10

198424 6 MICHELLE CRISTINA DA SILVA DURAN 28/12/1982 5

199084 7 ELVIRA LIMA DE SOUZA 16/11/1965 0

199004 8 BERTIONILIA DE CASTRO ROSA 24/08/1978 0

199362 9 TAISE DE MATOS LEITE 12/03/1985 0

199289 10 NURYS FILOYEN RAFAEL 09/11/1987 0

199295 11 RAFAELA FAYRUZE GUIA DE ANDRADE 28/12/1994 0

198994 12 ANIELE APARECIDA ALVES DE SOUSA 03/05/2000 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – BANDEIRA (Cotista Indígena)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

199279 1 NARCINEI ALFREDO FRANCISCO 24/03/1985 15

FUNÇÃO: MERENDEIRO – CENTRO (Ampla Concorrência)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

198600 1 ILSA MARTINS 14/12/1966 80

198516 2 LUZINETE MIRANDA 26/09/1984 80

197994 3 SIDNEY ARRUDA DE JESUS 17/08/1995 80

198639 4
LIDIA TAYANE DE SOUZA BATISTA 
GRACIANO 03/08/1982 55

198139 5 ROSELI VIEIRA DA SILVA 25/02/1966 50

197901 6 LEONEIDE NAZARETH DE LARA 12/02/1981 50

198550 7 VANIA PEREIRA DOS SANTOS 31/03/1972 45

198130 8 EVELY OLIVEIRA DE OLIVEIRA 24/12/1975 40

198331 9 IONE LOPES DOS SANTOS 24/08/1973 35

198438 10 ALESSA OIDALE AROCHA GARCÍA 18/02/1982 30

198394 11 SIMONE PIRES RODRIGUES 22/07/1986 30

198854 12
EDENIZE OLIVEIRA DE ALMEIDA 
SAMPAIO 05/01/1992 20

198498 13 VANESSA SILVA SILVESTRE 18/11/1993 10

198054 14 CAROLINA DORNELES FLORENCIO 29/12/1997 10

197843 15 EMILYE ESPOSITO BARROSO 10/06/2003 10

199014 16 CELMA COSTA LEITE DE CARVALHO 28/07/1978 0

197846 17 APOLONIA FLAVIA DA SILVA 06/03/1981 0

198530 18
MICHELLY ESPÍNDOLA DELGADO 
PEREIRA 09/08/1982 0

199167 19 JULIANA BENITES CARDOSO 12/09/1983 0

198131 20 JEDIAEL FARIAS ALVES 29/03/1986 0

198108 21 MARICÉLIA SOBRAL SILVA 26/06/1987 0

199096 22 EVA MARTINS SALVIANO 06/05/1988 0

197874 23 THAIS FRACONI 02/09/1996 0

198104 24 JAQUELINE GUBOLIN GOMES 23/10/1996 0

198861 25 YAN FELIPE BARBOSA 25/06/1999 0

197966 26 ANA LAURA SALINA DOS SANTOS 14/08/2000 0

198031 27
KETELYN VITORIA DOS SANTOS 
PEREIRA 13/12/2002 0

197915 28 ISABELLA DEGAN DE MIRANDA 15/12/2004 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – CENTRO (Cotista Negro)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

198516 1 LUZINETE MIRANDA 26/09/1984 80

198331 2 IONE LOPES DOS SANTOS 24/08/1973 35

198394 3 SIMONE PIRES RODRIGUES 22/07/1986 30

197966 4 ANA LAURA SALINA DOS SANTOS 14/08/2000 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – CENTRO (Cotista PcD)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

197915 1 ISABELLA DEGAN DE MIRANDA 15/12/2004 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – DISTRITO DE ANHANDUÍ (Ampla Concorrência)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

197864 1 ROSEMEIRE RODRIGUES DE ABREU 07/06/1989 85

199070 2 ELIANE OLIVEIRA CASTRO 03/05/1972 50

199107 3 FRANCIELI DE SOUZA VERA 07/12/1993 40

199006 4 CAMILA MARTINS OSSUNA 21/09/2000 20

199312 5 ROSELI LEMES FORMENTAO 05/04/1970 10

198926 6 LUCIA APARECIDA DE PAULA OLIVEIRA 15/11/1977 5

199383 7 VANDA SILVA PRADO 14/09/1970 0

198985 8 ANDRA APARECIDA DA ROCHA 07/11/1989 0
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FUNÇÃO: MERENDEIRO – IMBIRUSSU (Ampla Concorrência)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

198090 1 SUELI FERREIRA 17/04/1964 100

199141 2 IVANETE PEREIRA DA SILVA CABRAL 06/09/1972 90

199062 3 ELESCIA CAMILO DOS SANTOS 01/01/1982 85

199040 4 DENISE MACIEL DA COSTA 12/04/1961 80

198143 5 CRISTINA ORTIZ 01/09/1973 80

199247 6 MARIA JOSE VIEIRA MACIEL 22/03/1982 80

198720 7 VANUZA VICENTE FERMIANO 17/09/1987 80

199130 8 GUILERMINA CORDOVA 10/04/1969 75

198372 9 ROSEMARY PEREIRA DA SILVA 19/04/1973 70

198038 10 AGRIPINA DA SILVA ENCINA 23/06/1979 70

198816 11 MARIA EDITE GONÇALVES DA ROCHA 20/09/1954 60

199246 12 MARIA JOSE DA SILVA MOURA 29/06/1956 60

199252 13 MARIA SANDRA FERREIRA ALVES DA 
SILVA 02/11/1964 55

198349 14 FRANCISCA HELENICE DA SILVA 
BRITO 04/10/1966 50

199249 15 MARIA ODETE MATHEUS 29/04/1968 50

198649 16 ELENIR SOUZA MESSA 01/11/1969 50

198351 17 MAIRA PALACIO DE ARAÚJO 13/03/1971 50

198747 18 WALDIVIA AZAMBUJA PINTO 02/10/1974 50

199211 19 LUCINEIA GOMES MENDES 13/12/1977 50

199028 20 CRISTIANNE FRANCO BELGA 06/03/1980 50

198797 21 VALERIA DE SOUZA SANTOS OLIVEIRA 15/06/1985 50

198892 22 ELTON JOHNNIE SILVA 27/02/1986 50

198223 23 RAQUEL DE OLIVEIRA LIMA 26/06/1998 50

198744 24 JÂNIO ANTONIO CORRÊA DOS SANTOS 25/11/2003 50

198532 25 MARIA LÚCIA OIVEIRA SIEBRA SOUSA 06/11/1986 45

197924 26 JOYCE RODRIGUES RAMOS 21/10/1996 45

197942 27 LEONOR BOABAID DA SILVA 22/09/1966 40

199163 28 JOSIANE DE FREITAS MORAIS VIEIRA 16/07/1983 40

197837 29 DEYSE CARDOSO 28/08/1994 40

198883 30 DAYANY SANT ANA DE ASSIS SILVA 01/09/1987 35

198664 31 MARIA JULIENE FABRI 24/08/1975 30

199224 32 MARCIA MARIA DE OLIVEIRA 17/03/1980 30

197854 33 VALDIRA TENÓRIO DE MOURA 13/05/1980 30

198352 34 ANA CAROLINA UMAR SCARPELLINI 12/03/1983 30

199039 35 DELIA BEATRIZ MONGELO 05/03/1986 30

198953 36 ADRIANA DA CONCEICAO GONCALVES 08/06/1986 30

198344 37 OSCAR WILLIAN SOUZA ROMERO 20/05/1988 30

199034 38 DANIELLA AMORIM DE OLIVEIRA 12/07/1993 30

198970 39 ANA CARLA SANTOS DA SILVA 15/10/1997 30

198061 40 THALYA MENDES DA SILVA 04/11/2001 30

198242 41 MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DE 
QUEIROZ 24/11/1967 25

199219 42 MAIDCE MUNIZ SPENCE 22/11/1953 20

198058 43 ELIZABETH RAMOS BITTENCOURT 19/09/1975 20

198167 44 ELIANE MARIA ROCHA 02/11/1977 20

199009 45 CARLA CRISTINA BAIRROS MANDU 14/03/1984 20

198452 46 LUZIETE COSTA PINTO BENITES 11/02/1984 15

198927 47 ANA MARIA GEORGETTI CORRÊA 25/12/1958 10

198700 48 ALAIDE MARGARIDA DE SOUZA 
CRISTALDO 15/09/1966 10

198811 49 IRENE DE OLIVEIRA 04/10/1969 10

198067 50 EURIDES NILZA BARROS PEREIRA 08/01/1971 10

198441 51 SUELI APARECIDA DOS SANTOS SILVA 03/10/1971 10

198402 52 NEIDE SILVA OLIVEIRA CAMARGO 14/04/1972 10

198117 53 MARCIA RODRIGUES DE LUNA 21/12/1983 10

199345 54 SIMONE BARBOSA GOLÇALVES PENA 
LIMA 30/07/1986 10

199037 55 DAYANE FERNANDA BATISTA FARIAS 25/09/1987 10

198832 56 KATIANE DA SILVA PEREIRA 13/03/1990 10

198246 57 BEATRIZ DE JESUS MONTEIRO 24/06/1997 10

199092 58 ERIKA MALHEIROS SENNA 21/09/2004 5

199160 59 JOSEMIRO LOPES DE FRANÇA 14/10/1957 0

197997 60 EMERENCIANA DE OLIVEIRA MORAES 05/11/1957 0

198980 61 ANA NEUZA RODRIGUES 04/03/1960 0

199087 62 ENIR DE SOUZA PAIVA 23/06/1965 0

199013 63 CELIA FERNANDES DA SILVA SIMÕES 12/01/1967 0

199298 64 REGINA BISPO DOS SANTOS 28/03/1967 0

199287 65 NIZIANE ELIAS FALCAO COSTA 
MENEZES 12/09/1968 0

199257 66 MARILENE FRUTUOSO DUARTE 16/01/1969 0

198471 67 MARIZ RODRIGUES DE SOUZA 22/06/1969 0

199095 68 ESTELVINA CARDOSO 20/02/1970 0

199240 69 MARIA ESTELA CRISTINA DA SILVA 05/10/1970 0

198136 70 DEBORAH HENRIQUE DA SILVA DIEZ 
SOLIZ 25/01/1971 0

198528 71 VERA LUCIA LOPES 27/11/1971 0

199085 72 EMILLE CENTURIÃO TORRES 15/02/1972 0

199029 73 DALVA DE OLIVEIRA 18/08/1973 0

199182 74 KELLY CRISTIANA GONÇALVES FELIX 15/02/1974 0

199335 75 SANDRA GUTIERRI TAVARES DA SILVA 
DOS SANTOS 17/03/1974 0

199314 76 ROSEMARY SILVA FIRMINO DOS 
SANTOS 14/07/1975 0

199058 77 ELAINE LIMA DELGADO CUBAS 12/09/1975 0

199000 78 AUXILIADORA DE ALMEIDA RIBEIRO 02/10/1976 0

199154 79 JAQUELINE PAES DE BARROS CANDIA 21/11/1976 0

198803 80 APARECIDA DA CRUZ LOPES 02/02/1978 0

198034 81 REGIANE DE JESUS SOARES 19/03/1979 0

198995 82 ANSELMA DOS SANTOS MARTINS 04/01/1980 0

199208 83 LUCILENE FONSECA 06/11/1980 0

198979 84 ANA LUISA GOMES FERREIRA 11/05/1981 0

198989 85 ANDREIA DE SOUZA BUENO 05/05/1982 0

198422 86 LINDINALVA DA SILVA BORGES 06/12/1982 0

198987 87 ANDREA MARIA BEZERRA DA SILVA 02/02/1983 0

199199 88 LIVANIA BATISTA SANTOS 25/09/1983 0

199114 89 GABRYELA GONÇALVES DE ALMEIDA 23/03/1984 0

199049 90 EDINA BORGES 19/05/1984 0

199169 91 JUSILENE CORREA DA SILVA COSTA 05/09/1984 0

199217 92 LUZIA PADILHA DE OLIVEIRA 16/07/1986 0

199125 93 GISLAINE GALDINO 22/05/1987 0

198354 94 ELIANE SANTOS SOUZA 18/09/1987 0

198399 95 SIMONE DE ALMEIDA BATISTA 06/08/1988 0

199083 96 ELKE SILVA DE OLIVEIRA 29/11/1988 0

199369 97 TATIELE RODRIGUES DA SILVA 13/12/1988 0

199179 98 KEILA FRANCINE DE ALMEIDA 25/01/1989 0

197887 99 BENEDITA MARQUES DA SILVA 09/05/1989 0

199044 100 DIVAINE OLIVEIRA DE MATOS 06/02/1990 0

199140 101 ISDRIANY KATHERINNE CASTILHO 
AGUIRRE 02/07/1990 0

199030 102 DANIEL PILATTI ONOFRE 10/08/1990 0

198027 103 TAIZA BARBOSA LEMOS 16/09/1990 0

198001 104 JAQUELINE CABRAL DA CRUZ 11/05/1992 0

199331 105 SALIETE FARIAS 11/07/1992 0

199094 106 ESCARLAT DE AMORIM MEAURIO 04/04/1995 0

199098 107 FABIANA FABRICIA DA CRUZ SAMPAIO 31/05/1995 0

197983 108 JESSICA SOARES PIMENTA 02/04/1996 0

199291 109 PAMELA LUIZA GONÇALVES ALVES 29/07/1997 0

199153 110 JAQUELINE OLIVEIRA DE ARAUJO 09/10/1998 0

199394 111 VITORIA FREITAS 04/03/1999 0

198222 112 ERICK RONDON DE OLIVEIRA 11/05/2000 0

198856 113 NATIELE NUNES DE GOES 27/07/2000 0

199019 114 CLAUDINEIA DA COSTA ARGUELHO 
GUIMARAES 05/10/2001 0

199188 115 LARISSA SANTOS NUNES 09/06/2002 0

199113 116 GABRIELA MARTINS DE ALMEIDA 07/01/2004 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – IMBIRUSSU (Cotista Negro)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

199141 1 IVANETE PEREIRA DA SILVA CABRAL 06/09/1972 90

199163 2 JOSIANE DE FREITAS MORAIS VIEIRA 16/07/1983 40

198883 3 DAYANY SANT ANA DE ASSIS SILVA 01/09/1987 35

199224 4 MARCIA MARIA DE OLIVEIRA 17/03/1980 30

198953 5 ADRIANA DA CONCEICAO GONCALVES 08/06/1986 30

198242 6
MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DE 
QUEIROZ QUEIRÓZ 24/11/1967 25

198700 7
ALAIDE MARGARIDA DE SOUZA 
CRISTALDO 15/09/1966 10

198832 8 KATIANE DA SILVA PEREIRA 13/03/1990 10

199092 9 ERIKA MALHEIROS SENNA 21/09/2004 5

199160 10 JOSEMIRO LOPES DE FRANÇA 14/10/1957 0

199298 11 REGINA BISPO DOS SANTOS 28/03/1967 0

199240 12 MARIA ESTELA CRISTINA DA SILVA 05/10/1970 0

199000 13 AUXILIADORA DE ALMEIDA RIBEIRO 02/10/1976 0
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198034 14 REGIANE DE JESUS SOARES 19/03/1979 0

199208 15 LUCILENE FONSECA 06/11/1980 0

199140 16
ISDRIANY KATHERINNE CASTILHO 
AGUIRRE 02/07/1990 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – IMBIRUSSU (Cotista Indígena)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

199208 1 LUCILENE FONSECA 06/11/1980 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – LAGOA (Ampla Concorrência)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

198677 1 ROZELI ALBUQUERQUE ROMERO 06/09/1966 80

199380 2 VALMIRIA SOARES FERREIRA 26/02/1966 70

197968 3
NELCINDA PEREIRA FERREIRA 
SANTANA 26/10/1972 65

198731 4 ANILDA SCHMIT FINGER 21/10/1964 60

199144 5 IVONETE BARBINO 04/05/1970 55

198977 6 ANA KAROLLYNE SOUZA DA SILVA 06/01/1997 55

199258 7 MARILUCE SANTANA DELMONDES 09/11/1969 50

198760 8 MARLENE TEOFILA MARTINS PIRES 24/10/1972 50

199316 9 ROSENEIDE NUNES DE ALMEIDA 06/04/1974 50

198786 10 ADRIANA NASCIMENTO FLORES 18/08/1978 50

198963 11 ALEXANDRE RODRIGUES PARRA 15/03/1995 50

197970 12 ALINE BRITEZ DA SILVA 11/12/2001 50

198730 13
KARLA CAROLINE GALHANO DOS 
SANTOS 10/01/2004 50

197844 14 CELINA FLORES FARIA 05/12/1957 45

199242 15
MARIA FERREIRA DOS SANTOS 
SIQUEIRA 07/04/1964 45

199203 16 LUCIA SAUCEDO MEDINA TAVARES 19/02/1973 45

199079 17 ELIZANDRA DE SOUSA 14/10/1980 45

199150 18
JANETE ALVES PEREIRA DE 
FIGUEIREDO 15/04/1966 40

199396 19 ZENEIDE DIAS DA SILVA 31/10/1971 40

199175 20 KARINY DA SILVA MIRANDA 08/11/1990 40

199373 21 THALYA TINOCO ORTEGA 27/12/2000 35

199117 22 GENIR DA CUNHA MENDES 05/09/1964 30

198437 23 LENILDA SANTOS 04/11/1966 30

198742 24 ELAINE DA GLORIA CARRETONI 07/03/1976 30

199073 25 ELIENE ALVES DE PAULA SOUZA 07/05/1978 30

198810 26 CRISTIANA ALEM DE CARVALHO 17/08/1980 30

199056 27 ELAINE BATISTA MOURA 06/05/1982 30

199017 28 CLAUDIA JUSTINO DA ROCHA 09/12/1982 30

199272 29 MEIRE TORQUATO DE ARRUDA 14/06/1985 30

198679 30 IORRANA CARLA DA SILVA ALVIÇO 28/10/2000 30

199269 31 MAYARA MARCELE FIGUEIREDO 17/12/1990 25

198113 32 HELENA BEZERRA DOS SANTOS 21/06/1997 25

198270 33 VENANCIA AVILA DA CRUZ 28/09/1961 20

199336 34 SANDRA MARCIA MEDINAS MARTINS 01/08/1968 20

198084 35 VERA LUCIA VIEIRA SARVIANO 15/11/1972 20

198332 36 DENISE LEITE DA SILVA 23/05/1980 20

198640 37 ROSÁLIA VIEIRA DOS SANTOS 10/10/1980 20

199322 38
ROSINEIDE APARECIDA EVANGELISTA 
CORREA 14/02/1985 20

198028 39 CLAUDIA REGINA POLICARPES LOPES 26/03/1985 20

199393 40 VINICIUS DA SILVA ORTIZ 23/03/1990 20

198559 41
LETICIANE KELYN PAZ BELMONTE 
FLORIANO 02/08/1994 20

199363 42 TALITA MORAES VERON 06/09/1994 20

197945 43 CARINA MACHADO DA ROCHA 08/03/2000 20

199148 44 JANAINA MATOS DOS SANTOS 15/09/2001 20

198737 45 NATALIE CAROLINE BORGES SANTANA 07/12/2004 20

199397 46 ZENILDA GUIMARAES PEREIRA ALVES 10/03/1963 10

199401 47 ADELAIDE DIAS DE FREITAS 22/05/1964 10

199305 48 ROSA FERREIRA SANTOS COELHO 30/05/1975 10

198501 49 EDILEY PEREIRA DE PAULO 20/07/1979 10

198171 50 RAQUEL PEREZ SOUSA 07/03/1980 10

199384 51
VANDERLEIA MARIA DE SANTANA DA 
CRUZ 08/10/1983 10

198790 52 KELIN CRISTINE BELAFRONTE 06/08/1985 10

198257 53 GABRIELLA SILVA MOTTA 02/08/1990 10

198808 54 MONIQUE EVANS FARIAS FERNANDES 20/05/1994 10

199012 55 CAUANA SOARES DE OLIVEIRA 05/02/2000 10

198691 56 LIVIA VIDICA AGUIAR 09/07/2002 10

199288 57 NORILUCY AVILA SALGADO 05/01/1984 5

199005 58 CAMILA ADRIANA DE SOUZA 18/06/1989 5

199228 59 MARGARETE MARTINS VERAS 04/03/1953 0

199041 60 DILIA DELFINO DE SOUZA 05/05/1960 0

199275 61 MIRIAN DE AZEVEDO ANGELO 23/08/1963 0

198893 62
ANA CLEIDE DE RODRIGUES DE 
SOUZA 27/12/1963 0

199334 63 SANDRA DE SOUZA BOTELEIRO 11/04/1968 0

199020 64 CLEODETE CIGERZA DA SILVA 18/09/1968 0

199190 65 LAUDINETE PERES DONEGA FERREIRA 10/09/1969 0

198628 66 SIMONA IFRAM 28/10/1971 0

198134 67 DENIZE CARDOSO DE SOUZA ALVES 09/05/1972 0

199194 68 LENY CALIXTO RIBEIRO 31/01/1973 0

199189 69
LAUDICEIA DE JESUS SOUZA DSO 
SANTOS 24/03/1974 0

198406 70
ELISANGELA APARECIDA SANTOS 
CORRÊA DE ALCANTARA 29/07/1975 0

199123 71 GISELE APARECIDA FRIOL 25/09/1976 0

199340 72 SILVANA CARDOSO LOURENÇO 14/07/1979 0

199346 73 SIMONE JARCEM DE OLIVEIRA 18/07/1979 0

199191 74
LAURA HELENA FERNANDES SANTANA 
SALES 01/12/1981 0

199292 75 PAMELA MARICKISSA HIRON 23/12/1981 0

198839 76 ANDREIA DOS SANTOS RIBEIRO 17/03/1982 0

199162 77 JOSIANE BATISTA GONCALVES 20/10/1982 0

198988 78 ANDREIA ARAUJO DIAS 16/12/1983 0

199374 79 THANIA MARIA SIQUEIRA DA SILVA 21/03/1984 0

199319 80 ROSIMEIRE CARDOSO NUNES 19/05/1984 0

199323 81
ROSINEIDE CARDOSO NUNES 
SANABRIA 29/08/1985 0

199036 82 DAYANE CANDIDO 09/01/1986 0

198710 83 VANESSA PESSOA VICENTE 18/09/1986 0

199223 84 MARCIA MARCELINA FERNANDEZ 09/03/1987 0

199324 85 ROSINEIDE NUNES DE ALMEIDA 15/12/1990 0

199364 86 TAMIRES DA SILVA DE OLIVEIRA 22/07/1991 0

198918 87 JESSICA NANTES PEREIRA BENITEZ 23/09/1991 0

198951 88 ADENILZA PEREIRA DAMACENO 16/10/1991 0

199293 89 PAULIANE MARIA DA SILVA 08/03/1992 0

198294 90
IZABELY CRISTYNE DOS SANTOS 
BUZZATTA 22/05/1993 0

197964 91 BRENDA DE ALMEIDA COSTA ALEM 20/07/1993 0

197841 92 KAREN BOTELEIRO TATAJUBA 31/12/1993 0

199371 93 THAIS DE OLIVEIRA BOHUTA 08/08/1994 0

198380 94 CAROLINE PAULA CARVALHO BATISTA 10/08/1994 0

199210 95 LUCIMARA DIAS NERES 08/10/1994 0

198435 96 THAYNARA BASILIO DE MENESES 09/01/1996 0

199408 97 JOYCE AMANDA DA SILVA SANTOS 22/12/1996 0

197923 98 TAINARA SILVA ACUNHA 06/10/1997 0

199410 99
LAYANE AGALHATA RODRIGUES DOS 
SANTOS 18/02/1998 0

199409 100 LAURA RAQUEL MEDINA 29/06/1999 0

199297 101 RAMAYANE DA SILVA SANTOS 18/11/1999 0

199186 102 LARISSA BARRIOS DA SILVA 18/12/1999 0

199268 103 MAYARA FERNANDES DOS ANJOS 09/08/2000 0

199187 104 LARISSA HELLEN DE JESUS SANTOS 11/12/2000 0

199131 105 HEIDY ALBINO PAINA MERCES 04/05/2001 0

198972 106 ANA CAROLINA DA SILVA 19/12/2002 0

197956 107 EVELIN ARAUJO PINTO 28/05/2003 0

199174 108 KARINA SOARES NIGRE 15/06/2005 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – LAGOA (Cotista Negro)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

199380 1 VALMIRIA SOARES FERREIRA 26/02/1966 70

197970 2 ALINE BRITEZ DA SILVA 11/12/2001 50

199079 3 ELIZANDRA DE SOUSA 14/10/1980 45

199150 4
JANETE ALVES PEREIRA DE 
FIGUEIREDO 15/04/1966 40

198437 5 LENILDA SANTOS 04/11/1966 30

199073 6 ELIENE ALVES DE PAULA SOUZA 07/05/1978 30

199401 7 ADELAIDE DIAS DE FREITAS 22/05/1964 10

199384 8
VANDERLEIA MARIA DE SANTANA DA 
CRUZ 08/10/1983 10

198691 9 LIVIA VIDICA AGUIAR 09/07/2002 10

199288 10 NORILUCY AVILA SALGADO 05/01/1984 5

199346 11 SIMONE JARCEM DE OLIVEIRA 18/07/1979 0

198710 12 VANESSA PESSOA VICENTE 18/09/1986 0
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199210 13 LUCIMARA DIAS NERES 08/10/1994 0

199408 14 JOYCE AMANDA DA SILVA SANTOS 22/12/1996 0

199409 15 LAURA RAQUEL MEDINA 29/06/1999 0

197956 16 EVELIN ARAUJO PINTO 28/05/2003 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – PROSA (Ampla Concorrência)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

199206 1 LUCIENE ALVARENGA FERREIRA 09/02/1979 100

198269 2 MARIA CRISTINA CANHETE 25/10/1956 95

199263 3 MARLENE DOS SANTOS 04/01/1973 60

199277 4 NADEGENARA DE SOUZA PAPA 28/01/1970 50

198906 5 LUCIMAR NILDA SOARES DA SILVA 24/04/1975 50

197904 6 FRANCIELLE MORAIS RODRIGUES 02/05/1993 50

199183 7
KEYTIANE CRISTINE CAMPOS SOUZA 
ALVES RIBEIRO 04/12/1997 50

198554 8
SANDRA MARA FEITOSA DO 
NASCIMENTO CRISTALDO 16/04/1970 40

197878 9 MARILENE RODRIGUES GOMES 23/08/1978 40

199155 10 JAQUELINE SABRINA LARICA ROSA 13/11/1982 40

199031 11 DANIELA FERREIRA DA SILVA 28/11/1988 40

199149 12 JANAYNA ORTIZ LOPES 10/02/1992 40

199411 13 MARIA GUEDES DE ANDRADE 25/10/1964 30

199212 14 LUCINEIDE DA SILVA EUGENIO 28/06/1982 30

198686 15 REGINA CARLA ROCHA VALADÃO 04/03/1984 30

199413 16 RENATA GONÇALVES FERNANDES 30/01/1998 30

199375 17 THAYNARA DA COSTA PAES VIEIRA 21/08/1999 30

197839 18 SONIA DA CRUZ RODRIGUES 15/05/1987 25

199171 19 KAMILLA COSTA PEREDO 24/11/1987 25

199267 20 MAYARA DA COSTA PAES VIEIRA 14/09/2001 25

199226 21 MARCIA ROBERTA MARTINS VIEGAS 10/07/1982 20

199010 22 CARMEM QUINTANA DIAS 14/10/1976 10

198207 23 BIANCA GONÇALVES JIMENEZ 24/09/1996 10

197845 24 KETLYN MEDRADE DE MATOS 27/08/1999 10

199358 25 SUELLEN NUNES RONDON 29/03/1983 5

199360 26 TAINARA CARDOSO DE ARRUDA 27/04/2000 5

199398 27
ZILAYNE CRISTINA TEIXEIRA DOS 
SANTOS 10/05/1964 0

199048 28
EDINA APARECIDA PEREIRA DOS 
SANTOS 21/09/1965 0

199015 29 CINTIA CRISTINA DINIZ 01/05/1970 0

197982 30
MARIA APARECIDA GOMES DOS 
SANTOS 08/09/1970 0

199021 31 CLEUDESE OLIVEIRA FALCAO 19/12/1970 0

199093 32 ERIKA MARIA TORREALBA 11/11/1972 0

199381 33 VALQUINEI DOS SANTOS SOARES 22/12/1975 0

199057 34
ELAINE DE ARRUDA PINTO DIAS DE 
JESUS 14/01/1979 0

199076 35 ELISANGELA FERREIRA COUTO 20/12/1980 0

199213 36 LUIZA RODRIGUES ALVES 30/12/1980 0

199075 37 ELIS DE OLIVEIRA 26/02/1985 0

199137 38 IMBELINA FERREIRA PAIM 22/03/1985 0

199274 39
MICHELLY DE CASSIA PENASSO 
INSFRAN 17/01/1986 0

199405 40 ELAINE MARIA DA SILVA 01/03/1986 0

198163 41 DAYANE PEREIRA DE ALMEIDA 18/07/1987 0

199304 42
ROBERTA APARECIDA LEITE DE 
ARRUDA ALVES 16/04/1988 0

198621 43 VANESSA SUELYN DE ALMEIDA 18/01/1989 0

199377 44 URSULA TATIANE DE MORAIS DA SILVA 02/09/1991 0

199038 45
DAYRIMAR COROMOTO ROJAS 
TORREALBA 02/04/1992 0

198413 46 PRISCILA DA CONCEIÇÃO PRADO 21/08/1992 0

199168 47 JULIANA MONIKE DA SILVA 15/05/1993 0

199256 48 MARIELI FERREIRA DIAS 24/05/1993 0

198206 49 EDVANIA SILVÉRIO JULIO 03/09/1993 0

199281 50 NATHIELI SERRAT MEDEIROS 03/08/1994 0

199099 51 FABIANE NUNES DA SILVA 22/10/1995 0

199172 52 KARIELA RODRIGUES PORTILHO 17/04/1996 0

198338 53 JULIANA MARIANO CORRÊA 30/01/1997 0

198872 54 ADRIELLY RODRIGUES 06/03/1997 0

199135 55 HIGOR DA CONÇEIÇÃO PINHEIRO 25/03/1997 0

198015 56 THALITA DO PRADO MENDES 07/07/1997 0

199372 57 THALIA CONRADO DE OLIVEIRA 21/07/1997 0

199215 58 LUZ MARIA GUEVARA GUEVARA 25/02/1998 0

198959 59 ALBANYS ELIZABETH BRITO GARCIA 04/07/1998 0

199200 60 LORAINE SANDRA LOPES 05/10/1998 0

198162 61
EMIRIELLE CRISTINA CORREA 
SANCHES 26/11/1998 0

198857 62 ARYANE CAROLINE DE SOUZA RIBEIRO 14/11/2000 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – PROSA (Cotista Negro)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

199263 1 MARLENE DOS SANTOS 04/01/1973 60

199155 2 JAQUELINE SABRINA LARICA ROSA 13/11/1982 40

199031 3 DANIELA FERREIRA DA SILVA 28/11/1988 40

199375 4 THAYNARA DA COSTA PAES VIEIRA 21/08/1999 30

199267 5 MAYARA DA COSTA PAES VIEIRA 14/09/2001 25

199048 6
EDINA APARECIDA PEREIRA DOS 
SANTOS 21/09/1965 0

199015 7 CINTIA CRISTINA DINIZ 01/05/1970 0

197982 8
MARIA APARECIDA GOMES DOS 
SANTOS 08/09/1970 0

199076 9 ELISANGELA FERREIRA COUTO 20/12/1980 0

199213 10 LUIZA RODRIGUES ALVES 30/12/1980 0

199304 11
ROBERTA APARECIDA LEITE DE 
ARRUDA ALVES 16/04/1988 0

198621 12 VANESSA SUELYN DE ALMEIDA 18/01/1989 0

198338 13 JULIANA MARIANO CORRÊA 30/01/1997 0

199135 14 HIGOR DA CONÇEIÇÃO PINHEIRO 25/03/1997 0

198015 15 THALITA DO PRADO MENDES 07/07/1997 0

198857 16 ARYANE CAROLINE DE SOUZA RIBEIRO 14/11/2000 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – SEGREDO (Ampla Concorrência)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

198180 1 VANESSA APARECIDA ARAUJO 
NOGUEIRA NOGUEIRA 08/06/1982 90

199337 2 SEUMA BRANDAO DO VAU 29/10/1970 80

199399 3 ZILDA DE FATIMA NETTO 20/08/1976 70

199355 4 SUELEN ANDRESSA DA SILVA FANTI 15/12/1986 70

199209 5 LUCIMAR FERREIRA ARANTES 24/01/1971 55

199245 6 MARIA JOSE CORREA DA SILVA DOS 
REIS 27/12/1964 50

199329 7 ROZENI MARIA SANTANA 21/05/1965 50

199101 8 FABIO CESAR FERREIRA DE ANDRADE 28/04/1977 50

199300 9 RENATA ADORVINA DE CAMARGO 05/01/1982 50

199018 10 CLAUDIA RIBEIRO DOS SANTOS 20/01/1986 50

198982 11 ANA PAULA MARTINS DA SILVA 12/11/1989 50

198356 12 BRUNO GONÇALVES THEODORO 15/02/1991 50

198154 13 SANDRA DA CONCEICAO OLIVEIRA 11/04/1981 45

197852 14 REGIANE SOUZA OLIVEIRA 28/12/1982 45

199255 15 MARIANE GONÇALVES MARCOS 21/02/1986 45

198534 16 IRENE TEIXEIRA DE SOUZA 10/07/1975 40

198289 17 LAIS DOS SANTOS CENTURION 25/01/1993 35

199145 18 IZADORA DOS REIS IFRAN 15/03/2001 35

199232 19 MARIA ANDRELINA RODRIGUES DOS 
SANTOS 11/11/1954 30

198064 20 ILZE DE SOUSA FERREIRA BARBOSA 15/10/1978 30

198952 21 ADRIANA BALBINO DE SOUZA 07/03/1979 30

199254 22 MARIANA NOGUEIRA NANTES 15/02/1983 30

199201 23 LUANA SALOMAO GAMA 30/06/1984 30

197919 24 GISLAINE DE OLIVEIRA 09/02/1994 30

198161 25 PATRICIA APARECIDA DOS SANTOS 
GONÇALVES 12/10/1994 30

199366 26 TANIA APARECIDA ROMEIRO 
AMARILHA 25/11/1966 25

199241 27 MARIA FATIMA DOS SANTOS 
RODRIGUES 09/08/1967 20

199347 28 SOLANGE DO SOCCORRO COSTA 09/08/1969 20

199259 29 MARILUCI CANUDO 11/11/1971 20

199063 30 ELESSANDRA ROMEIRO DO 
NASCIMENTO MOREIRA 07/06/1974 20

198508 31 ROSILENE DE OLIVEIRA 06/12/1980 20

198643 32 VANESSA DUARTE 21/03/1988 20

198712 33 DANUBIA AFONSO XAVIER 29/12/1989 20

199060 34 ELENA APARECIDA GONÇALVES 
OLIVEIRA 28/09/1966 10

198898 35 DINA OLIVEIRA DA SILVA 12/08/1969 10

199216 36 LUZIA DA SILVA 10/01/1972 10

199091 37 ERIKA DE OLIVEIRA EUGENIO 16/05/1991 10

199220 38 MAIDE TEJEDA CALDERIN 09/07/1991 10

199395 39 VITORIA JAYNE SANTOS DE OLIVEIRA 06/03/2001 10

199352 40 SONIA REGINA SOUZA DA CRUZ 15/10/1976 5
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199368 41 TATIANE FERNANDES CRISTALDO 11/12/1976 5

199198 42 LIRIA RODRIGUES DO NASCIMENTO 28/04/1979 5

198048 43 DHAYANNER QUEIROZ DO 
NASCIMENTO GARCIA DE CARVALHO 05/09/1986 5

198966 44 ALEXSSANDRA VARGAS LOPES 26/05/1989 5

198956 45 ADRIELLY LETICIA DE OLIVEIRA 
FERREIRA 03/09/1997 5

198974 46 ANA CAROLINY ANDRADE DOS 
SANTOS 29/03/2005 5

199159 47 JOANA ALVES 27/01/1952 0

199110 48 FRANCISCA ALMEIDA DE BRITO 30/06/1966 0

199143 49 IVETE GONÇALVES 30/07/1967 0

199390 50 VERA LUCIA ALVES 13/09/1968 0

199229 51 MARGARIDA LESCANO 22/02/1969 0

198103 52 SANDRA RIBEIRO DOS SANTOS 14/11/1969 0

198868 53 ANA SARACHO 31/12/1969 0

198556 54 BEATRIZ DA SILVA ROQUE 31/12/1969 0

198632 55 SIMONE DANTAS LAGE 31/12/1969 0

199359 56 SUZENILDE SANTOS DO PRADO 08/11/1971 0

198574 57 LEILA MENDES RODRIGUES 28/02/1972 0

199097 58 EVANIR DA CUNHA NUNES 08/11/1972 0

198050 59 ROZELY ALVES FRANCISCO 28/12/1973 0

199308 60 ROSANGELA DE JESUS 02/05/1977 0

199326 61 ROZANA DE JESUS SENNE 08/06/1978 0

199309 62 ROSANGELA PIMENTEL 21/06/1979 0

199026 63 CRISTIANE DE REZENDE FEITOSA 27/10/1979 0

199170 64 JUVENTINA DA SILVA 05/11/1979 0

199328 65 ROZELENE DA SILVA BARBOSA LIMA 04/05/1980 0

199061 66 ELENIR JORGE DELFINO 16/12/1981 0

199367 67 TATIANE CARDOSO NOGUEIRA 05/03/1983 0

199178 68 KEILA FELIX 28/11/1983 0

198997 69 ARIANA BORGES BARBOSA 24/01/1984 0

198388 70 WANDERLEIA DO AMARAL 29/03/1984 0

199068 71 ELIANE FREITAS DA COSTA 11/01/1985 0

199385 72 VANDERLEIA ROQUE PEREIRA 13/06/1985 0

198879 73 CRISTINA MARIA DE SOUZA 18/01/1986 0

198465 74 ANA LUCIA LEOPOLDINA DE 
ALCANTRA 10/04/1986 0

199356 75 SUELEN DE PAULA PEREIRA SILVA 
BAEZ 21/01/1987 0

199080 76 ELIZANGELA DE SOUZA NOGUEIRA 11/08/1988 0

199239 77 MARIA ERICA DE CARVALHO 
ZUCARELLI 25/09/1988 0

199301 78 RENATA BATISTA DA SILVA 20/02/1989 0

198805 79 MARCILENE BERTIOL FERNANDES 22/07/1992 0

199105 80 FERNANDA HENRIQUE MOTA 18/11/1992 0

199370 81 THAIS COSTA VIEIRA DA SILVA 10/10/1993 0

199177 82 KEDINA CRISTINA DO CARMO 07/02/1994 0

198967 83 ALINE NATALY HONORATO DIAS 28/11/1994 0

199386 84 VANESSA APARECDA SPIEWAKOWSKI 03/01/1995 0

198137 85 SARA APARECIDA DOS SANTOS 20/02/1995 0

197931 86 ELAINE LIMA MORAIS 07/11/1995 0

198719 87 KESLLEN DE OLIVEIRA ALVES 26/04/1997 0

199176 88 KARPLAYNE ALVES BORGES 27/06/1997 0

199052 89 EDMARA RAIMUNDO VIEIRA 28/05/1999 0

198003 90 GLEIDIELLY BARBOSA DE LIMA 14/06/2000 0

197998 91 RAFAELA NOGUEIRA DOS SANTOS 08/02/2001 0

199033 92 DANIELE WIDER MORINIGO 01/01/2002 0

199100 93 FABIANE WERNKE 03/03/2002 0

199197 94 LINDALVA ALVES DE JESUS 16/11/2004 0

199133 95 HELOHAUNE DELFINO DA GIL 08/12/2004 0

199119 96 GEOVANA RAMOS DE CARVALHO 20/01/2006 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – SEGREDO (Cotista Negro)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

199329 1 ROZENI MARIA SANTANA 21/05/1965 50

199300 2 RENATA ADORVINA DE CAMARGO 05/01/1982 50

199018 3 CLAUDIA RIBEIRO DOS SANTOS 20/01/1986 50

198356 4 BRUNO GONÇALVES THEODORO 15/02/1991 50

198534 5 IRENE TEIXEIRA DE SOUZA 10/07/1975 40

199232 6
MARIA ANDRELINA RODRIGUES DOS 
SANTOS 11/11/1954 30

198952 7 ADRIANA BALBINO DE SOUZA 07/03/1979 30

199201 8 LUANA SALOMAO GAMA 30/06/1984 30

198712 9 DANUBIA AFONSO XAVIER 29/12/1989 20

198898 10 DINA OLIVEIRA DA SILVA 12/08/1969 10

199395 11 VITORIA JAYNE SANTOS DE OLIVEIRA 06/03/2001 10

199159 12 JOANA ALVES 27/01/1952 0

199143 13 IVETE GONÇALVES 30/07/1967 0

198050 14 ROZELY ALVES FRANCISCO 28/12/1973 0

199326 15 ROZANA DE JESUS SENNE 08/06/1978 0

198388 16 WANDERLEIA DO AMARAL 29/03/1984 0

198879 17 CRISTINA MARIA DE SOUZA 18/01/1986 0

198805 18 MARCILENE BERTIOL FERNANDES 22/07/1992 0

199386 19 VANESSA APARECDA SPIEWAKOWSKI 03/01/1995 0

198137 20 SARA APARECIDA DOS SANTOS 20/02/1995 0

199197 21 LINDALVA ALVES DE JESUS 16/11/2004 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – SEGREDO (Cotista Indígena)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

199170 1 JUVENTINA DA SILVA 05/11/1979 0

199178 2 KEILA FELIX 28/11/1983 0

199052 3 EDMARA RAIMUNDO VIEIRA 28/05/1999 0

199133 4 HELOHAUNE DELFINO DA GIL 08/12/2004 0

FUNÇÃO: MERENDEIRO – SEGREDO (Cotista PcD)

Inscrição Classif. Candidato(a) Nascimento Pontuação

198556 1 BEATRIZ DA SILVA ROQUE 31/12/1969 0

EDITAL n. 07/2025-71

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA		

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E INOVAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE-MS, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, com fundamento no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e no 
art. 10, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, em conformidade com o previsto no 
item 12 do Edital de abertura n. 07/2025-01, publicado no Diogrande n. 7.890, de 9 de 
abril de 2025, CONVOCA a candidata KEILA VICENTE BENTO, regularmente aprovada 
no presente PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO na função de ASSISTENTE 
SOCIAL/SESAU, classificada na 82ª colocação na vaga da ampla concorrência, para 
preenchimento de vacância ocorrida no período e, portanto, não implicando aumento 
de despesas com pessoal, a comparecer no dia 14 de setembro de 2026, às 9 
horas, na Secretaria Municipal de Saúde/SESAU, especificamente na Gerência de 
Recursos Humanos, sito à Rua Bahia, n. 280 - Centro – Campo Grande/MS, para 
receber ORIENTAÇÕES acerca da documentação a ser entregue para o preenchimento 
da vaga e efetivação do procedimento de contratação.

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

ANDRÉA ALVES FERREIRA ROCHA
Secretária Municipal de Administração e Inovação

EDITAL n. 14/2026-12

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA		

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E INOVAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE-MS, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, com fundamento no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, no art. 
10, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com o disposto no item 
10 do Edital de Abertura n. 14/2026-01, publicado no Diogrande n. 8.335, de 27 de 
maio de 2026, CONVOCA candidatos regularmente aprovados no presente PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO na função de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, visando ao 
preenchimento de vagas remanescentes da última convocação realizada e, portanto, não 
implicando aumento de despesas com pessoal, a comparecerem na Gerência de 
Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde/SESAU, sito à Rua Bahia, 
n. 280 - Centro - Campo Grande/MS, conforme relação nominal,  local, data e 
horário informados no Anexo Único a este Edital, a fim de receberem ORIENTAÇÕES 
acerca da documentação necessária ao preenchimento da vaga e à formalização do 
procedimento de contratação.

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

ANDRÉA ALVES FERREIRA ROCHA
Secretária Municipal de Administração e Inovação

ANEXO ÚNICO AO EDITAL n. 14/2026-12

CRONOGRAMA PARA APRESENTAÇÃO DOS CANDIDATOS 
DATA: 14 de SETEMBRO de 2026
HORÁRIO: 9 HORAS
LOCAL: Gerência de Recursos Humanos/SESAU
ENDEREÇO: Rua Bahia, n. 280 - Centro - Campo Grande/MS

FUNÇÃO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM

Classificação Candidato(a)

100 Candidata Convocada pela Vaga Reservada ao Cotista Negro (8º), 
através do Diogrande n. 8.370, de 26 de junho de 2026 (pág. 19).

101 LIZIANE DE MOURA STAINE

102 ALEX SANDER RAMALHO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
CIDADANIA

TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N°. 59 DE 
19 DE FEVEREIRO DE 2024.
REFERÊNCIA:
I. TERMO DE COLABORAÇÃO:  n º 59, celebrado em 19 de fevereiro de 2024;
II. PUBLICAÇÃO: DIOGRANDE n° 7.392 de 20/2/2024;
III. INSTRUMENTO VINCULANTE: Processo Administrativo n. 112960/2023-54 Volume 
04;
IV. OSC: Instituto Sul Mato-Grossense para Cegos Florivaldo Vargas;
V. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57 da Lei 13.019/2014.
ANOTAÇÃO: 
Lavramos o presente Termo de Apostilamento ao Termo de Colaboração em referência, 
para fazer constar a seguinte alteração:
- Onde consta:
- Item 7 - PLANO DE APLICAÇÃO DO RECURSO ANUAL

Descrição das Despesas Quantidade Valor 
Unitário        
em R$

Valor Total da 
Despesa em R$

Pessoal e Obrigações (folha/
encargos)

12 R$ 7.000,00 R$ 84.000,00

Material de Consumo 12 R$ 2.125,00 R$ 25.500,00
Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Jurídica

12 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00

Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Física
Total Geral R$ 157.500,00

- Passa a constar:
- Item 7 - PLANO DE APLICAÇÃO DO RECURSO ANUAL

Descrição das Despesas Quantidade Valor 
Unitário        
em R$

Valor Total da 
Despesa em R$

Pessoal e Obrigações (folha/
encargos)

12 R$ 5.000,00 R$ 60.000,00

Material de Consumo 12 R$ 4.125,00 R$ 49.500,00
Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Jurídica

12 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00

Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Física
Total Geral R$ 157.500,00

Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026.

CAMILA NASCIMENTO DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Assistência Social – SAS  
 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS

EXTRATO DO CONTRATO N. 016/2026, CELEBRADO EM 09 DE SETEMBRO DE 
2026.

PARTES: Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos - AGEREG e a empresa 
SOBRAL – CHAVES E CARIMBOS LTDA.

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato tem fundamento legal na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, sendo decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 128/2024, Processo Administrativo nº 046.073/2024-80, cujo 
procedimento foi homologado em 28/08/2024 pela Prefeita Municipal, e da Ata de 
Registro de Preços nº 088/2024, prorrogada por seu 1º Termo Aditivo, sendo a presente 
contratação formalizada no Processo Administrativo nº 134108/2026-42.
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviços de cópia de chaves, abertura, conserto, instalação e troca 
de segredo de fechaduras, com fornecimento de peças quando previsto, destinados ao 
atendimento das necessidades da AGEREG, em conformidade com as especificações, 
quantidades e valores decorrentes do Pregão Eletrônico nº 128/2024 - Ata de Registro 
de Preços nº 088/2024 e seu 1º Termo Aditivo.
DO VALOR: O valor total estimado da presente contratação é de R$ 2.394,07 (dois mil, 
trezentos e noventa e quatro reais e sete centavos).

DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Os recursos orçamentários correrão por conta das 
verbas:
UNIDADE GESTORA: 0249F AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS – AGEREG.
Fonte de recurso: 2 - RECURSOS PROPRIOS - INDIRETAS
Prog. de Trabalho: 1501000051 4 130 53 4056.
Elem. Desp.: 33903999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
Elem. Desp.: 33903916 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente instrumento contratual terá vigência de 
01(um) ano, contados a partir de sua assinatura.

ASSINATURAS: Paulo da Silva e Cícero Prado Sobral.

CAMPO GRANDE/MS, 09 de setembro de 2026.

AGÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
A AGÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO – AGETRAN, torna pública 
a NOTIFICAÇÃO da empresa MRA COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA, 
pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.784.863/0001-96, 

com sede na Rua Pedro Celestino, nº 334, Centro, Campo Grande – MS, compromitente 
fornecedora do Pregão Eletrônico nº 052/2025, Ata de Registro de Preço nº 009/2026, 
para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresente defesa dirigida ao Diretor-
Presidente da Agência Municipal de Transporte e Trânsito – AGETRAN, tendo em vista 
a aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 1° de abril 2021, 
processo nº 127457/2026-16.

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

CIRO VIEIRA FERREIRA
Diretor-Presidente da Agência Municipal de Transporte e Trânsito – AGETRAN

EDITAL N. 18/2026– DIVULGAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DE PONTO DE 
ESTACIONAMENTO DE PERMISSIONÁRIOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE 
PASSAGEIROS – TÁXI CONVENCIONAL. 

1. JUSTIFICATIVA: 

1.1 A Agência Municipal de Transporte e Trânsito – AGETRAN, por seu Diretor 
Presidente Ciro Vieira Ferreira, no uso de suas atribuições legais, considerando a 
manifestação de interesse dos permissionários de transporte individual de passageiros 
– Táxi Convencional, que solicitaram a transferência de ponto de estacionamento, que 
através de processo específico atenderam todas as exigências previstas na Portaria 
AGETRAN n. 07/2018, resolve tornar pública as respectivas transferências aprovadas. 

2. OBJETO: 

2.1 Constitui objeto deste, de forma a complementar o procedimento previsto 
na Portaria AGETRAN N. 07, de 27 de novembro de 2018, após ter dado publicidade 
às propostas, conforme Edital n. 16/2026, de 18 de agosto de 2026, publicado no 
DIOGRANDE n. 8.434, do dia 20 de agosto de 2026, na ausência de manifestações 
contrarias dentro do prazo estabelecido, divulgar a realização das transferências, com 
base nas seguintes informações: 

NOME DO PROPONENTE PROCESSO
PONTO DE 
ORIGEM 
(Nº)

PONTO DE 
DESTINO 
(Nº)

CARLOS ROBERTO ARAUJO DA 
SILVA 129776/2026-58 01 37

3. DA EFETIVAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA E AS EXIGÊNCIAS PARA 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO NOVO PONTO: 

3.1 Fica instituído o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste edital 
para os permissionários apresentarem o veículo para vistoria na sede da Agência Municipal 
de Transporte e Trânsito – AGETRAN, sito à Av. Gury Marques, 2395 - Bairro Universitário, 
Campo Grande – MS, das 8h às 11h, ou das 13h às 16h, em dias úteis, de segunda à 
sexta-feira, devendo o veículo e os demais itens de identificação estarem devidamente 
caracterizados com as informações do novo ponto de atuação do permissionário. 

3.2 No período que antecede a vistoria, o permissionário poderá continuar 
exercendo suas atividades no ponto de origem, e somente poderá exercer suas atividades 
no novo ponto após ter seu veículo aprovado em vistoria, conforme laudo específico. 

3.3 O permissionário poderá solicitar dilação do prazo para vistoria por mais 30 
(trinta) dias, improrrogáveis, após esse prazo o permissionário ficará terminantemente 
proibido de exercer a atividade até a devida regularização do veículo e atualização 
cadastral. 

3.4 A emissão do laudo de vistoria, será complementado com a emissão da 
certidão de transferência, que tem caráter definitivo, pela qual o permissionário será 
vinculado ao respectivo ponto de destino. 

CAMPO GRANDE-MS, 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

CIRO VIEIRA FERREIRA
Diretor-Presidente da Agência 
Municipal de Transporte e Trânsito

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO, CELEBRADO EM 09 DE SETEMBRO DE 
2026, AO CONTRATO N. 20/2023/AGETRAN, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.
PARTES: Agência Municipal de Transporte e Trânsito – AGETRAN e a empresa 
PGA SERVIÇOS TERCERIZADOS LTDA.					           
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo Aditivo fundamenta-se nos termos do art. 57, 
inciso II, art. 40 inciso XI c/c art. 65 §8º da Lei Federal n. 8.666, 21 de junho de 1993, 
e suas alterações e demais legislação complementar, art. 3º §1º da Lei n. 10.192/2001 
e a cláusula nona, subitem 9.10 do Contrato Administrativo n. 20/2023/AGETRAN, assim 
como a Justificativa e Parecer Jurídico aprovado pelo Diretor-Presidente em exercício da 
AGETRAN, anexo ao Processo Administrativo nº 61706/2022-18 e 53/2026-78.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do prazo de vigência 
e o reajuste de aproximadamente 0,36% (trinta e seis centésimos por cento) em relação 
ao valor do Contrato Administrativo nº 20/2023/AGETRAN.
DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato n. 20/2023/AGETRAN, por 
mais 12 (doze) meses, contados de 01 de outubro de 2026 a 30 de setembro de 2027.
DO REAJUSTE: Fica ajustado e pactuado entre as partes que, a partir de 01 de outubro de 
2026, o valor do Contrato nº 20/2023/AGETRAN sofrerá um reajuste de aproximadamente 
0,36% (trinta e seis centésimos por cento).
DO VALOR: O valor total do contrato, que era de R$ 857.474,64 (oitocentos e cinquenta 
e sete mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), passará a 
ser R$ 860.600,88 (oitocentos e sessenta mil, seiscentos reais e oitenta e oito centavos) 
valor anual e R$ 71.716,74 (setenta e um mil, setecentos e dezesseis reais e setenta e 
quatro centavos), valor mensal.
DA RATIFICAÇÃO: Ratificam-se todas as demais cláusulas descritas no Contrato 
Administrativo nº 20/2023/AGETRAN, celebrado em 29 de setembro de 2023, desde que 
não conflitem com o presente instrumento.
ASSINATURAS: CIRO VIEIRA FERREIRA E MARIA SÔNIA ALONSO ALVES PEREIRA.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO, CELEBRADO EM 09 DE 
SETEMBRO DE 2026, AO CONTRATO Nº 06/2025/AGETRAN, DE 22 DE SETEMBRO 
DE 2025.
PARTES: Agência Municipal de Transporte e Trânsito – AGETRAN e o CONSÓRCIO CG 
SEGURA, composto pelas empresas Serget Mobilidade Viária LTDA, Mobilis Tecnologia 
S/A, Meng Engenharia Comércio e Indústria LTDA e Energy Tecnologia de Automação 
S/A.
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo Aditivo tem fundamento legal no art.136, 
inciso I da Lei n. 14.133/2021 e a cláusula sétima do contrato nº 06/2025/AGETRAN.
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DO OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento o reajuste de 
aproximadamente 5,68% (cinco inteiros e sessenta e oito centésimos por cento) em 
relação ao valor do Contrato Administrativo n. 06/2025/AGETRAN, de 22 de setembro 
de 2025.
DO REAJUSTE: Fica ajustado e pactuado entre as partes que, o valor do Contrato nº 05/2025/
AGETRAN, de 22 de setembro de 2025, sofrerá um reajuste de aproximadamente 5,68% 
(cinco inteiros e sessenta e oito centésimos por cento).
DO VALOR: O valor total do contrato, que era de R$ 47.994.234,99 (quarenta e sete 
milhões, novecentos e noventa e quatro mil, duzentos e trinta e quatro reais e noventa e 
nove centavos), passará para R$ 50.720.307,35 (cinquenta milhões, setecentos e vinte 
mil, trezentos e sete reais e trinta e cinco centavos).
DA RATIFICAÇÃO: Ratificam-se todas as demais cláusulas descritas no Contrato 
Administrativo nº 05/2025/AGETRAN, de 22 de setembro de 2025, desde que não 
conflitem com o presente instrumento.	            
ASSINATURA: CIRO VIEIRA FERREIRA E RENATA DE MORAES.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNESP

ASSUNTO: Auxílio Atleta Indeferido
Processo: 127593/2026-06

DECISÃO: ACOLHO, na integra, o parecer elaborado pela Equipe Técnica 
que analisou e negou a concessão do incentivo financeiro Auxílio Atleta no processo 
127593/2026-06.

Campo Grande–MS, 08 de setembro de 2026.

MAICON LUIZ MOMMAD
DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNESP

ASSUNTO: Auxílio Atleta Indeferido
Processo: 128151/2026-79

DECISÃO: ACOLHO, na integra, o parecer elaborado pela Equipe Técnica 
que analisou e negou a concessão do incentivo financeiro Auxílio Atleta no processo 
128151/2026-79.

Campo Grande–MS, 08 de setembro de 2026.

MAICON LUIZ MOMMAD
DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNESP

ASSUNTO: Auxílio Atleta Indeferido

Processo: 128165/2026-92

DECISÃO: ACOLHO, na integra, o parecer elaborado pela Equipe Técnica 
que analisou e negou a concessão do incentivo financeiro Auxílio Atleta no processo 
128165/2026-92.

Campo Grande–MS, 08 de setembro de 2026.

MAICON LUIZ MOMMAD
DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNESP

ASSUNTO: Auxílio Atleta Indeferido

Processo: 128169/2026-71

DECISÃO: ACOLHO, na integra, o parecer elaborado pela Equipe Técnica 
que analisou e negou a concessão do incentivo financeiro Auxílio Atleta no processo 
128169/2026-71.

Campo Grande–MS, 08 de setembro de 2026.

MAICON LUIZ MOMMAD
DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNESP

ASSUNTO: Auxílio Atleta Indeferido

Processo: 130587/2026-28

DECISÃO: ACOLHO, na integra, o parecer elaborado pela Equipe Técnica 
que analisou e negou a concessão do incentivo financeiro Auxílio Atleta no processo 
130587/2026-28.

Campo Grande–MS, 08 de setembro de 2026.

MAICON LUIZ MOMMAD
DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNESP

ASSUNTO: Auxílio Atleta Indeferido

Processo: 130661/2026-14

DECISÃO: ACOLHO, na integra, o parecer elaborado pela Equipe Técnica 
que analisou e negou a concessão do incentivo financeiro Auxílio Atleta no processo 

130661/2026-14.

Campo Grande–MS, 08 de setembro de 2026.

MAICON LUIZ MOMMAD
DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNESP

ASSUNTO: Auxílio Atleta Indeferido

Processo: 130689/2026-43

DECISÃO: ACOLHO, na integra, o parecer elaborado pela Equipe Técnica 
que analisou e negou a concessão do incentivo financeiro Auxílio Atleta no processo 
130689/2026-43.

Campo Grande–MS, 08 de setembro de 2026.

MAICON LUIZ MOMMAD
DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

ATOS DE PESSOAL

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

RESOLUÇÃO “PE” PGM n. 119, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DO MUNICÍPIO, usando da competência 
que lhe foi atribuído pelo §2º, art. 56, do Decreto n. 16.657, de 15 de junho de 2026, 
resolve:

DESIGNAR os servidores JONATAS ELIAS DUTRA SALOMÃO, matrícula 
n. 410703, AMARILDO BARBOSA, matrícula 381456 e ELIANA LEITE PEREZ SANTOS, 
matrícula n. 398589, para, sob a presidência do primeiro, comporem a comissão de 
Sindicância com a finalidade de apurar indícios de irregularidades constantes no processo 
n. 134243/2026-98, estabelecendo o prazo de trinta dias para apresentação do relatório 
conclusivo dos trabalhos. 

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELINO PEREIRA DOS SANTOS
Procurador-Geral Adjunto do Município

APOSTILA DO PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DO MUNICIPIO 

Na RESOLUÇÃO “PE” PGM n. 114, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026, publicada no 
DIOGRANDE n. 8.452, de 4 de setembro de 2026, pág. 4, referente o servidor GABRIEL 
LAZARO PAIVA REZENDE, matricula n. 426205/01, foi feita a seguinte apostila:

ONDE CONSTOU: “... REVOGAR a Resolução “PE” PGM n. 27, de 6 de fevereiro 
de 2026...”

PASSE A CONSTAR: “... REVOGAR a Resolução “PE” PGM n. 39, de 5 de março de 
2026...”

ONDE CONSTOU: “... matricula 42625/01...”

PASSE A CONSTAR: “... matricula 426205/01...”

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELINO PEREIRA DOS SANTOS
Procurador-Geral Adjunto do Município

SECRETARIA ESPECIAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL

RESOLUÇÃO “PE” SESDES n. 184, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL, no uso de suas 
atribuições legais, e com fundamento no art. 225, inciso I, da Lei Complementar n. 190, 
de 22 de dezembro de 2011, resolve:

APLICAR pena de advertência a servidora de matrícula n. 431715/01, ocupante do 
cargo de Guarda Civil Metropolitano, por irregularidades funcionais apuradas no processo 
SEI n. 103441/2026-18, com fulcro na primeira parte do inciso II do art. 249, da Lei 
Complementar n. 190/2011; por prática de transgressão disciplinar disciplinada no inciso 
II do artigo 217, da Lei Complementar n. 190/2011, nos termos da Decisão 2026757, 
de 09 de setembro de 2026.

CAMPO GRANDE-MS, 09 DE SETEMBRO DE 2026.

ANDERSON GONZAGA DA SILVA ASSIS
Secretário Especial de Segurança e Defesa Social

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, GESTÃO 
URBANA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURÍSTICO E 

SUSTENTÁVEL
 
RESOLUÇÃO “PE” SEMADES N.  45, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026.   

A SECRETÁRIA-ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, GESTÃO URBANA, 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURÍSTICO E SUSTENTÁVEL, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na Resolução SEMADES n. 02, de 6 de maio de 2025, 
resolve:

DESIGNAR os servidores RODRIGO RIEFF MARIM, matrícula n. 341495; JOSE 
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EDUARDO CORREA DOS SANTOS, matrícula n. 396767 e SUELI REBECA VELAZQUES, 
matrícula n. 382374, para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de 
Sindicância referente ao processo de sindicância administrativa n. 136646/2026-
71, estabelecendo o prazo de 30(trinta) dias úteis para a apresentação do relatório 
conclusivo, com efeito a contar da data da publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 8 DE SETEMBRO DE 2026.

VERA CRISTINA GALVAO BACCHI 
Secretária-Adjunta de Meio Ambiente, Gestão Urbana e Desenvolvimento Econômico, 
Turístico e Sustentável

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO “PE” SEMED N. 1.196, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo inciso I do artigo 21 da Lei n. 7.366, de 27 de dezembro de 2024, 
resolve:

AUTORIZAR a dispensa de ponto da servidora JOYCE BRAGA, matrícula n. 404411, 
para participar, na condição de ministrante, da palestra presencial, intitulada como 
“Outras Linguagens na Educação Infantil: a matemática, a cultura escrita e a natureza 
como práticas sociais e pedagógicas”, no período de 9 e 10 de setembro de 2026, em 
Três Lagoas/MS.

CAMPO GRANDE/MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

LUCAS HENRIQUE BITENCOURT DE SOUZA 
Secretária Municipal de Educação

RESOLUÇÃO “PE” SEMED N. 1.197, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo inciso I do artigo 21 da Lei n. 7.366, de 27 de dezembro de 2024, 
resolve: 

AUTORIZAR a prorrogação da licença-maternidade para a servidora FABIANA DA 
SILVA FERREIRA, matrícula n. 423595, vínculo 3, cargo de Assistente de Educação 
Infantil, referência “CTR104”, lotada na Escola Municipal de Educação Infantil – EMEI 
Laura de Vicuña, código de lotação n. 0091107200, por 60 dias, a partir de 18 de 
novembro de 2026, em conformidade aos pareceres ns. 307/2026/AJUR/SEMED/GAB/
SEMED, de 8 de setembro de 2026, e 8.201/PCA/PGM/2024, de 30 de janeiro de 2024, e 
ao art. 155 da Lei Complementar n. 190, de 22 de dezembro de 2011, c/c com o art. 7º 
do Decreto n. 11.099, de 20 de janeiro de 2010, processo n. 132918/2026-64.

CAMPO GRANDE/MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

LUCAS HENRIQUE BITENCOURT DE SOUZA
Secretário Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.001, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora NICOLLY OLIVEIRA VIEIRA, matrícula n. 439633/01 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas funções no 
Programa de Saúde da Família - PSF, Equipe n. 206 , da USF “Dr. Evandro Maciel de 
Arruda” - Bairro Dom Antônio Barbosa, Distrito Sanitário Anhanduizinho, da Secretaria 
Municipal de Saúde, com fulcro no inciso IV, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, de 4 
de junho de 2024, no período de 1º setembro de 2026 a 30 de  junho de 2027, em 
decorrência da vaga do servidor Paulo Sergio Lopes de Oliveira, matrícula n. 420179/01, 
sem aumento de despesas. (CI n. 16537/DSANH/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.002, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora NICOLLY OLIVEIRA VIEIRA, matrícula n. 439633/01, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, atuante no Programa de Saúde da Família, na Secretaria Municipal de 
Saúde, com fulcro no Inciso V, do art. 8º, do Decreto 15.951, de 4 de junho de 2024, 
no período de 1º de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, em decorrência da vaga 
do servidor Paulo Sergio Lopes de Oliveira, matrícula n. 420179/01, sem aumento de 
despesas. (CI n. 16537/DSANH/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.003, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora RARIZZA RIQUELME REZENDE, matrícula n. 439627/01, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas funções no 
Programa de Saúde da Família - PSF, Equipe n. 53 , da USF São Francisco - Bairro 
Nova Lima, Distrito Sanitário Segredo, da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no 
inciso IV, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 2024, no período de 1º 
setembro  de 2026 a 30 de junho de 2027, em decorrência da vaga da servidora Joyce 
do Nascimento de Moura Abrão, matrícula n. 439541/01, sem aumento de despesas. (CI 

n. 16263/DSSEG/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.004, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora RARIZZA RIQUELME REZENDE, matrícula n. 439627/01, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, atuante no Programa de Saúde da Família, na Secretaria Municipal de 
Saúde, com fulcro no Inciso V, do art. 8º, do Decreto 15.951, de 4 de junho de 2024, 
no período de 1º de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027. (CI n. 16263/DSSEG/
SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.005, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR o servidor BRUNO PALMAR TAVARES, matrícula n. 397699/02, 
ocupante do cargo de Enfermeiro, para desempenhar suas funções, no Programa 
de Saúde da Família - PSF, Equipe n. 77, da USF “Dr. Germano Barros de Souza” -  
Universitário, Distrito Sanitário Bandeira, da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro 
no inciso II, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 2024, no período de 
1º de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027 , em decorrência da vaga da servidora 
Patricia de Souza Brandão Ramos, matrícula n. 427800/01, sem aumento de despesas. 
(CI n. 16297/DSBAN/SESAU/2026)

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.006, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR o servidor BRUNO PALMAR TAVARES, matrícula n. 397699/02, 
ocupante do cargo de Enfermeiro, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, 
atuante no Programa de Saúde da Família, na Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro 
no Inciso III, do art. 8º, do Decreto 15.951, de 4 de junho de 2024, no período de 1º de 
setembro de 2026 a 30 de junho de 2026, em decorrência da vaga da servidora Patricia 
de Souza Brandão Ramos, matrícula n. 427800/01, sem aumento de despesas. (CI n. 
16297/DSBAN/SESAU/2026)

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.007, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REVOGAR as Resoluções “PE” SESAU, abaixo relacionadas, a contar de 1º 
de setembro de 2026, conforme especificação no quadro: (CI. N. 16297/DSBAN/
SESAU/2026).

Matrícula Servidor
PUBLICAÇÃO
Resolução 
“PE” SESAU DIOGRANDE

427800/01 Patricia de Souza Brandão Ramos

2.387, de 
05/08/2024

7.602, de 
06/08/2024

2.389, de 
05/08/2024

7.602, de 
06/08/2024

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.008, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora ELIANE SILVA CARVALHO DAMASCENO, matrícula n. 
439630/01, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas 
funções no Programa de Saúde da Família - PSF, Equipe n. 69 , da USF “Dr. Edson 
Quintino Mendes” - Jardim Itamaracá, Distrito Sanitário Bandeira, da Secretaria Municipal 
de Saúde, com fulcro no inciso IV, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 
2024, no período de 3 setembro de 2026 a 30 junho de 2027, em decorrência da vaga 
da servidora Tatiana Duarte Ramos, matrícula n. 396500/01, sem aumento de despesas. 
(CI n. 16650/DSBAN/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde
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RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.009, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora ELIANE SILVA CARVALHO DAMASCENO, matrícula n. 
439630/01, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, atuante no Programa de Saúde da Família, na Secretaria 
Municipal de Saúde, com fulcro no Inciso V, do art. 8º, do Decreto 15.951, de 4 de junho 
de 2024, no período de 3 setembro de 2026 a 30 junho de 2027, em decorrência da vaga 
da servidora Tatiana Duarte Ramos, matrícula n. 396500/01, sem aumento de despesas. 
(CI n. 16650/DSBAN/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.010, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR o servidor PAULO SERGIO LOPES DE OLIVEIRA, matrícula n. 
420179/01, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas 
funções na UPA “Dr. Carlos Vinícius Pistóia de Oliveira” - Jardim Leblon, da Superintendência 
de Atenção Especializada e Urgências à Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde, com 
fulcro no inciso V, do art. 5º, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 2024, a contar de 3 
de setembro de 2026, em decorrência da vaga da servidora Lenita Diniz Menezes Correa, 
matrícula n. 378262/01, sem aumento de despesas. (CI n. 16731/GRAUE/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.011, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora VILANDIA RAIMUNDA VIEIRA, matrícula n. 382520/01, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas funções no 
CRS “Dr. João Pereira da Rosa” - Jardim Aero Rancho, da Superintendência de Atenção 
Especializada e Urgências à Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no 
inciso V, do art. 5º, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 2024, a contar de 1º de 
setembro de 2026, em decorrência da vaga da servidora Helena Leandra Alves da Silva, 
matrícula n. 374168/03, sem aumento de despesas. (CI n. 16731/GRAUE/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.012, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REVOGAR a Resolução “PE” SESAU n. 2.605, de 10 de agosto de 2026, publicada 
no DIOGRANDE n. 8.422, de 10 de agosto de 2026, na parte referente a servidora 
VILANDIA RAIMUNDA VIEIRA, matrícula n. 382520/01, a contar do dia 1º de setembro 
de 2026. (CI n. 16731/GRAUE /SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.013, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora MILENA MARTINS PEREIRA, matrícula n. 433617/01, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas funções no 
Programa de Saúde da Família - PSF, Equipe n. 52, da USF “Dra. Márcia Guedes de Sá 
Earp” - Bairro Nova Lima (Clínica da Família), Distrito Sanitário Segredo, da Secretaria 
Municipal de Saúde, com fulcro no inciso IV, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, de 4 de 
junho de 2024, a contar de 8 de setembro de 2026, em decorrência da vaga da servidora 
Victória Maria Krause Holanda, matrícula n. 423613/01, sem aumento de despesas. (CI 
n. 16740/DSSEG/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.014, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

CONCEDER Gratificação de Incentivo a profissional MILENA MARTINS PEREIRA, 
matrícula n. 433617/01, ocupante do cargo Técnico de Enfermagem, atuante em Clínicas 
da Família, com fundamento no Inciso II, do Art. 6º, da Lei n. 6.049, de 23 de julho 
de 2018, a contar de 8 de setembro de 2026, em decorrência da vaga da servidora 
Victória Maria Krause Holanda, matrícula n. 423613/01, sem aumento de despesas. (CI 
n. 16740/DSSEG/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.015, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REVOGAR a Resolução “PE” SESAU n. 2.750, de 8 de outubro de 2025, publicada 
no DIOGRANDE n. 8.084, de 9 de outubro de 2025, na parte referente a servidora 
MILENA MARTINS PEREIRA, matrícula n. 433617/01, a contar do dia 8 de setembro de 
2026. (CI n. 16740/DSSEG/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.016, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR o servidor FERNANDO HORTENCI BORGES FERREIRA, matrícula 
n. 396138/01, ocupante do cargo de Odontólogo, para desempenhar suas funções no 
Programa de Saúde da Família – PSF, Equipe n. 175, da USF “Dr. Roger Buainain” - Distrito 
de Rochedinho, Distrito Sanitário Segredo, da Secretaria Municipal de Saúde, a contar 
de 8 de setembro de 2026, em decorrência da vaga do servidor Pedro Tavares Lobo, 
matrícula n. 396138/01, sem aumento de despesas. (CI n. 16606/DSSEG/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.017, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora MELISSA BATISTA DA SILVA, matrícula n. 439544/01, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas funções no 
Programa de Saúde da Família - PSF, Equipe n. 168 , da USF “Dr. Vicente Fragelli” - Vila 
Cidade Morena, Distrito Sanitário Bandeira, da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro 
no inciso IV, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 2024, no período de 8 
setembro de 2026 a 30 de  junho de 2027, em decorrência da vaga da servidora Adriana 
Cambuí Martins, matrícula n. 403582/02, sem aumento de despesas. (CI n. 16734/
DSBAN/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.018, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REVOGAR a Resolução “PE” SESAU n. 2.743, de de 17 de agosto de 2026, 
publicada no DIOGRANDE n. 8.430, de 18 de agosto de 2026, na parte referente a 
servidora MELISSA BATISTA DA SILVA, matrícula n. 439544/01, a contar do dia 8 de 
setembro de 2026. (CI n. 16734/DSBAN/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.019, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REVOGAR as Resoluções “PE” SESAU, abaixo relacionadas, a contar de 8 de 
setembro de 2026, conforme especificação no quadro: (CI. N. 16694/GRA/SESAU/2026).

Matrícula Servidor
PUBLICAÇÃO
R e s o l u ç ã o 
“PE” SESAU DIOGRANDE

396138/01 Fernando Hortenci Borges Ferreira

2.425, de 
07/08/2024

7.607, de 
08/08/2024

2.975, de 
31/10/2025

8.108, de 
31/10/2025

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.020, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora RAMONA FERREIRA DA SILVA, matrícula n. 439638/01, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas funções no 
Programa de Saúde da Família - PSF, Equipe n.154, da USF “Dr. Fernando de Arruda 
Torres” - Conjunto Habitacional José Tavares do Couto, Distrito Sanitário Segredo, da 
Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no inciso IV, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, 
de 4 de junho de 2024, no período de 3 de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, em 
decorrência da vaga da servidora Paloma Orieta da Silva, matrícula n. 404472/01, sem 
aumento de despesas. (CI n. 16.570/DSSEG/SESAU/2026)

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde
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RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.021, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora RAMONA FERREIRA DA SILVA, matrícula n. 439638/01, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, atuante no Programa de Saúde da Família, na Secretaria Municipal de 
Saúde, com fulcro no art. 8º, Inciso V, do Decreto 15.951, de 4 de junho de 2024, no 
período de 3 de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, em decorrência da vaga da 
servidora Paloma Orieta da Silva, matrícula n. 404472/01, sem aumento de despesas. 
(CI n. 16.570/DSSEG/SESAU/2026)

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.022, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REMANEJAR o servidor RENATO EBERHART RIBEIRO DA SILVA, matrícula n. 
0399893/14, cargo Médico 40h PSF, referência T4/TER-A, na Secretaria Municipal de 
Saúde, no código n. 0104400120, ação 4001, a partir de 1º de setembro de 2026, 
conforme disposto na alínea “b”, do inciso II, artigo 13, do Decreto n. 11.846, de 29 
de maio de 2012, com redação dada pelo Decreto n. 13.588, de 1º de agosto de 2018.

	
CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.023, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REMANEJAR a servidora ROZALIA LEITE DO NASCIMENTO CEZARIO, matrícula 
n. 0406239/01, cargo Técnico de Enfermagem, referência T1/TER-A, na Secretaria 
Municipal de Saúde, no código n. 0104400100, ação 4001, a partir de 1º de setembro 
de 2026, conforme disposto na alínea “b”, do inciso II, artigo 13, do Decreto n. 11.846, 
de 29 de maio de 2012, com redação dada pelo Decreto n. 13.588, de 1º de agosto de 
2018.

	
CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.024, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REMANEJAR a servidora CRESCENCIA MABEL LEZA, matrícula n. 0400668/01, 
cargo Técnico de Enfermagem, referência T1/TER-C, na Secretaria Municipal de Saúde, 
no código n. 0104400100, ação 4001, a partir de 1º de setembro de 2026, conforme 
disposto na alínea “b”, do inciso II, artigo 13, do Decreto n. 11.846, de 29 de maio de 
2012, com redação dada pelo Decreto n. 13.588, de 1º de agosto de 2018.

	
CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.025, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REMANEJAR a servidora MARCIA MARQUES DOS SANTOS, matrícula n. 
0418505/01, cargo Enfermeiro, referência T2/TER-A, na Secretaria Municipal de Saúde, 
no código n. 0104400100, ação 4001, a partir de 1º de setembro de 2026, conforme 
disposto na alínea “b”, do inciso II, artigo 13, do Decreto n. 11.846, de 29 de maio de 
2012, com redação dada pelo Decreto n. 13.588, de 1º de agosto de 2018.

	
CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.026, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora PAMELA SAMANTA RODRIGUES GALEANO, matrícula n. 
439634/01, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas 
funções no Programa de Saúde da Família - PSF, Equipe n. 133 , da USF “Dr. Arthur 
Vasconcelos Dias” - Bairro Coronel Antonino, Distrito Sanitário Segredo, da Secretaria 
Municipal de Saúde, com fulcro no inciso IV, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, de 4 
de junho de 2024, no período de 1º setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, em 
decorrência da vaga da servidora Rosemeire dos Santos, matrícula n. 439524/01, sem 
aumento de despesas. (CI n. 16263/DSSEG/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.027, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora PAMELA SAMANTA RODRIGUES GALEANO, matrícula n. 
439634/01, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, atuante no Programa de Saúde da Família, na Secretaria 
Municipal de Saúde, com fulcro no Inciso V, do art. 8º, do Decreto 15.951, de 4 de junho 
de 2024, no período de 1º de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027. (CI n. 16263/
DSSEG/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.028, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora PATRICIA KELLY DA SILVA CARNEIRO, matrícula n. 
439636/01, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, para desempenhar suas 
funções no Programa de Saúde da Família - PSF, Equipe n. 133 , da USF “Dr. Arthur 
Vasconcelos Dias” - Bairro Coronel Antonino, Distrito Sanitário Segredo, da Secretaria 
Municipal de Saúde, com fulcro no inciso IV, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, de 4 de 
junho de 2024, no período de 1º setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, em decorrência 
da vaga da servidora Cristiane Justimiano de Oliveira, matrícula n. 439520/01, sem 
aumento de despesas. (CI n. 16263/DSSEG/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.029, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora PATRICIA KELLY DA SILVA CARNEIRO, matrícula n. 
439636/01, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, atuante no Programa de Saúde da Família, na Secretaria 
Municipal de Saúde, com fulcro no Inciso V, do art. 8º, do Decreto 15.951, de 4 de junho 
de 2024, no período de 1º de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027. (CI n. 16263/
DSSEG/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.030, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora BEATRIZ APARECIDA TALLEIRO PILATTI, matrícula 
n. 420022/03, ocupante do cargo de Enfermeiro, para desempenhar suas funções no 
Programa de Saúde da Família – PSF, Equipe n. 95, da USF “Engenheiro Arthur Hokama” 
– Bairro Guanandi, Distrito Sanitário Anhanduizinho, da Secretaria Municipal de Saúde, 
com fulcro no Inciso II, do art. 8º, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 2024, no 
período de 8 de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, em substituição a titular 
Deuzimar Cordeiro Calado, matrícula n. 388792/02, sem aumento de despesas. (CI n. 
16771/DSANH/SESAU/2026). 

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.031, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora BEATRIZ APARECIDA TALLEIRO PILATTI, matrícula n. 
420022/03, ocupante do cargo de Enfermeiro, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, atuante no Programa de Saúde da Família, na Secretaria Municipal de 
Saúde, com fulcro no Inciso III, do art. 8º, do Decreto 15.951, de 4 de junho de 2024, 
no período de 8 de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, em substituição a titular 
Deuzimar Cordeiro Calado, matrícula n. 388792/02, sem aumento de despesas. (CI n. 
16771/DSANH/SESAU/2026).

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.032, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REVOGAR as Resoluções “PE” SESAU, abaixo relacionadas, a contar de 8 
de setembro de 2026, conforme especificação no quadro: (CI. N. 16771/DSANH/
SESAU/2026).
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Matrícula Servidor
PUBLICAÇÃO

R e s o l u ç ã o 
“PE” SESAU DIOGRANDE

420022/03 Beatriz Aparecida Talleiro Pilatti

2.844, de 
31/08/2026

8.445, de 
31/08/2026

2.845, de 
31/08/2026

8.445, de 
31/08/2026

388792/02 Deuzimar Cordeiro Calado

2.388, de 
05/08/2024

7.602, de 
06/08/2024

1.755, de 
01/07/2026

8.375, de 
01/07/2026

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.033, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, resolve:

DESIGNAR o servidor ALMIR SILVA BARROS, matrícula n. 437592/02, ocupante 
do cargo de motorista, para desempenhar a função de Condutor de Ambulância Social, 
na Divisão de Transporte, da Gerência de logística e Transporte, da Superintendência 
de Logística, da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no inciso XIII, do art. 5º, do 
Decreto n. 15.951, de 04 de junho de 2024, a contar da data de publicação a 30 de junho 
de 2027,  em substituição ao servidor Cesar da Silva Brites, matricula n. 362220/04, 
sem aumento de despesas. (CI n. 16824/GLT/SESAU/2026). 

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.034, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REVOGAR a Resolução “PE” SESAU n. 2.346, de 31 de julho de 2026, publicada 
no DIOGRANDE n. 8.411, de 31 de julho de 2026, na parte referente ao servidor CESAR 
DA SILVA BRITES, matricula n. 362220/04, a contar da data de publicação. (CI n. 16824/
GLT/SESAU/2026). 

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.035, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

 DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, ocupantes do cargo de motorista, 
para desempenharem a função de Condutor de Ambulância Social, na Divisão de 
Transporte, da Gerência de Logística e Transporte, da Superintendência de Logística, 
da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no inciso XIII, do art. 5º, do Decreto n. 
15.951, de 04 de junho de 2024, a contar da data de publicação a 30 de junho de 2027, 
conforme especificação no quadro abaixo: (CI n. 16847/GLT/SESAU/2026). 

Matrícula Servidor

439511/01 Andre Carvalho de Souza

434158/02 Lauro Dionisio de Alcantara Filho

417646/04 Jose Sergio Leandro Soto

408237/05 Odair de Pinho Freitas

439340/01 Juliano Magalhães da Costa

416926/02 Julio Cezar Vieira Ribeiro

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.036, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR o servidor ERNESTO RIBEIRO DAVALO, matrícula n. 418815/03, 
ocupante do cargo de Motorista de Veículos Pesados, para desempenhar a função de 
Condutor de Ambulância Social, na Divisão de Transporte, da Gerência de Logística e 
Transporte, da Superintendência de Logística, da Secretaria Municipal de Saúde, com 
fulcro no inciso XIII, do art. 5º, do Decreto n. 15.951, de 04 de junho de 2024, a contar 
da data de publicação a 27 de junho de 2027. (CI n. 16847/GLT/SESAU/2026). 

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.037, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REMANEJAR a servidora MARIA DE FATIMA ALVES DOS SANTOS, matrícula 
n. 0385743/01, cargo Técnico de Enfermagem, referência T1/TER-C, na Secretaria 
Municipal de Saúde, no código n. 0104400100, ação 4001, a partir de 1º de setembro 

de 2026, conforme disposto na alínea “b”, do inciso II, artigo 13, do Decreto n. 11.846, 
de 29 de maio de 2012, com redação dada pelo Decreto n. 13.588, de 1º de agosto de 
2018.

	
CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU n. 3.038, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR o servidor LUCIANO COSTA DE MORAIS, matrícula n. 393849/04, 
para desempenhar a função de Assessor Técnico I, no Núcleo de Mães Atípicas, da 
Assessoria Executiva, da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no inciso I, do art. 
6°, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 2024, no período de 1º de setembro de 2026 
a 31 de dezembro de 2028.

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU n. 3.039, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR o servidor LUCIANO COSTA DE MORAIS, matrícula n. 393849/04, 
para desempenhar a função de Assessor Técnico III, no Núcleo de Mães Atípicas, da 
Assessoria Executiva, da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no inciso III, do art. 
6°, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 2024, no período de 1º de setembro de 2026 
a 31 de dezembro de 2028.

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU n. 3.040, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REVOGAR a Resolução “PE” SESAU n. 1.764, de 2 de julho de 2026, publicada 
no DIOGRANDE n. 8.377, de 2 de julho de 2026, referente a servidora MARINEIDE DE 
ARAUJO FERREIRA REZENDE, matrícula n. 387078/01, a contar de 1º de setembro de 
2026. 

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU n. 3.041, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR o servidor DANILO AUGUSTO NOGUEIRA, matrícula n. 417897/01, 
para desempenhar a função de Assessor Técnico III, na Secretaria Municipal de Saúde, 
com fulcro no inciso III, do art. 6°, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 2024, a 
contar de 1º de setembro de 2026.

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.043, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR a servidora MOEMA AMORIM TEIXEIRA, matrícula n. 406906/01 para 
desempenhar a função de Gerente Técnica de Programas, na Unidade Especializada em 
Reabilitação e Diagnóstico - UERD, da Gerência da Rede de Atenção Especializada, da 
Superintendência de Atenção Especializada e Urgências à Saúde, da Secretaria Municipal 
de Saúde, com fulcro no inciso II, do art. 6°, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 
2024, a contar de 1º de setembro de 2026. (CI n. 15.509/UERD/SESAU/2026)

CAMPO GRANDE-MS, 11 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.044, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no Art. 6º, da Lei n. 6.049, de 23 de julho de 2018, resolve:

CONCEDER ao servidor MONZAIS RUDES, matrícula n. 431758/01, Gratificação 
de Incentivo aos profissionais atuantes em Clínica da Família, com fundamento no Inciso 
II, do Art. 6º, da Lei n. 6.049, de 23 de julho de 2018, a contar de 8 de setembro 
de 2026, em decorrência da vaga da servidora Eliane da Silva Teixeira, matrícula n. 
393026/01, sem aumento de despesas. (C.I. 16.833/DSLAG/SESAU/2026)

CAMPO GRANDE-MS, 11 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde
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RESOLUÇÃO “PE” SESAU N. 3.045, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

REVOGAR a Resolução “PE” SESAU n. 407, de 19 de fevereiro de 2019, publicada 
no DIOGRANDE n. 5.498, de 21 de fevereiro de 2019, referente a servidora ELIANE DA 
SILVA TEIXEIRA, matrícula n. 393026/01, a contar de 8 de setembro de 2026. (C.I. 
16.833/DSLAG/SESAU/2026)

CAMPO GRANDE-MS, 11 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO “PE” SESAU n. 3.046, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

DESIGNAR o servidor GREFF WILLIANS DA SILVA, matrícula n. 377758/03, 
para desempenhar a função de Assessor Técnico III, na Gerência de Responsabilidade 
Técnica, da Superintendência de Gestão do Trabalho em Saúde, da Secretaria Municipal 
de Saúde, com fulcro no inciso III, do art. 6°, do Decreto n. 15.951, de 4 de junho de 
2024, a contar de 1º de setembro de 2026.

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

DESPACHO DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE

ASSUNTO: REVISAO DE PAGAMENTO

REQUERENTE:

Matrícula Servidor Cargo Lotação

431602/06 DILSON MAURER JUNIOR MÉDICO SESAU
 
PROCESSO: 132906/2026-30
 
DECISÃO: Indeferimento do pedido, conforme parecer da Gerência de Assistência 
Jurídica  de Pessoas da SGTS/SESAU.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE SETEMBRO DE 2026.
 

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

DESPACHO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

PROCESSO: 136459/2026-98

ASSUNTO: Sindicância Administrativa

DECISÃO: Acato o parecer da comissão sindicante, determino a adoção das 
providências elencadas com a devida juntada ao Processo de Reconhecimento de Dívida 
n. 105862/2026-75, nos termos do ítem 2.8., seção II, da Instrução Normativa SCI n. 
003/2029, de 23 de outubro de 2019.

CAMPO GRANDE-MS, 09 DE SETEMBRO DE 2026.
 
MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

EDITAL DE CONVOCAÇÃO n. 58/ 2026

Convocamos a ex-servidora Laura Cardoso Lara, matrícula n. 435952, ocupante 
do cargo de Médico, para comparecer na Divisão de Procedimentos Correicionais, sito 
à Rua Bahia, 280 – Jardim dos Estados, no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de 
publicação deste Edital, para tomar conhecimento acerca do Processo n. 124803/2026- 
04. 

CAMPO GRANDE-MS, 09 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCELO LUIZ BRANDÃO VILELA
Secretário Municipal de Saúde

ATOS DE LICITAÇÃO

AVISO DE DISPUTA ELETRÔNICA DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
(ITEM: EXCLUSIVO ÀS ME/EPPS) 
 O Município de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da 
Secretaria Especial de Licitações e Contratos - SELC, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que realizará DISPENSA sob a forma ELETRÔNICA, conforme 
informações e critérios abaixo: 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 128/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 031984/2025-37
OBJETO: AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS OFICIAIS
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
FORMA DE DISPUTA: OS LANCES DEVERÃO SER OFERTADOS PELO VALOR TOTAL 
DO GRUPO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 09h00min do dia 
11/09/2026 até às 07h29min do dia 17/09/2026 
ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 07h30min até às 
13h30min do dia 17/09/2026 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://compras.campogrande.ms.gov.br/compra-direta/#/
comprador/todas 
Para todas as referências de tempo será observado o horário local (MS).  
Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 16.679, de 30 de junho de 2026, 
informa-se que o horário de expediente da Secretaria Especial de Licitações e Contratos 
- SELC passa a vigorar das 07h30min às 13h30min.  
A íntegra do Termo de Referência poderá ser obtida no site acima e no Portal da 
Transparência por meio do link:  
https://sig-transparencia.campogrande.ms.gov.br/licitacoes/detalhe/2026/1/
DI/128#top 
Outras 	 informações 	 poderão 	ser 	 obtidas 	 através 	do 	 e - m a i l : 
geprodireta.supelpe@selc.campogrande.ms.gov.br 
Campo Grande - MS, 10 de setembro de 2026. 
 
MÁRIO JUSTINIANO DE SOUZA FILHO  
Gerente de Processamento das Licitações e Contratações Diretas 

AVISO DE DISPUTA ELETRÔNICA DE CONTRATAÇÃO DIRETA
(ITEM: AMPLA CONCORRÊNCIA)
O Município de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da 
Secretaria Especial de Licitações e Contratos - SELC, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que realizará a REPETIÇÃO da DISPENSA sob a forma ELETRÔNICA, 
conforme informações e critérios abaixo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 124/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 116641/2026-22
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FÓRMULA ALIMENTAR Á BASE DE SOJA 1.2 COM FIBRAS 
ALIMENTARES-  EM CUMPRIMENTO A DETERMINAÇÃO JUDICIAL
REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESAU
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
FORMA DE DISPUTA: OS LANCES DEVERÃO SER OFERTADOS PELO VALOR UNITÁRIO 
DO ITEM
CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 09h00min do dia 11/09/2026 até 
às 07h59min do dia 15/09/2026
ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 08h00min até às 
11h00min do dia 15/09/2026
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://compras.campogrande.ms.gov.br/compra-direta/#/
comprador/todas
Para todas as referências de tempo será observado o horário local (MS). 
Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 16.679, de 30 de junho de 2026, 
informa-se que o horário de expediente da Secretaria Especial de Licitações e Contratos 
- SELC passa a vigorar das 07h30min às 13h30min.
A íntegra do Termo de Referência poderá ser obtida no site acima e no Portal da 
Transparência por meio do link:
https://sig-transparencia.campogrande.ms.gov.br/licitacoes/detalhe/2026/1/
DI/124#top
Outras informações poderão ser obtidas através do e-mail: geprodireta.supelpe@selc.
campogrande.ms.gov.br
Campo Grande - MS, 10 de setembro de 2026.

MÁRIO JUSTINIANO DE SOUZA FILHO
Gerente de Processamento das Licitações e Contratações Diretas

AVISO DE RESULTADO
O Município de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da 
Secretaria Especial de Licitações e Contratos - SELC, torna público que o procedimento 
de dispensa eletrônica a seguir informado restou deserto:
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 122/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 016450/2026-61
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OU COOPERATIVA DE CRÉDITO, 
AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS PAGAMENTOS EFETUADOS A TERCEIROS CONTEMPLANDO 
AS UNIDADES GESTORAS 0258F E 2021F
REQUISITANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES - FUNESP
Outras informações poderão ser obtidas através do e-mail: geprodireta.supelpe@selc.
campogrande.ms.gov.br.
Campo Grande - MS, 10 de setembro de 2026.

MÁRIO JUSTINIANO DE SOUZA FILHO
Gerente de Processamento das Licitações e Contratações Diretas
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ÓRGÃOS COLEGIADOS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

REPUBLICA-SE POR CONSTAR INCORREÇÃO NO ORIGINAL PUBLICADO NO 
DIOGRANDE N. 8.441 NA DATA DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

DELIBERAÇÃO CMAS CAMPO GRANDE/MS N. 049/2026

ATUALIZA OS SERVIÇOS DAS UNIDADES GOVERNAMENTAIS DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E APROVA RELATÓRIO PARECER POR MEIO DOS RELATÓRIOS TÉCNICOS 
DO CMAS DA COMISSÃO DE INSCRIÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
DE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – COFI DO CMAS DE CAMPO GRANDE/MS.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS no uso de suas atribuições que 
lhe confere o artigo 3º, da Lei Municipal n. 3.108 de 20 de dezembro de 1994, e 
consubstanciada na aprovação da plenária da 582ª Sessão Extraordinária de 24 de 
agosto de 2026.

Considerando a Deliberação N. 15 de 05 de abril de 2016 que dispõe sobre os Parâmetros 
para Inscrição e de Regularidade Anual de Entidades e Organizações de Assistência 
Social, bem como dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais; 

DELIBERA:

Art. 1º. Aprovar atualização dos Serviços das Unidades Governamentais de Assistência 
Social, conforme detalhamento no anexo abaixo. 

Art. 2º. Aprovar o Relatório Parecer da Comissão de Inscrição, Fiscalização e 
Acompanhamento de Entidades Governamentais e Não Governamentais de Assistência 
Social – COFI do CMAS de Campo Grande/MS.

Art. 3º. Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Campo Grande, 24 de agosto de 2026. 

Cons.º Maria Auxiliadora Leal Capillé
 Presidente do CMAS

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CMAS CAMPO GRANDE/MS N. 049/2026.

ENTIDADE DATA CNPJ CONCESSÃO TIPIFICAÇÃO/
RES. CNAS

Centro De 
Referência 
Especializa-
do Da Assis-
tência So-
cial – Cam-
po Grande 
(MS) CREAS 
SUL

24/08/2026 03.501.509/0001 
06

Atualização 
de Serviço

Serviço de 
Proteção e 
Atendimento 
Especializado 
a Famílias e 
Indivíduos-
PAEFI. Serviço 
de Proteção 
Social a 
Adolescente em 
Cumprimento 
de Medida 
Socioeducativa 
de Liberdade 
Assistida (LA) 
e/ou Prestação 
de Serviço à 
Comunidade 
(PSC).

Centro De 
Referência 
Especializa-
do Da Assis-
tência So-
cial – Cam-
po Grande 
(MS) CREAS 
NORTE

24/08/2026 03.501.509/0001 
06

Atualização 
de Serviço

Serviço de 
Proteção e 
Atendimento 
Especializado 
a Famílias e 
Indivíduos-
PAEFI. Serviço 
de Proteção 
Social a 
Adolescente em 
Cumprimento 
de Medida 
Socioeducativa 
de Liberdade 
Assistida (LA) 
e/ou Prestação 
de Serviço à 
Comunidade 
(PSC).

Centro De 
Referência 
Especializa-
do Da Assis-
tência So-
cial – Cam-
po Grande 
(MS) CEN-
TRO POP

24/08/2026 03.501.509/0001 
06

Atualização 
de Serviço

Serviço 
Especializado 
para População 
em Situação de 
Rua. 
Serviço 
Especializado 
em Abordagem 
Social (SEAS).

Unidade de 
Acolhimen-
to Institu-
cional UAI-
FA I

24/08/2026 03.501.509/0001 
06

Atualização 
de Serviço

Serviço de 
Proteção Social 
Especial de Alta 
Complexidade: 
Acolhimento 
Institucional 
para Adultos e 
Famílias.

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES

EDITAL DE PUBLICAÇÃO n. 32/2026
Resultado do Julgamento dos Recursos de Infrações de Trânsito

A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI II/AGETRAN torna público o 
resultado do julgamento de recursos de infrações de competência municipal, observando-
se:

I)- a especificação dos resultados do julgamento de recursos de infrações é a constante 
no quadro em anexo a este Edital, utilizando a seguinte legenda:

PROVIDO = ganho de causa;
NÃO PROVIDO ou NÃO CONHECIMENTO = perda de causa;
AO ÓRGÃO COMPETENTE = quando não for de competência do município de Campo 
Grande-MS.

II)- das decisões da JARI II cabe recurso (2ª Instância) a ser interposto, no prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação ou da notificação da decisão, observando-se:

a)- Da decisão de “NÃO PROVIDO”, o responsável pela infração, caso tenha interesse, 
poderá interpor recurso, protocolando junto a JARI II/AGETRAN  via única  de 
requerimento dirigido ao CETRAN/MS;
b)- Da decisão de “PROVIDO”, a AGETRAN poderá interpor recurso junto ao CETRAN/MS, 
o que poderá alterar a decisão da JARI II, com o restabelecimento das infrações e multa.

Campo Grande-MS, ,09 de setembro 2026. 

Lucas Santos Silva
Presidente da JARI II

ANEXO AO EDITAL DE PUBLICAÇÃO n. 32/2026.

n. Placa n. Processo n. Auto de 
Infração Resultado

GHY8696     	 009445/2026-95  	 MV00820598-74550	 PROVIDO                  
HSP4350     	 011477/2026-14  	 MA00811035-60503	 PROVIDO                  
HSP4350     	 011485/2026-42  	 REN0835100-74550	 PROVIDO                  
HSP4350     	 011487/2026-78  	 REN0837358-74630	 PROVIDO                  
HSP4350     	 011488/2026-31  	 REN0838106-74550	 PROVIDO                  
HSP4350     	 011489/2026-01  	 REN0838802-74630	 PROVIDO                  
HSP4350     	 011490/2026-82  	 REN0838878-74550	 PROVIDO                  
HTK4D93     	 009063/2026-99  	 REN0821070-74630	 PROVIDO                  
HTK4D93     	 009065/2026-14  	 REN0823478-74550	 PROVIDO                  
HTU1415     	 008378/2026-64  	 GT00138356-60501	 PROVIDO                  
HTU1415     	 008380/2026-14  	 GT00138355-75870	 PROVIDO                  
FDG2G77     	 011677/2026-11  	 GT00154809-51851	 NAO PROVIDO              
FDG2G77     	 011679/2026-39  	 GT00157013-51851	 NAO PROVIDO              
GDB6B33     	 009441/2026-34  	 GT00149378-75870	 NAO PROVIDO              
HBQ1146     	 009453/2026-13  	 MC00801263-60412	 NAO PROVIDO              
HRQ3D82     	 011681/2026-81  	 GT00149868-51180	 NAO PROVIDO              
HRQ3D82     	 011686/2026-02  	 GT00149867-50100	 NAO PROVIDO              
HRQ3D82     	 011688/2026-20  	 GT00149870-73400	 NAO PROVIDO              
HTC5H09     	 008973/2026-18  	 LEN0811200-74630	 NAO PROVIDO              
REZ3D52     	 009000/2026-79  	 GT00141444-59670	 NAO PROVIDO              
RNH5G49     	 009443/2026-60  	 GT00139947-60501	 NAO PROVIDO              
RWB0B41     	 009028/2026-98  	 GT00139453-75790	 NAO PROVIDO                            

JUNTA DE ANÁLISE E JULGAMENTO DE RECURSOS DE 
TRANSPORTE

Processo: 	 51830/2019-15
Auto de Infração: 	 47031
Recorrente: 	 Consórcio Guaicurus
Recorrido:	 Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN
Relator:                          Marcos Paulo Amorim Pegoraro

EMENTA: TRANSPORTE COLETIVO. DESCUMPRIMENTO 
DE HORÁRIO DE VIAGEM. LEI MUNICIPAL 
N. 4.584/2007. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PRELIMINARES REJEITADAS. NÃO SE
DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO. MANUTENÇÃO 
DA PENALIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
1) Constitui infração administrativa o descumprimento 
do horário de viagem estabelecido nas ordens de serviço, 
acima da tolerância permitida, ainda que não comprovado 
prejuízo imediato aos usuários.
2) As justificativas apresentadas pela recorrente, tal como 
matérias e alegações de obras, não foram acatadas pela 
autoridade competente para descaracterizar a infração;
3) Verifica-se da análise do conjunto probatório que o ora 
recorrente não se desincumbiu do ônus da prova que lhe 
competia, conforme disposto no art. 373, II, do Código de 
Processo Civil.
4) Alegações genéricas sobre congestionamentos, ausência 
de faixas exclusivas ou falhas sistêmicas não elidem a 
responsabilidade objetiva do prestador de serviço público.
5) Preliminares afastadas.
6) Recurso improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
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Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: André Luiz das Neves Pereira, Marcos 
Paulo Amorim Pegoraro, João Magno Nogueira Porto, Rodrigo Koei Marques Inouye, Luiz 
Augusto estevam Lucas, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo e Sônia Alves de Oliveira 
da Costa.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Marcos Paulo Amorim Pegoraro
Presidente	                                Redator

Processo: 		  51834/2019-76

Auto de Infração: 	 47034

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Marcos Paulo Amorim Pegoraro

EMENTA: TRANSPORTE COLETIVO. DESCUMPRIMENTO 
DE HORÁRIO DE VIAGEM. LEI MUNICIPAL 
N. 4.584/2007. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PRELIMINARES REJEITADAS. NÃO SE DESINCUMBIU 
DO ÔNUS PROBATÓRIO. MANUTENÇÃO DA 
PENALIDADE. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1) Constitui infração administrativa o descumprimento 
do horário de viagem estabelecido nas ordens de serviço, 
acima da tolerância permitida, ainda que não comprovado 
prejuízo imediato aos usuários.
2) As justificativas apresentadas pela recorrente não foram 
acatadas pela autoridade competente para descaracterizar 
a infração, nos termos do art. 14, §2º, II, da Lei Municipal 
n. 4.584/2007.
3) Verifica-se da análise do conjunto probatório que o ora 
recorrente não se desincumbiu do ônus da prova que lhe 
competia, conforme disposto no art. 373, II, do Código de 
Processo Civil.
4) Alegações genéricas sobre congestionamentos, ausência 
de faixas exclusivas ou falhas sistêmicas não elidem a 
responsabilidade objetiva do prestador de serviço público.
5) Preliminares afastadas.
6) Recurso improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: André Luiz das Neves Pereira, Marcos 
Paulo Amorim Pegoraro, João Magno Nogueira Porto, Rodrigo Koei Marques Inouye, Luiz 
Augusto estevam Lucas, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo e Sônia Alves de Oliveira 
da Costa.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Marcos Paulo Amorim Pegoraro
Presidente	                                Redator

Processo: 		  59082/2019-46

Auto de Infração: 	 33241

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Marcos Paulo Amorim Pegoraro

EMENTA: TRANSPORTE COLETIVO. AUSÊNCIA 
DE LEGENDA FRONTAL OBRIGATÓRIA. 
LEI MUNICIPAL N. 4.584/2007. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRELIMINARES 
AFASTADAS. LEGITIMIDADE DO CONSÓRCIO. 
REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO. FÉ 
PÚBLICA DO AGENTE. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE NÃO AFASTADA. MANUTENÇÃO 
DA PENALIDADE.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Configura infração administrativa a circulação de 
veículo de transporte coletivo sem a devida legenda 
frontal obrigatória, por comprometer a informação 
ao usuário e a regularidade do serviço prestado, 
conforme previsto na Lei Municipal n. 4.584/2007.
2. Presume-se verdadeira a narrativa constante no 
auto de infração lavrado por agente dotado de fé 
pública, cabendo à recorrente comprovar de forma 

inequívoca a inexistência da infração, o que não foi 
feito.
3. O Recorrente não se desincumbiu o ônus probatório 
que lhe competia.
4. Preliminares afastadas.
5. Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: André Luiz das Neves Pereira, Marcos 
Paulo Amorim Pegoraro, João Magno Nogueira Porto, Rodrigo Koei Marques Inouye, Luiz 
Augusto estevam Lucas, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo e Sônia Alves de Oliveira 
da Costa.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Marcos Paulo Amorim Pegoraro
Presidente	                                Redator

Processo: 		  51913/2019-41

Auto de Infração: 	 47091

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Marcos Paulo Amorim Pegoraro

EMENTA: TRANSPORTE COLETIVO. 
DESCUMPRIMENTO DE HORÁRIO DE 
VIAGEM. LEI MUNICIPAL N. 4.584/2007. 
MULTA ADMINISTRATIVA. PRELIMINARES 
REJEITADAS. NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS 
PROBATÓRIO. MANUTENÇÃO DA PENALIDADE. 
RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1) Constitui infração administrativa o descumprimento 
do horário de viagem estabelecido nas ordens de 
serviço, acima da tolerância permitida, ainda que não 
comprovado prejuízo imediato aos usuários.
2) As justificativas apresentadas pela recorrente não 
foram acatadas pela autoridade competente para 
descaracterizar a infração, nos termos do art. 14, 
§2º, II, da Lei Municipal n. 4.584/2007.
3) Verifica-se da análise do conjunto probatório que o 
ora recorrente não se desincumbiu do ônus da prova 
que lhe competia, conforme disposto no art. 373, II, 
do Código de Processo Civil.
4) Alegações genéricas sobre congestionamentos, 
ausência de faixas exclusivas ou falhas sistêmicas 
não elidem a responsabilidade objetiva do prestador 
de serviço público.
5) Preliminares afastadas.
6) Recurso improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: André Luiz das Neves Pereira, Marcos 
Paulo Amorim Pegoraro, João Magno Nogueira Porto, Rodrigo Koei Marques Inouye, Luiz 
Augusto estevam Lucas, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo e Sônia Alves de Oliveira 
da Costa.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Marcos Paulo Amorim Pegoraro
Presidente	                                Redator

Processo: 		  31742/2022-01

Auto de Infração: 	 TC 02976

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          João Magno Nogueira Porto

MULTA ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO PREVISTA NA 
LEI N. 4.584/2007. DESCUMPRIMENTO DE HORÁRIO 
DE VIAGEM ACIMA DA
TOLERÂNCIA ESTABELECIDA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E CERCEAMENTO DE DEFESA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 14, § 1, E 44, IV, DA LEI N. 
4.584/2007 – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO – INEXISTENTE – NULIDADE 
DO PROCESSO - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA – NÃO VERIFICADA 
- PRELIMINARES AFASTADAS – IMPROVIMENTO DO 
RECURSO - PENALIDADE MANTIDA.
I – Não há violação ao devido processo legal ou cerceamento 
do direito de defesa se a parte poderia ter utilizado do 
protocolo da AGETRAN para apresentar justificativa ao 
atraso ou adiantamento superior à tolerância permitida e 
assim não procedeu.
II – A retroatividade da lei é exceção à regra. No âmbito da 
jurisdição administrativa o tempo rege o ato, de modo que, 
pelo princípio tempus regit actum, as ações são regidas pela 
lei da época em que foram praticadas.
III - Inexiste nulidade no processo administrativo quando 
do auto de infração consta expressa indicação do código da 
infração, possibilitando, mediante simples consulta ao Anexo 
I da Lei 4.584/2007, a pronta apuração do valor da multa.
IV – A nulidade só alcança decisões ausentes de motivação, 
não aquelas com fundamentação sucinta.
V – A juntada do Relatório de Ocorrências, anteriormente ao 
envio da intimação para a autuada apresentar defesa, não 
configura afronta aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. Inexiste obrigação legal de a AGETRAN enviar cópia 
do Relatório de Ocorrências junto com o Auto de Infração, 
porque este se
trata de documento de cunho pré-processual e, nos termos 
do caput do art. 44 da Lei 4.584/2007, o processo de 
aplicação de multa se inicia com a lavratura do Auto de 
Infração.
VI - Ao determinar que o fiscal de transporte e trânsito lavre 
o auto de infração quando constate, local ou remotamente, 
a prática de alguma infração aos seus dispositivos ou normas 
decorrentes, o art. 38 da Lei 4.584/2007 não restringe a 
atuação do agente público ao momento da transgressão, 
até porque isso não seria razoável, diante das conhecidas 
limitações da Administração Pública.
VII - Diante de qualquer das condutas tipificadas como 
infração na Lei 4.584/2007, impõe-se ao fiscal de transporte 
e trânsito o dever legal de autuar o infrator, sob pena de 
prevaricar.
VIII – Na ausência de prova robusta capaz de infirmar a 
conduta imputada, subsiste a presunção de veracidade 
conferida ao auto de infração, até porque os atos praticados 
pelos agentes públicos possuem fé pública.
IX – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, João 
Magno Nogueira Porto, Luiz Augusto Estevam Lucas, Marcos Paulo Amorim Pegoraro, 
Sônia Alves de Oliveira da Costa, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo e André Luiz 
das Neves Pereira.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 João Magno Nogueira Porto
Presidente	                                Redator

Processo: 		  31736/2022-08

Auto de Infração: 	 TC 02971

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          João Magno Nogueira Porto

MULTA ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO PREVISTA 
NA LEI N. 4.584/2007. DESCUMPRIMENTO DE 
HORÁRIO DE VIAGEM ACIMA DA TOLERÂNCIA 
ESTABELECIDA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E CERCEAMENTO DE DEFESA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 14, § 1, E 44, IV, DA LEI N. 
4.584/2007 – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO – INEXISTENTE – NULIDADE 
DO PROCESSO - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA – NÃO 
VERIFICADA - PRELIMINARES AFASTADAS – 
IMPROVIMENTO DO RECURSO - PENALIDADE 
MANTIDA.
I – Não há violação ao devido processo legal 
ou cerceamento do direito de defesa se a parte 
poderia ter utilizado do protocolo da AGETRAN para 
apresentar justificativa ao atraso ou adiantamento 

superior à tolerância permitida e assim não procedeu.
II – A retroatividade da lei é exceção à regra. No 
âmbito da jurisdição administrativa o tempo rege o 
ato, de modo que, pelo princípio tempus regit actum, 
as ações são regidas pela lei da época em que foram 
praticadas.
III - Inexiste nulidade no processo administrativo 
quando do auto de infração consta expressa indicação 
do código da infração, possibilitando, mediante 
simples consulta ao Anexo I da Lei 4.584/2007, a 
pronta apuração do valor da multa.
IV – A nulidade só alcança decisões ausentes de 
motivação, não aquelas com fundamentação sucinta.
V – A juntada do Relatório de Ocorrências, 
anteriormente ao envio da intimação para a 
autuada apresentar defesa, não configura afronta 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Inexiste obrigação legal de a AGETRAN enviar cópia 
do Relatório de Ocorrências junto com o Auto de 
Infração, porque este se trata de documento de 
cunho pré-processual e, nos termos do caput do art. 
44 da Lei 4.584/2007, o processo de aplicação de 
multa se inicia com a lavratura do Auto de Infração.
VI - Ao determinar que o fiscal de transporte e 
trânsito lavre o auto de infração quando constate, 
local ou remotamente, a prática de alguma infração 
aos seus dispositivos ou normas decorrentes, o 
art. 38 da Lei 4.584/2007 não restringe a atuação 
do agente público ao momento da transgressão, até 
porque isso não seria razoável, diante das conhecidas 
limitações da Administração Pública.
VII - Diante de qualquer das condutas tipificadas 
como infração na Lei 4.584/2007, impõe-se ao fiscal 
de transporte e trânsito o dever legal de autuar o 
infrator, sob pena de prevaricar.
VIII – Na ausência de prova robusta capaz de 
infirmar a conduta imputada, subsiste a presunção 
de veracidade conferida ao auto de infração, até 
porque os atos praticados pelos agentes públicos 
possuem fé pública.
IX – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, João 
Magno Nogueira Porto, Luiz Augusto Estevam Lucas, Marcos Paulo Amorim Pegoraro, 
Sônia Alves de Oliveira da Costa, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo e André Luiz 
das Neves Pereira.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 João Magno Nogueira Porto
Presidente	                                Redator

Processo: 		  31743/2022-65

Auto de Infração: 	 TC 02977

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          João Magno Nogueira Porto

MULTA ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO PREVISTA 
NA LEI N. 4.584/2007. DESCUMPRIMENTO DE 
HORÁRIO DE VIAGEM ACIMA DA TOLERÂNCIA 
ESTABELECIDA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E CERCEAMENTO DE DEFESA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 14, § 1, E 44, IV, DA LEI N. 
4.584/2007 – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO – INEXISTENTE – NULIDADE 
DO PROCESSO - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA – NÃO 
VERIFICADA - PRELIMINARES AFASTADAS – 
IMPROVIMENTO DO RECURSO - PENALIDADE 
MANTIDA.
I – Não há violação ao devido processo legal 
ou cerceamento do direito de defesa se a parte 
poderia ter utilizado do protocolo da AGETRAN para 
apresentar justificativa ao atraso ou adiantamento 
superior à tolerância permitida e assim não procedeu.
II – A retroatividade da lei é exceção à regra. No 
âmbito da jurisdição administrativa o tempo rege o 
ato, de modo que, pelo princípio tempus regit actum, 
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as ações são regidas pela lei da época em que foram 
praticadas.
III - Inexiste nulidade no processo administrativo 
quando do auto de infração consta expressa indicação 
do código da infração, possibilitando, mediante 
simples
consulta ao Anexo I da Lei 4.584/2007, a pronta 
apuração do valor da multa.
IV – A nulidade só alcança decisões ausentes de 
motivação, não aquelas com fundamentação sucinta.
V – A juntada do Relatório de Ocorrências, 
anteriormente ao envio da intimação para a 
autuada apresentar defesa, não configura afronta 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Inexiste obrigação legal de a AGETRAN enviar cópia 
do Relatório de Ocorrências junto com o Auto de 
Infração, porque este se trata de documento de 
cunho pré-processual e, nos termos do caput do art. 
44 da Lei 4.584/2007, o processo de aplicação de 
multa se inicia com a lavratura do Auto de Infração.
VI - Ao determinar que o fiscal de transporte e 
trânsito lavre o auto de infração quando constate, 
local ou remotamente, a prática de alguma infração 
aos seus dispositivos ou normas decorrentes, o art. 
38 da Lei 4.584/2007 não restringe a atuação do 
agente público ao momento da transgressão, até 
porque isso não seria razoável, diante das conhecidas 
limitações da Administração Pública.
VII - Diante de qualquer das condutas tipificadas 
como infração na Lei 4.584/2007, impõe-se ao fiscal 
de transporte e trânsito o dever legal de autuar o 
infrator, sob pena de prevaricar.
VIII – Na ausência de prova robusta capaz de 
infirmar a conduta imputada, subsiste a presunção 
de veracidade conferida ao auto de infração, até 
porque os atos praticados pelos agentes públicos 
possuem fé pública.
IX – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, João 
Magno Nogueira Porto, Luiz Augusto Estevam Lucas, Marcos Paulo Amorim Pegoraro, 
Sônia Alves de Oliveira da Costa, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo e André Luiz 
das Neves Pereira.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 João Magno Nogueira Porto
Presidente	                                Redator

Processo: 		  31732/2022-49

Auto de Infração: 	 TC 02967

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          João Magno Nogueira Porto

MULTA ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO PREVISTA 
NA LEI N. 4.584/2007. DESCUMPRIMENTO DE 
HORÁRIO DE VIAGEM ACIMA DA TOLERÂNCIA 
ESTABELECIDA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E CERCEAMENTO DE DEFESA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 14, § 1, E 44, IV, DA LEI N. 
4.584/2007 – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO – INEXISTENTE – NULIDADE 
DO PROCESSO - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA – NÃO 
VERIFICADA - PRELIMINARES AFASTADAS – 
IMPROVIMENTO DO RECURSO - PENALIDADE 
MANTIDA.
I – Não há violação ao devido processo legal 
ou cerceamento do direito de defesa se a parte 
poderia ter utilizado do protocolo da AGETRAN para 
apresentar justificativa ao atraso ou adiantamento 
superior à tolerância permitida e assim não procedeu.
II – A retroatividade da lei é exceção à regra. No 
âmbito da jurisdição administrativa o tempo rege o 
ato, de modo que, pelo princípio tempus regit actum, 
as ações são regidas pela lei da época em que foram 
praticadas.
III - Inexiste nulidade no processo administrativo 

quando do auto de infração consta expressa indicação 
do código da infração, possibilitando, mediante 
simples consulta ao Anexo I da Lei 4.584/2007, a 
pronta apuração do valor da multa.
IV – A nulidade só alcança decisões ausentes de 
motivação, não aquelas com fundamentação sucinta.
V – A juntada do Relatório de Ocorrências, 
anteriormente ao envio da intimação para a 
autuada apresentar defesa, não configura afronta 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Inexiste obrigação legal de a AGETRAN enviar cópia 
do Relatório de Ocorrências junto com o Auto de 
Infração, porque este se trata de documento de 
cunho pré-processual e, nos termos do caput do art. 
44 da Lei 4.584/2007, o processo de aplicação de 
multa se inicia com a lavratura do Auto de Infração.
VI - Ao determinar que o fiscal de transporte e trânsito 
lavre o auto de infração quando constate, local ou 
remotamente, a prática de alguma infração aos seus 
dispositivos ou normas decorrentes, o art. 38 da 
Lei 4.584/2007 não restringe a atuação do agente 
público ao momento da transgressão, até porque isso 
não seria razoável, diante das conhecidas limitações 
da Administração Pública.
VII - Diante de qualquer das condutas tipificadas 
como infração na Lei 4.584/2007, impõe-se ao fiscal 
de transporte e trânsito o dever legal de autuar o 
infrator, sob pena de prevaricar.
VIII – Na ausência de prova robusta capaz de 
infirmar a conduta imputada, subsiste a presunção 
de veracidade conferida ao auto de infração, até 
porque os atos praticados pelos agentes públicos 
possuem fé pública.
IX – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, João 
Magno Nogueira Porto, Luiz Augusto Estevam Lucas, Marcos Paulo Amorim Pegoraro, 
Sônia Alves de Oliveira da Costa, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo e André Luiz 
das Neves Pereira.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 João Magno Nogueira Porto
Presidente	                                Redator

Processo: 		  91713/2021-81

Auto de Infração: 	 TC 01980

Recorrente: 		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Recorrido:		  Consórcio Guaicurus 

Relator:                          André Luiz das Neves Pereira

RECURSO ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE COLETIVO 
URBANO. AUTO DE INFRAÇÃO. ITEM 3.5 DO ANEXO 
I DA LEI 4.584/2007. DESCUMPRIMENTO DE 
HORÁRIO. ADIANTAMENTO DE OITO MINUTOS. 
AUSÊNCIA DE ORDEM DE SERVIÇO QUE AMPLIE A 
TOLERÂNCIA. INCIDÊNCIA DO PISO LEGAL DE CINCO 
MINUTOS. VIAGEM NÃO PONTUAL. REGULARIDADE 
DA AUTUAÇÃO. RECURSO DA AGETRAN CONHECIDO 
E PROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO JULGADO 
PROCEDENTE.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso da AGETRAN contra decisão da JARIT que 
declarou nulo auto de infração lavrado por descumprimento 
de horário de viagem acima da tolerância, item 3.5 do Anexo 
I da Lei 4.584/2007, ao fundamento de que o adiantamento 
de oito minutos estaria dentro da tolerância legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se, à falta 
de Ordem de Serviço que amplie a tolerância, o parâmetro 
de pontualidade é o teto de dez minutos ou o piso de 
cinco minutos do art. 14, § 1º, da Lei 4.584/2007 e, por 
consequência, se o adiantamento de oito minutos caracteriza 
viagem não pontual sujeita à multa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 14, § 1º, da Lei 4.584/2007, na redação da Lei 
6.481/2020, não assegura automaticamente a tolerância de 
dez minutos, mas confere à AGETRAN o poder discricionário 
de avaliar os itinerários e, diante da adequação e da 
necessidade, fixar na Ordem de Serviço tolerância superior 
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aos cinco minutos, observado o teto de dez minutos.
4. Não exercido esse poder discricionário, vige a tolerância 
de cinco minutos, piso fixado pela norma e reproduzido no 
item 7.1.3.1 do Caderno Temático B - Termo de Referência 
do Contrato de Concessão.
5. A ampliação da tolerância é ato administrativo constitutivo, 
que depende de demonstração e não se presume; a Ordem 
de Serviço posterior à infração não serve a esse fim, e o seu 
afastamento não conduz ao teto de dez minutos.
6. A tipicidade do item 3.5 do Anexo I não depende da 
juntada da Ordem de Serviço, porque o art. 14, § 1º, 
delimita legalmente o conteúdo possível da tolerância entre 
cinco e dez minutos e veda dispor abaixo desse piso; o ônus 
de demonstrar tolerância superior recai sobre quem dela se 
beneficia.
7. Ultrapassada a tolerância e ausente justificativa 
fundamentada e expressamente acatada pela AGETRAN, a 
viagem classifica-se como não pontual, na forma do art. 14, 
§ 2º, III, da Lei 4.584/2007, impondo-se a aplicação da 
multa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso conhecido e provido, para reformar a decisão da 
JARIT e julgar procedente o auto de infração, com a aplicação 
da correlata penalidade de multa. Tese de julgamento: à falta 
de Ordem de Serviço que amplie a tolerância, o parâmetro 
de pontualidade é o piso de cinco minutos do art. 14, § 1º, 
da Lei 4.584/2007, e o adiantamento ou o atraso superior 
a esse limite, sem justificativa expressamente acatada pela 
AGETRAN, caracteriza viagem não pontual. Dispositivos 
relevantes citados: Lei 4.584/2007, art. 14, §§ 1º e 2º, I a 
III, e item 3.5 do Anexo I, na redação da Lei 6.481/2020; 
Contrato de Concessão, Caderno Temático B - Termo de 
Referência, item 7.1.3.1.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por maioria de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Luiz Augusto Estevam Lucas, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João Magno 
Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 27 de agosto de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 André Luiz das Neves Pereira
Presidente	                                Redator

Processo: 		  96218/2021-50

Auto de Infração: 	 TC 01998

Recorrente: 		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Recorrido:		  Consórcio Guaicurus 

Relator:                          André Luiz das Neves Pereira

RECURSO ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE 
COLETIVO URBANO. AUTO DE INFRAÇÃO. 
ITEM 3.5 DO ANEXO I DA LEI 4.584/2007. 
DESCUMPRIMENTO DE HORÁRIO. 
ADIANTAMENTO DE OITO MINUTOS. AUSÊNCIA 
DE ORDEM DE
SERVIÇO QUE AMPLIE A TOLERÂNCIA. 
INCIDÊNCIA DO PISO LEGAL DE CINCO 
MINUTOS. VIAGEM NÃO PONTUAL. 
REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO. RECURSO DA 
AGETRAN CONHECIDO E PROVIDO. AUTO DE 
INFRAÇÃO JULGADO PROCEDENTE.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso da AGETRAN contra decisão da JARIT 
que declarou nulo auto de infração lavrado por 
descumprimento de horário de viagem acima da 
tolerância, item 3.5 do Anexo I da Lei 4.584/2007, ao 
fundamento de que o adiantamento de oito minutos 
estaria dentro da tolerância legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se, à 
falta de Ordem de Serviço que amplie a tolerância, o 
parâmetro de pontualidade é o teto de dez minutos 
ou o piso de cinco minutos do art. 14, § 1º, da Lei 
4.584/2007 e, por consequência, se o adiantamento 
de oito minutos caracteriza viagem não pontual 
sujeita à multa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 14, § 1º, da Lei 4.584/2007, na redação 
da Lei 6.481/2020, não assegura automaticamente a 
tolerância de dez minutos, mas confere à AGETRAN o 

poder discricionário de
avaliar os itinerários e, diante da adequação e da 
necessidade, fixar na Ordem de Serviço tolerância 
superior aos cinco minutos, observado o teto de dez 
minutos.
4. Não exercido esse poder discricionário, vige a 
tolerância de cinco minutos, piso fixado pela norma 
e reproduzido no item 7.1.3.1 do Caderno Temático 
B - Termo de Referência do Contrato de Concessão.
5. A ampliação da tolerância é ato administrativo 
constitutivo, que depende de demonstração e não se 
presume; a Ordem de Serviço posterior à infração 
não serve a esse fim, e o seu afastamento não 
conduz ao teto de dez minutos.
6. A tipicidade do item 3.5 do Anexo I não depende 
da juntada da Ordem de Serviço, porque o art. 14, 
§ 1º, delimita legalmente o conteúdo possível da 
tolerância entre cinco e dez minutos e veda dispor 
abaixo desse piso; o ônus de demonstrar tolerância 
superior recai sobre quem dela se beneficia.
7. Ultrapassada a tolerância e ausente justificativa 
fundamentada e expressamente acatada pela 
AGETRAN, a viagem classifica-se como não pontual, 
na forma do art. 14, § 2º, III, da Lei 4.584/2007, 
impondo-se a aplicação da multa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso conhecido e provido, para reformar 
a decisão da JARIT e julgar procedente o auto de 
infração, com a aplicação da correlata penalidade de 
multa.
Tese de julgamento: à falta de Ordem de Serviço que 
amplie a tolerância, o parâmetro de pontualidade 
é o piso de cinco minutos do art. 14, § 1º, da Lei 
4.584/2007, e o adiantamento ou o atraso superior a 
esse limite, sem justificativa expressamente acatada 
pela AGETRAN, caracteriza viagem não pontual.
Dispositivos relevantes citados: Lei 4.584/2007, art. 
14, §§ 1º e 2º, I a III, e item 3.5 do Anexo I, na 
redação da Lei 6.481/2020; Contrato de Concessão, 
Caderno Temático B - Termo de Referência, item 
7.1.3.1.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por maioria de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Luiz Augusto Estevam Lucas, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João Magno 
Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 27 de agosto de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 André Luiz das Neves Pereira
Presidente	                                Redator

Processo: 		  31727/2022-17

Auto de Infração: 	 TC 02959

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          André Luiz das Neves Pereira

EMENTA: MULTA ADMINISTRATIVA – 
TRANSPORTE COLETIVO – DESCUMPRIR 
HORÁRIO DE VIAGEM ESTABELECIDOS NAS 
ORDENS DE SERVIÇO EM QUALQUER PONTO DE 
VERIFICAÇÃO - PRELIMINARES AFASTADAS – 
MÉRITO – AUSÊNCIA DE PROVA EM SENTIDO 
CONTRÁRIO –AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO 
CORRETAMENTE – AUTUAÇÃO PROCEDENTE - 
DECISÃO MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
I – No caso em tela, lavrou-se o Auto de Infração em 
razão de descumprir horário de viagem estabelecidos 
nas ordens de Serviço em qualquer ponto de 
verificação, com penalidade prevista na legislação 
pertinente à matéria.
II – Assim, afastam-se as preliminares aventadas 
pela recorrente.
III – Atraso de viagem comprovado. O Consórcio 
Guaicurus não apresentou nenhuma prova contrária 
aos fatos descritos na autuação, mantendo-se a 
decisão recorrida e reconhecendo a legalidade do 
procedimento fiscal guerreado.
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IV- Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Luiz Augusto Estevam Lucas, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João Magno 
Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 03 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 André Luiz das Neves Pereira
Presidente	                                Redator

Processo: 		  31726/2022-46

Auto de Infração: 	 TC 02958

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          André Luiz das Neves Pereira

EMENTA: MULTA ADMINISTRATIVA – 
TRANSPORTE COLETIVO – DESCUMPRIR 
HORÁRIO DE VIAGEM ESTABELECIDOS NAS 
ORDENS DE SERVIÇO EM QUALQUER PONTO DE 
VERIFICAÇÃO - PRELIMINARES AFASTADAS – 
MÉRITO – AUSÊNCIA DE PROVA EM SENTIDO 
CONTRÁRIO –AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO 
CORRETAMENTE – AUTUAÇÃO PROCEDENTE - 
DECISÃO MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO.
I – No caso em tela, lavrou-se o Auto de Infração em 
razão de descumprir horário de viagem estabelecidos 
nas ordens de Serviço em qualquer ponto de 
verificação, com penalidade prevista na legislação 
pertinente à matéria.
II – Assim, afastam-se as preliminares aventadas 
pela recorrente.
III – Atraso de viagem comprovado. O Consórcio 
Guaicurus não apresentou nenhuma prova contrária 
aos fatos descritos na autuação, mantendo-se a 
decisão recorrida e reconhecendo a legalidade do 
procedimento fiscal guerreado.
IV- Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Luiz Augusto Estevam Lucas, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João Magno 
Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 03 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 André Luiz das Neves Pereira
Presidente	                                Redator

Processo: 		  31724/2022-11

Auto de Infração: 	 TC 02954

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          André Luiz das Neves Pereira

EMENTA: MULTA ADMINISTRATIVA – 
TRANSPORTE COLETIVO – DESCUMPRIR 
HORÁRIO DE VIAGEM ESTABELECIDOS NAS 
ORDENS DE SERVIÇO EM QUALQUER PONTO DE 
VERIFICAÇÃO - PRELIMINARES AFASTADAS – 
MÉRITO – AUSÊNCIA DE PROVA EM SENTIDO 
CONTRÁRIO –AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO 
CORRETAMENTE – AUTUAÇÃO PROCEDENTE - 
DECISÃO MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
I – No caso em tela, lavrou-se o Auto de Infração em 
razão de descumprir horário de viagem estabelecidos 
nas ordens de Serviço em qualquer ponto de 
verificação, com penalidade prevista na legislação 

pertinente à matéria.
II – Assim, afastam-se as preliminares aventadas 
pela recorrente.
III – Adiantamento de viagem comprovado. O 
Consórcio Guaicurus não apresentou nenhuma prova 
contrária aos fatos descritos na autuação, mantendo-
se a decisão recorrida e reconhecendo a legalidade 
do procedimento fiscal guerreado.
IV- Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Luiz Augusto Estevam Lucas, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João Magno 
Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 André Luiz das Neves Pereira
Presidente	                                Redator

Processo: 		  31729/2022-34

Auto de Infração: 	 TC 02965

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          André Luiz das Neves Pereira

EMENTA: MULTA ADMINISTRATIVA – 
TRANSPORTE COLETIVO – DESCUMPRIR 
HORÁRIO DE VIAGEM ESTABELECIDOS NAS 
ORDENS DE SERVIÇO EM QUALQUER PONTO DE 
VERIFICAÇÃO - PRELIMINARES AFASTADAS – 
MÉRITO – AUSÊNCIA DE PROVA EM SENTIDO 
CONTRÁRIO –AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO 
CORRETAMENTE – AUTUAÇÃO PROCEDENTE - 
DECISÃO MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
I – No caso em tela, lavrou-se o Auto de Infração em 
razão de descumprir horário de viagem estabelecidos 
nas ordens de Serviço em qualquer ponto de 
verificação, com penalidade prevista na legislação 
pertinente à matéria.
II – Assim, afastam-se as preliminares aventadas 
pela recorrente.
III – Atraso de viagem comprovado. O Consórcio 
Guaicurus não apresentou nenhuma prova contrária 
aos fatos descritos na autuação, mantendo-se a 
decisão recorrida e reconhecendo a legalidade do 
procedimento fiscal guerreado.
IV- Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Luiz Augusto Estevam Lucas, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João Magno 
Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 André Luiz das Neves Pereira
Presidente	                                Redator

Processo: 		  55723/2019-57

Auto de Infração: 	 32517

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Lidiane Raquel Carvalho Nunes Corrêa

EMENTA – MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA 
PELA JARIT/AGETRAN – LEI N. 4.584/2007 
– TRANSPORTE COLETIVO – AUSÊNCIA DE 
VEÍCULO ARTICULADO – PRELIMINARES 
AFASTADAS – NOTIFICAÇÃO REGULAR – AUTO 
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DE INFRAÇÃO LAVRADO CORRETAMENTE – 
AUTUAÇÃO PROCEDENTE – DECISÃO MANTIDA 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I – Afastam-se as preliminares arguidas pelas razões 
contidas no voto da relatora.
II – Estando comprovado nos autos que o consórcio 
autuado deixou de cumprir determinação ou ordens 
emanadas da AGETRAN, com ausência de veículo 
articulado na tabela exigida pela Agetran, resta 
configurada a infração à Lei 4.584/2007, justificando 
a aplicação da penalidade nela contida.
III – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Lidiane Raquel Carvalho Nunes Corrêa, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João 
Magno Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Lidiane Raquel Carvalho Nunes 
Corrêa
Presidente	                                Redatora

Processo: 		  54870/2019-46

Auto de Infração: 	 47267

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Lidiane Raquel carvalho Nunes Corrêa

EMENTA – MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA 
PELA JARIT/AGETRAN – LEI N. 4.584/2007 
– TRANSPORTE COLETIVO – DESCUMPRIR 
HORÁRIO DE VIAGEM – PRELIMINARES 
AFASTADAS – NOTIFICAÇÃO REGULAR – AUTO 
DE INFRAÇÃO LAVRADO CORRETAMENTE – 
AUTUAÇÃO PROCEDENTE – DECISÃO MANTIDA 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
I – Afastam-se as preliminares arguidas pelas razões 
contidas no voto da relatora.
II – Estando comprovado nos autos que o consórcio 
autuado deixou de cumprir determinação ou ordens 
emanadas da AGETRAN, com atraso no cumprimento 
de horário, maior que o permitido em lei, resta 
configurada a infração à Lei 4.584/2007, justificando 
a aplicação da penalidade nela contida.
III – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Lidiane Raquel Carvalho Nunes Corrêa, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João 
Magno Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Lidiane Raquel Carvalho Nunes 
Corrêa
Presidente	                                Redatora

Processo: 		  55969/2019-47

Auto de Infração: 	 32643

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Lidiane Raquel carvalho Nunes Corrêa

EMENTA – MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA 
PELA JARIT/AGETRAN – LEI N. 4.584/2007 
– TRANSPORTE COLETIVO – DESCUMPRIR 
HORÁRIO DE VIAGEM – PRELIMINARES 
AFASTADAS – NOTIFICAÇÃO REGULAR – AUTO 
DE INFRAÇÃO LAVRADO CORRETAMENTE – 

AUTUAÇÃO PROCEDENTE – DECISÃO MANTIDA 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
I – Afastam-se as preliminares arguidas pelas razões 
contidas no voto da relatora.
II – Estando comprovado nos autos que o consórcio 
autuado deixou de cumprir determinação ou ordens 
emanadas da AGETRAN, com atraso no cumprimento 
de horário, maior que o permitido em lei, resta 
configurada a infração à Lei 4.584/2007, justificando 
a aplicação da penalidade nela contida.
III – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Lidiane Raquel Carvalho Nunes Corrêa, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João 
Magno Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Lidiane Raquel Carvalho Nunes 
Corrêa
Presidente	                                Redatora

Processo: 		  58655/2019-13

Auto de Infração: 	 32903

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Lidiane Raquel carvalho Nunes Corrêa

EMENTA – MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA 
PELA JARIT/AGETRAN – LEI N. 4.584/2007 
– TRANSPORTE COLETIVO – AUSÊNCIA DE 
VEÍCULO ARTICULADO – PRELIMINARES 
AFASTADAS – NOTIFICAÇÃO REGULAR – AUTO 
DE INFRAÇÃO LAVRADO CORRETAMENTE – 
AUTUAÇÃO PROCEDENTE – DECISÃO MANTIDA 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
I – Afastam-se as preliminares arguidas pelas razões 
contidas no voto da relatora.
II – Estando comprovado nos autos que o consórcio 
autuado deixou de cumprir determinação ou ordens 
emanadas da AGETRAN, com ausência de veículo 
articulado na tabela exigida pela Agetran, resta 
configurada a infração à Lei 4.584/2007, justificando 
a aplicação da penalidade nela contida.
III – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Lidiane Raquel Carvalho Nunes Corrêa, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João 
Magno Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Lidiane Raquel Carvalho Nunes 
Corrêa
Presidente	                                Redatora

Processo: 		  31747/2022-16

Auto de Infração: 	  TC 02980

Recorrente: 		   Consórcio Guaicurus 
Recorrido:		   Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relatora:                         Sônia Alves de Oliveira da Costa

MULTA ADMINISTRATIVA. NÃO ACOLHIMENTO DAS 
PRELIMINARES SUSCITADAS. RECORRENTE NÃO SE 
DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO. MANUTENÇÃO 
DA PENALIDADE IMPOSTA. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

I - Provimento negado ao recurso, uma vez que o recorrente 
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não se desincumbiu do ônus probatório.

II - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Lidiane Raquel Carvalho Nunes Corrêa, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João 
Magno Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Sônia Alves de Oliveira da Costa
Presidente	                                Redatora

Processo: 		  31749/2022-41

Auto de Infração: 	  TC 02981

Recorrente: 		   Consórcio Guaicurus

Recorrido:		   Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relatora:                         Sônia Alves de Oliveira da Costa

MULTA ADMINISTRATIVA. NÃO ACOLHIMENTO DAS 
PRELIMINARES SUSCITADAS. RECORRENTE NÃO SE 
DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO. MANUTENÇÃO 
DA PENALIDADE IMPOSTA. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

I - Provimento negado ao recurso, uma vez que o recorrente 
não se desincumbiu do ônus probatório.

II - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Lidiane Raquel Carvalho Nunes Corrêa, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João 
Magno Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Sônia Alves de Oliveira da Costa
Presidente	                                Redatora

Processo: 		  31731/2022-86

Auto de Infração: 	  TC 02966

Recorrente: 		   Consórcio Guaicurus

Recorrido:		   Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relatora:                         Sônia Alves de Oliveira da Costa

MULTA ADMINISTRATIVA. NÃO ACOLHIMENTO DAS 
PRELIMINARES SUSCITADAS. RECORRENTE NÃO SE 
DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO. MANUTENÇÃO 
DA PENALIDADE IMPOSTA. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

I - Provimento negado ao recurso, uma vez que o recorrente 
não se desincumbiu do ônus probatório.

II - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Lidiane Raquel Carvalho Nunes Corrêa, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João 
Magno Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Sônia Alves de Oliveira da Costa

Presidente	                                Redatora

Processo: 		  31733/2022-10

Auto de Infração: 	  TC 02969

Recorrente: 		   Consórcio Guaicurus

Recorrido:		   Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relatora:                         Sônia Alves de Oliveira da Costa

MULTA ADMINISTRATIVA. NÃO ACOLHIMENTO DAS 
PRELIMINARES SUSCITADAS. RECORRENTE NÃO SE 
DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO. MANUTENÇÃO 
DA PENALIDADE IMPOSTA. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

I - Provimento negado ao recurso, uma vez que o recorrente 
não se desincumbiu do ônus probatório.

II - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Lidiane Raquel Carvalho Nunes Corrêa, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João 
Magno Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Sônia Alves de Oliveira da Costa
Presidente	                                Redatora

Processo: 		   31721/2022-22

Auto de Infração: 	  TC 02950

Recorrente: 		   Consórcio Guaicurus

Recorrido:		   Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relatora:                         Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo

MULTA ADMINISTRATIVA – INFRAÇÃO POR 
DESCUMPRIMENTO DE HORÁRIO DECORRENTE DE 
ATRASO - ITEM 3.5 DO ANEXO I DA LEI N. 4.584/2007 
- VIOLAÇÃO AO ARTIGO 44, INCISO IV E § 1º, DA LEI 
N. 4.584/2007 – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA – NÃO OCORRÊNCIA - 
PRELIMINARES AFASTADAS – AUTO DE INFRAÇÃO 
LAVRADO CORRETAMENTE – MÉRITO – AUSÊNCIA 
DE PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO – PENALIDADE 
MANTIDA – IMPROVIMENTO DO RECURSO.
I - Afasta-se as preliminares arguidas pelas razões contidas 
no voto da relatora.
II - Diante de qualquer das condutas previstas nos Grupos 
2 a 9 do Anexo I da Lei 4.584/2007 alterada pela Lei n. 
6.481/2020, impõe-se ao fiscal de transporte e trânsito o 
dever legal de autuar o infrator, sob pena de prevaricar.
III - Na ausência de prova robusta capaz de infirmar a 
conduta imputada, subsiste a presunção de veracidade 
conferida ao auto de infração, até porque os atos praticados 
pelos agentes públicos possuem fé pública.
IV - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Luiz Augusto Estevam Lucas, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João Magno 
Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 03 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Isabella Oliveira Souza Diniz de 
Araújo
Presidente	                                Redatora

Processo: 		   31722/2022-95
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Auto de Infração: 	  TC 02951

Recorrente: 		   Consórcio Guaicurus

Recorrido:		   Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relatora:                         Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo

MULTA ADMINISTRATIVA – INFRAÇÃO POR 
DESCUMPRIMENTO DE HORÁRIO DECORRENTE DE 
ATRASO - ITEM 3.5 DO ANEXO I DA LEI N. 4.584/2007 
- VIOLAÇÃO AO ARTIGO 44, INCISO IV E § 1º, DA LEI 
N. 4.584/2007 – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA – NÃO OCORRÊNCIA - 
PRELIMINARES AFASTADAS – AUTO DE INFRAÇÃO 
LAVRADO CORRETAMENTE – MÉRITO – AUSÊNCIA 
DE PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO – PENALIDADE 
MANTIDA – IMPROVIMENTO DO RECURSO.
I - Afasta-se as preliminares arguidas pelas razões contidas 
no voto da relatora.
II - Diante de qualquer das condutas previstas nos Grupos 
2 a 9 do Anexo I da Lei 4.584/2007 alterada pela Lei n. 
6.481/2020, impõe-se ao fiscal de transporte e trânsito o 
dever legal de autuar o infrator, sob pena de prevaricar.
III - Na ausência de prova robusta capaz de infirmar a 
conduta imputada, subsiste a presunção de veracidade 
conferida ao auto de infração, até porque os atos praticados 
pelos agentes públicos possuem fé pública.
IV - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Luiz Augusto Estevam Lucas, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João Magno 
Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 03 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Isabella Oliveira Souza Diniz de 
Araújo
Presidente	                                Redatora

Processo: 		   53695/2022-48

Auto de Infração: 	  TC 00743

Recorrente: 		   Consórcio Guaicurus

Recorrido:		   Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relatora:                         Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo

MULTA ADMINISTRATIVA – INFRAÇÃO POR 
DESCUMPRIMENTO DE HORÁRIO DECORRENTE DE 
ADIANTAMENTO - ITEM 3.5 DO ANEXO I DA LEI N. 
4.584/2007 - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 44, INCISO IV DA 
LEI N. 4.584/2007 – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA – NÃO OCORRÊNCIA - 
PRELIMINARES AFASTADAS – AUTO DE INFRAÇÃO 
LAVRADO CORRETAMENTE – MÉRITO – AUSÊNCIA 
DE PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO – PENALIDADE 
MANTIDA – IMPROVIMENTO DO RECURSO.
I - Afasta-se as preliminares arguidas pelas razões contidas 
no voto da relatora.
II - Diante de qualquer das condutas previstas nos Grupos 
2 a 9 do Anexo I da Lei 4.584/2007 alterada pela Lei n. 
6.481/2020, impõe-se ao fiscal de transporte e trânsito o 
dever legal de autuar o infrator, sob pena de prevaricar.
III - Na ausência de prova robusta capaz de infirmar a 
conduta imputada, subsiste a presunção de veracidade 
conferida ao auto de infração, até porque os atos praticados 
pelos agentes públicos possuem fé pública.
IV - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, André 
Luiz das Neves Pereira, Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim 
Pegoraro, Luiz Augusto Estevam Lucas, Sônia Alves de Oliveira da Costa e João Magno 
Nogueira Porto.

Campo Grande-MS, 03 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	 Isabella Oliveira Souza Diniz de 

Araújo
Presidente	                                Redatora

Processo: 		  57729/2019-12

Auto de Infração: 	 33179

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Rodrigo Koei Marques Inouye

MULTA ADMINISTRATIVA – APLICAÇÃO DA 
RETROATIVIDADE TRIBUTÁRIA BENIGNA - 
APLICAÇÃO DA LEI N. 4.584/2007 – VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 44, INCISO, II, IV E § 1º, DA LEI N. 
4.584/2007 – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA - 
VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
- PRELIMINARES AFASTADAS – AUTO DE INFRAÇÃO 
LAVRADO CORRETAMENTE – MÉRITO – AUSÊNCIA 
DE PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO – PENALIDADE 
MANTIDA – IMPROVIMENTO DO RECURSO.
I - Considerando os critérios delineados pelo STF, a rigor, a 
penalidade administrativa deve se basear pelo princípio do 
“tempus regit actum”, salvo se houver previsão autorizativa 
de aplicação do normativo mais benéfico posterior às 
condutas pretéritas.
II - No auto de infração consta o dia da infração, cumprindo-
se integralmente o requisito legal.
III - Afasta-se as preliminares arguidas pelas razões contidas 
no voto do conselheiro relator.
IV - Diante de qualquer das condutas previstas nos Grupos 
2 a 9 do Anexo I da Lei 4.584/2007 alterada pela Lei n. 
6.481/2020, impõe-se ao fiscal de transporte e trânsito o 
dever legal de autuar o infrator, sob pena de prevaricar.
V - Na ausência de prova robusta capaz de infirmar a 
conduta imputada, subsiste a presunção de veracidade 
conferida ao auto de infração, até porque os atos praticados 
pelos agentes públicos possuem fé pública.
VI - Os atrasos de horário ocorridos no passado e sob 
aquela realidade, não podem ser justificados por legislação 
posterior aos fatos.
VII - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, Sônia 
Alves de Oliveira da Costa, André Luiz das Neves Pereira, João Magno Nogueira Porto, 
Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim Pegoraro e Luiz Augusto 
Estevam Lucas.

Campo Grande-MS 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	  
Presidente e Redator

Processo: 		  57732/2019-19

Auto de Infração: 	 33181

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Rodrigo Koei Marques Inouye

MULTA ADMINISTRATIVA – APLICAÇÃO DA 
RETROATIVIDADE TRIBUTÁRIA BENIGNA - 
APLICAÇÃO DA LEI N. 4.584/2007 – VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 44, INCISO, II, IV E § 1º, DA LEI N. 
4.584/2007 – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA - 
VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
- PRELIMINARES AFASTADAS – AUTO DE INFRAÇÃO 
LAVRADO CORRETAMENTE – MÉRITO – AUSÊNCIA 
DE PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO – PENALIDADE 
MANTIDA – IMPROVIMENTO DO RECURSO.
I - Considerando os critérios delineados pelo STF, a rigor, a 
penalidade administrativa deve se basear pelo princípio do 
“tempus regit actum”, salvo se houver previsão autorizativa 
de aplicação do normativo mais benéfico posterior às 
condutas pretéritas.
II - No auto de infração consta o dia da infração, cumprindo-
se integralmente o requisito legal.
III - Afasta-se as preliminares arguidas pelas razões contidas 
no voto do conselheiro relator.
IV - Diante de qualquer das condutas previstas nos Grupos 
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2 a 9 do Anexo I da Lei 4.584/2007 alterada pela Lei n. 
6.481/2020, impõe-se ao fiscal de transporte e trânsito o 
dever legal de autuar o infrator, sob pena de prevaricar.
V - Na ausência de prova robusta capaz de infirmar a 
conduta imputada, subsiste a presunção de veracidade 
conferida ao auto de infração, até porque os atos praticados 
pelos agentes públicos possuem fé pública.
VI - Os atrasos de horário ocorridos no passado e sob 
aquela realidade, não podem ser justificados por legislação 
posterior aos fatos.
VII - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, Sônia 
Alves de Oliveira da Costa, André Luiz das Neves Pereira, João Magno Nogueira Porto, 
Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim Pegoraro e Luiz Augusto 
Estevam Lucas.

Campo Grande-MS 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	  
Presidente e Redator

Processo: 		  57730/2019-93

Auto de Infração: 	 33180

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Rodrigo Koei Marques Inouye

MULTA ADMINISTRATIVA – APLICAÇÃO DA 
RETROATIVIDADE TRIBUTÁRIA BENIGNA - 
APLICAÇÃO DA LEI N. 4.584/2007 – VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 44, INCISO, II, IV E § 1º, DA LEI N. 
4.584/2007 – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA - 
VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
- PRELIMINARES AFASTADAS – AUTO DE INFRAÇÃO 
LAVRADO CORRETAMENTE – MÉRITO – AUSÊNCIA 
DE PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO – PENALIDADE 
MANTIDA – IMPROVIMENTO DO RECURSO.
I - Considerando os critérios delineados pelo STF, a rigor, a 
penalidade administrativa deve se basear pelo princípio do 
“tempus regit actum”, salvo se houver previsão autorizativa 
de aplicação do normativo mais benéfico posterior às 
condutas pretéritas.
II - No auto de infração consta o dia da infração, cumprindo-
se integralmente o requisito legal.
III - Afasta-se as preliminares arguidas pelas razões contidas 
no voto do conselheiro relator.
IV - Diante de qualquer das condutas previstas nos Grupos 
2 a 9 do Anexo I da Lei 4.584/2007 alterada pela Lei n. 
6.481/2020, impõe-se ao fiscal de transporte e trânsito o 
dever legal de autuar o infrator, sob pena de prevaricar.
V - Na ausência de prova robusta capaz de infirmar a 
conduta imputada, subsiste a presunção de veracidade 
conferida ao auto de infração, até porque os atos praticados 
pelos agentes públicos possuem fé pública.
VI - Os atrasos de horário ocorridos no passado e sob 
aquela realidade, não podem ser justificados por legislação 
posterior aos fatos.
VII - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, Sônia 
Alves de Oliveira da Costa, André Luiz das Neves Pereira, João Magno Nogueira Porto, 
Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim Pegoraro e Luiz Augusto 
Estevam Lucas.

Campo Grande-MS 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	  
Presidente e Redator

Processo: 		  57733/2019-81

Auto de Infração: 	 33182

Recorrente: 		  Consórcio Guaicurus

Recorrido:		  Agência Municipal de Transporte e Trânsito - AGETRAN

Relator:                          Rodrigo Koei Marques Inouye

MULTA ADMINISTRATIVA – APLICAÇÃO DA 
RETROATIVIDADE TRIBUTÁRIA BENIGNA - 
APLICAÇÃO DA LEI N. 4.584/2007 – VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 44, INCISO, II, IV E § 1º, DA LEI N. 
4.584/2007 – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA - 
VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
- PRELIMINARES AFASTADAS – AUTO DE INFRAÇÃO 
LAVRADO CORRETAMENTE – MÉRITO – AUSÊNCIA 
DE PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO – PENALIDADE 
MANTIDA – IMPROVIMENTO DO RECURSO.
I - Considerando os critérios delineados pelo STF, a rigor, a 
penalidade administrativa deve se basear pelo princípio do 
“tempus regit actum”, salvo se houver previsão autorizativa 
de aplicação do normativo mais benéfico posterior às 
condutas pretéritas.
II - No auto de infração consta o dia da infração, cumprindo-
se integralmente o requisito legal.
III - Afasta-se as preliminares arguidas pelas razões contidas 
no voto do conselheiro relator.
IV - Diante de qualquer das condutas previstas nos Grupos 
2 a 9 do Anexo I da Lei 4.584/2007 alterada pela Lei n. 
6.481/2020, impõe-se ao fiscal de transporte e trânsito o 
dever legal de autuar o infrator, sob pena de prevaricar.
V - Na ausência de prova robusta capaz de infirmar a 
conduta imputada, subsiste a presunção de veracidade 
conferida ao auto de infração, até porque os atos praticados 
pelos agentes públicos possuem fé pública.
VI - Os atrasos de horário ocorridos no passado e sob 
aquela realidade, não podem ser justificados por legislação 
posterior aos fatos.
VII - Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Análise e Julgamento de Recursos de Transporte, por unanimidade de votos, conhecer e 
negar provimento ao recurso.

Tomaram parte no julgamento os Membros: Rodrigo Koei Marques Inouye, Sônia 
Alves de Oliveira da Costa, André Luiz das Neves Pereira, João Magno Nogueira Porto, 
Isabella Oliveira Souza Diniz de Araújo, Marcos Paulo Amorim Pegoraro e Luiz Augusto 
Estevam Lucas.

Campo Grande-MS 02 de setembro de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye	  
Presidente e Redator

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES DE 
MOBILIDADE URBANA

REPUBLICA-SE POR CONSTAR INCORREÇÃO NO ORIGINAL PUBLICADO NO DIOGRANDE 
N. .456, DE 9 DE SETEMBRO DE 2026

PAUTA DE JULGAMENTO N. 17/26

Aos nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis, às treze horas e 
quarenta minutos, em Sessão Ordinária julgará os processos abaixo:
Campo Grande, 8 de setembro de 2026.

Henrique Furtado Tavares
Presidente da JARIM

RELATOR: HENRIQUE FURTADO TAVARES
PROCESSO	              REQUERENTE	              AUTO INFRAÇÃO  	                                           
125994/2026-13  Rodrigo Reis Liario Flávio                           F3780

RELATOR: FRANCISCO CÉSAR ANTÔNIO
PROCESSO	              REQUERENTE	              AUTO INFRAÇÃO
116651/2026-68  Valdir Ortis de Oliveira                               F3631                   
  
RELATOR: CAROLINA G. ABRÃO DO C. SANTANA
PROCESSO	              REQUERENTE	              AUTO INFRAÇÃO                             
060605/2025-16  Wangão Comércio e Construções LTDA      D471170
 
                        

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS DE JULGAMENTOS DA JARIM N. 11/2026

A Junta Administrativa de Recursos de Infrações de Mobilidade Urbana – JARIM torna 
público o resultado do julgamento, dos processos abaixo relacionados, utilizando a 
seguinte legenda:

PROCEDENTE = cancelamento da multa.
IMPROCEDENTE = permanência da multa.



DIOGRANDE n. 8.460PÁGINA 29 - sexta-feira, 11 de setembro de 2026

NÃO CONHECIDO = permanência da multa.

Campo Grande-MS, 10 de setembro de 2026 

Henrique Furtado Tavares
Presidente da JARIM

PROCESSO                      AUTO INFRAÇÃO              RESULTADO
034523/2025-18	  	 00000- D469739   	 IMPROCEDENTE                       
116651/2026-68  	 00000- F3631     	             IMPROCEDENTE             
060605/2025-16  	 00000- D471170	             IMPROCEDENTE            
125994/2026-13  	 00000- F3780      	 IMPROCEDENTE 

                 
                     

REPUBLICAM-SE POR CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA OS ITENS ABAIXO 
RELACIONADOS DO ANEXO “DAS EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS” 
DA LEI N. 7.565, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2025, PUBLICADA NO DIOGRANDE 
N. 8.175, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2025.

NÚMERO 
DA EMEN-

DA
VEREADOR TEXTO DA EMENDA VALOR DA 

EMENDA ÁREA

124
HERCULA-
NO BOR-
GES

Desenvolver 
ações de 
inclusão social de 
forma preventiva 
e proativa ao 
público idoso, 
minimizando os 
riscos pessoais 
e sociais com 
oficinas, e 
desenvolver 
atividades 
de pilates e 
atendimentos 
de fisioterapia, 
contribuindo 
para a saúde 
e bem-estar 
dos assistidos. 
ASSOCIAÇÃO 
ATO: AMPARAR, 
TRANSFORMAR 
E ORIENTAR, DE 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.

90.000,00 SAÚDE

P O D E R  L E G I S L A T I V OPARTE II

130
HERCULA-
NO BOR-
GES

Desenvolvimento 
de ações 
preventivas e 
orientativas 
voltadas para 
geração de 
renda, saúde e 
inclusão social, 
buscando 
promover, 
através do 
projeto, a 
superação das 
vulnerabilidades 
sociais do 
público atendido. 
INSTITUTO 
AMOR 
FRATERNAL - 
IAF.

50.000,00 SAÚDE

ATOS LEGISLATIVOS

P U B L I C A Ç Õ E S  A  P E D I D OPARTE IV

REQUERIMENTO
AB SHALOM LTDA torna público que requereu à Agência Municipal de Meio Ambiente 
e Planejamento Urbana – PLANURB a Licença Ambiental nas Modalidades LICENÇA 
PRÉVIA E LICENÇA DE INSTALAÇÃO para atividade de ATERRO PARA RESÍDUOS DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL. Localizada à ROD MS-040, s/n, DISTRITO DE MORENINHA, 
município de Campo Grande – MS.

REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO
ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A, CNPJ: 04.310.392/0033-23, torna 
público que requereu à Agência Municipal de Meio Ambiente e Planejamento Urbano de 
Campo Grande – PLANURB, a Licença Ambiental – Regularização de Licença de Operação 
para atividade de Educação superior - graduação e pós-graduação. Localizada na Rodovia 
BR-163, 3203, Bairro: Chácara das Mansões - Campo Grande - MS, CEP: 79.079-005.

REQUERIMENTO
ARQUIDIOCESE DE CAMPO GRANDE – PAROQUIA SAGRADO CORAÇÃO DE 
JESUS, torna público que requereu à Agência Municipal de Meio Ambiente e Planejamento 
Urbano – PLANURB a Licença Ambiental na Modalidade LICENÇA PRÉVIA - LP para 
atividade de ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS COM MUSICA AO 
VIVO E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA (CORTE OU ATERRO) ACIMA DE 1 METRO DE 
DESNÍVEL, localizada à AVENIDA MATO GROSSO, 3280, VIVENDAS DO BOSQUE, 
no município de Campo Grande –MS.

CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL PANAMA A torna público que requereu á Agência 
Municipal de Meio Ambiente e Planejamento Urbano – PLANURB a Licença Ambiental – 
Modalidade Licença Ambiental Simplificada para atividade de Condomínio Residencial, 
localizada na Rua Naútico, 112 Bairro Panamá no município de Campo Grande – MS.

CONCESSÃO
JEFFERSON MARTELINHO DE OURO LTDA torna público que recebeu da Agência 
Municipal de Meio Ambiente e Planejamento Urbano – PLANURB a Licença Ambiental – 
Modalidade LICENÇA OPERAÇÃO REGULARIZAÇÃO com validade de 48 MESES a 
contar de 28/08/2026, para atividade de LANTERNAGEM, FUNILARIA E PINTURA 
COM ÁREA ÚTIL ACIMA DE 360M² localizada à AVENIDA CEARÁ, N°2061, SANTA 
FÉ, CEP 79.022-390 no município de Campo Grande –MS.

REQUERIMENTO
Comercial Tortuga Ltda torna público que requereu à Agência Municipal de Meio 
Ambiente e Planejamento Urbano – PLANURB a Licença Ambiental na Modalidade 
Licença Ambiental Simplificada para atividade de Conveniência e Tabacaria 
localizada à Av. Manoel Joaquim de Moraes, nº424, Vila Jussara,  no município de 
Campo Grande –MS.
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